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Volta  o  I.  A.  A.  a  beber  as  águas  das 
suas  origens,  eis  como  se  pode  definir  o  pro- 
grama de  ação  traçado  pelo  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  no  discurso  de  posse  na  presidência 
da  autarquia  açucareira.  Fortalecido  pela 
experiência  dos  seus  dezoito  anos  de  ativi- 
dade  inicia  o  I.  A.  A.  nova  fase  de  traba- 
lho, destinada  a  fortalecer  a  economia  ca- 
navieira  em  todo  o  país  e  a  consolidar  o  seu 
sentido  nacional,  seriamente  ameaçado  pe- 
los fatôres  geográficos  que,  nos  últimos  tem- 
pos, favoreceram  a  produção  sulista  com 
apreciável  risco  para  a  fabricação  nortista. 
«A  geografia  —  afirmou  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  —  era  um  grande  aliado  dos  produ- 
tores do  Sul  e  tinha  um  sentido  negativo 
para  o  Setentrião.  O  consumo  à  porta  em 
contraposição  com  as  dificuldades  do  trans- 
porte das  usinas  do  Norte,  para  os  centros 
de  consumo  sulinos.  Por  isso,  percentual- 
mente houve  um  deslocamento  sensível  da 
produção  do  açúcar  do  Norte  para  o  Sul». 

Tal  risco,  que  urge  enfrentar,  não  se 
limita  aos  Estados  produtores  do  Nordeste, 
que  têm  no  açúcar  a  sua  principal  moeda 
de  pagamento.  Também  o  Estado  do  Rio, 
grande  exportador,  liquida  parte  apreciá- 
vel de  suas  importações  com  o  açúcar  que 
vende  a  outros  Estados.  Se,  portanto,  o  au- 
mento do  consumo  nacional,  que  se  vem  ve- 
rificando de  maneira  auspiciosa,  não  for 
equitativamente  partilhado  entre  as  diver- 
sas produções  regionais,  é  certo  que  Esta- 
dos tradicionalmente  açucareiros  perderão 
poder  de  compra.  Deixarão  como  resulta- 
do de  importar  artigos  industriais  dos  outros 
Estados  que,  embora  produtores  de  açúcar, 
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não  têm  na  cultura  o  industrialização  da 
cana  o  esteio  principal  de  sua  economia. 

Os  rumos  recém- traçados  à  atuação  do 
I.  A.  A.  não  se  limitam,  porém,  à  preser- 
vação do  sentido  de  unidade  nacional  da 
economia  canavieira.  Abrangem,  igualmen- 
te, todo  um  largo  esforço  de  aperfeiçoamen- 
to e  modernização  das  atividades  indus- 
triais e  agrícolas.  Aquilo  que  até  agora  foi 
realizado  na  matéria  pela  autarquia,  rece- 
berá impulso  maior,  de  modo  a  alcançar 
não  somente  o  aumento  da  produção  açu- 
careira e  alcooleira  mas,  também,  e  de  ma- 
neira direta,  o  rebaixamento  dos  custos  de 
fabricação . 

A  diretriz  do  Presidente  Vargas,  a  ser 
transformada  em  realidade  pelo  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  é  de  acabar  com  o  a  pêlo  reiterado 
ao  Estado  para  resolver  as  dificuldades  das 
alterações  dos  custos  através  unicamente 
dos  aumentos  constantes  dos  prêços  cobra- 
dos ao  consumidor. 

O  aperfeiçoamento  técnico  será,  pois, 
aplicado  em  todas  as  tarefas  canavieiras.  A 
prática  de  estimular  a  adubação  das  cultu- 
ras de  cana  receberá  maior  apôio  com  a  con- 
tribuição do  I .  A .  A .  à  montagem  de  uma 
fábrica  de  adubo  sintético  do  Nordeste.  Co- 
nhecidas as  dificuldades  com  que  luta  a 
agricultura  nacional,  inclusive  a  lavoura  ca- 
navieira, para  obter  suprimentos  adequados 
de  fertilizantes,  fácil  será  deduzir  o  alcance 
da  iniciativa  projetada,  que  assegurará  aos 
produtores  agrícolas  elemento  essencial  ao 
aprimoramento  das  culturas  e  elevação,  con- 
sequente, das  safras  obtidas. 

A  demanda  de  açúcar  e  de  álcool  tem 
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DIVERSAS  NOTAS 


CONGRATULA-SE  COM  O  GOVERNADOR 
FLUMINENSE  A  COMISSÃO  EXECUTIVA 
DO  I.  A.  A. 

A  propósito  da  recente  viagem  do  Go- 
vernador do  Estado  do  Rio,  Comandante 
Ernâni  do  Amaral  Peixoto,  a  Pernambuco, 
teve  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo,  suplente  do 
representante  dos  Fornecedores  de  Cana  na 
Comissão  Executiva,  oportunidade  de  pro- 
nunciar as  seguintes  palavras  perante  êsse 
órgão  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
na  sessão  de  21  de  novembro  p .  p . : 

«Senhor  Presidente:  —  Nós  todos,  la- 
vradores do  Nordeste,  ficamos  satisfeitíssi- 
mos com  a  manifestação  da  opinião  do  Se- 
nhor Comandante  Ernâni  do  Amaral  Peixo- 
to, dd.  Governador  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  ocasião  de  sua  recente  viagem  ao 
Recife.  —  Sua  Excelência  mostrou  o  inte- 
resse que  tem  pela  cana  de  açúcar,  ponto  de 
união  que  vem  aumentar  mais  e  mais  os  la- 
ços existentes  entre  Campos  e  Pernambuco, 
os  dois  centros  que  primeiro  produziram 
açúcar  no  Brasil.  Abreviando  as  palavras 
que  desejaria  proferir  ainda  sôbre  a 
viagem  do  ilustre  Governador  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  a  Pernambuco,  e  isso  no  in- 
tuito de  não  tomar  muito  tempo  à  Comissão 
Executiva,  desejo  propor  que  se  passe  a  Sua 
Excelência  um  telegrama  de  congratulações 
pelas  suas  brilhantes  e  patrióticas  palavras 
de  animação  e  conforto  para  aquêles  que 
labutam  na  agro-indústria  açucareira  do 
Brasil» . 

Submetida  a  votos,  foi  aprovada  pela 
CE.  a  indicação  do  Sr.  José  Vieira  de 
Melo . 


Na  sessão  de  28  de  novembro,  foi  lido 
um  telegrama  do  governador  fluminense, 
agradecendo  o  voto  de  congratulações  apro- 
vado pela  Comissão  Executiva. 


AUMENTOS  DE  QUOTA  E 
FORNECEDORES 

A  Comissão  Executiva  aprovou,  em  ses- 
são de  21  de  novembro  próximo  passado,  a 
seguinte  indicação  da  bancada  dos  fornece- 
dores de  cana: 

«A  representação  de  fornecedores  nesta 
C.  E.,  considerando  que  os  aumentos  atri- 
buídos às  Usinas  do  país,  pela  Resolução 
501/51,  devem  ser  fabricados,  num  míni- 
mo de  50%  com  canas  de  seus  representa- 
dos, oferece  à  consideração  dos  colegas  a  se- 
guinte indicação: 

0  1.  A.  A.  deverá  notificar,  com  ur- 
gência, às  Usinas  contempladas  no  aludido 
plano,  a  apresentarem  dentro  de  60  dias  o 
plano  de  distribuição  dos  contingentes  agrí- 
colas pertinentes  aos  aumentos  concedidos 
e  relativos  a  seus  fornecedores,  com  exclu- 
são das  Usinas  com  reclamações  pendentes 
de  decisão». 


DESTILARIA  LEONARDO  TRUDA 

O  Serviço  Técnico  Industrial,  em  ofí- 
cio ao  diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção,  declara  que,  para  assegurar  a 
continuidade  da  centrifugação  do  mosto 
na  Destilaria  Central  Leonardo  Truda,  era 


crescido  de  maneira  segura  nos  últimos 
anos.  As  perspectivas  da  procura  futura  são 
ainda  mais  auspiciosas,  particularmente  no 
que  toca  ao  segundo  dêsses  produtos,  des- 
tinado a  servir  como  matéria  prima  básica 
das  futuras  fábricas  de  borracha  sintética 
que  o  Govêrno  instalará  com  a  cooperação 
do  I.  A.  A.  Quer  isto  dizer  que  a  economia 


cana  vieira  ingressou  numa  fase  de  desenvol- 
vimento particularmente  atraente.  Lavra- 
dores e  industriais  tudo  tem  a  lucrar  do  pro- 
grama anunciado  pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carli, 
cuja  experiência  e  conhecimento  dos  pro- 
blemas açucareiros  e  alcooleiros  constituem, 
sem  dúvida,  sólida  garantia  de  próxima  rea- 
lização dos  respectivos  enunciados. 
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necessário  adquirir  uma  nova  centrífuga  De 
Lavai,  tipo  DVK-6,  para  trabalhar  nos  im- 
pedimentos da  centrífuga  existente  na  des- 
tilaria . 

A  Comissão  Executiva,  em  28  de  no- 
vembro último,  na  conformidade  do  pare- 
cer do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  autorizou 
a  compra  da  centrífuga  De  Lavai  pelo  pre- 
ço de  155.000  cruzeiros. 


PAGAMENTO  DE  MELAÇOS 

Julgando  o  recurso  da  Usina  Peri-Peri 
relativo  ao  pagamento  de  melaços  forneci- 
dos à  Destilaria  Central  Presidente  Vargas, 
a  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguinte 
parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira: 

«Nada  de  novo  contém  o  recurso  da 
Usina  Perí-Perí,  relativamente  à  pretensão 
não  acolhida  pela  Comissão  Executiva,  à 
vista  do  elucidativo  parecer  do  Serviço  de 
Estudos  Económicos.  Insiste  a  interessada 
nos  mesmos  equívocos  já  rebatidos  :  de  con- 
siderar, de  uma  parte,  todo  o  volume  de 
álcool  resultante  do  mel  fornecido  pela  Usi- 
na como  direto;  de  outra  a  Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas  simples  intermediá- 
ria entre  a  Usina  e  as  Companhias  de  gaso- 
lina recebedoras  de  álcool  anidro.  O  pare- 
cer de  fls.  33/37,  subscrito  pelo  atual  Che- 
fe do  S.  E.  E.,  e  com  o  qual  se  manifestou 
de  acordo  o  Sr.  Diretor  da  Divisão  de  Es- 
tudos e  Planejamentos,  demonstra  à  socie- 
dade carecer  de  fundamento  a  reclamação. 
A  Superintendência  do  Plano  do  Álcool  che- 
gou à  conclusão  idêntica,  pelo  que  propõe 
não  se  dê  provimento  ao  presente  recurso». 


sacos,  a  qual  deverá  aguardar  o  trabalho 
final  da  Comissão  Revisora,  voltando  a  ela 
o  processo,  no  momento  oportuno. 

Quanto  ao  restante  do  pedido,  somos 
favoráveis  ao  seu  atendimento,  para  o  efei- 
to de  serem  incorporadas  as  quotas  dos  en- 
genhos «Bela  Vista»  e  «Palmeiras»,  inscri- 
tos com  as  quotas  de  822  e  2.456  sacos,  per- 
fazendo o  total  de  3.278  sacos,  que  será  o 
limite  da  «Usina  Santo  Antônio»  no  Esta- 
do de  São  Paulo,  ficando  essa  transferên- 
cia condicionada  ao  reconhecimentos  das 
firmas  do  oficial  que  subscreve  o  documen- 
to de  fls.  5,  bem  como  do  tabelião  público 
que  reconheceu  as  firmas  dos  does.  de  ils. 
6  a  12  nos  têrmos  do  parecer  da  Divisão  Ju- 
rídica, sem  as  ressalvas  da  letra  b  e  do  pe- 
ríodo final  de  suas  conclusões,  por  inopor- 
tunas» . 


USINA  DIAMANTE 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  7 
de  novembro  último,  aprovou  um  voto  do 
Sr.  Rooseyelt  C.  de  Oliveira,  no  processo 
de  interesse  da  firma  Irmãos  Francheschi 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  Diamante,  sita 
em  São  Paulo,  em  virtude  do  qual  foi  de- 
ferido o  requerimento  da  citada  fábrica 
para  o  fim  de  ser  sustada  a  execução  da  sen- 
tença que  mandava  reduzir  de  50  por  cen- 
to a  sua  quota  de  produção,  nos  termos  do 
art.  7.9,  da  Resolução  159/48. 

O  deferimento  foi  dado,  em  virtude  do 
propósito  manifestado  pelos  proprietários 
da  Usina  Diamante  de  receber  integralmen- 
te o  contingente  de  canas  de  fornecedores. 


MONTAGEM  DE  USINA 

No  processo  em  que  Antonio  Stocco 
solicita  a  fusão  das  quotas  de  dois  engenhos 
tlirbinadores  para  fundação  de  uma  usina  e 
ainda  a  elevação  da  quota  resultante  para 
20.000  sacos,  a  Comissão  Executiva  apro- 
vou o  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão,  que 
assim  conclue: 

«Por  esses  motivos,  somos  pela  adia- 
mento do  julgamento  quanto  ao  pedido  de 
revisão  da  quota  do  requerente  para  20.000 


QUOTAS  DE  FORNECIMENTO  DE  CANA 

Aprovando  pareceres  da  Divisão  Jurí- 
dica, de  acordo  com  os  votos  dos  Srs.  Do- 
mingos Guidetti  e  Castro  Azevedo,  proferi- 
dos em  sessão  de  7  de  novembro  último,  a 
Comissão  Executiva  mandou  fixar  as  se- 
guintes quotas  de  fornecimento  de  cana:  de 
1  382.100  quilos  a  João  Estevão  de  Almei- 
da, junto  à  Usina  Pirangi,  a  ser  retirada  do 
contingente  de  canas  próprias  da  mesma  fá- 
brica ;  de  100  toneladas  a  Aurélio  Magno  da 
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Silva  Bulcão,  junto  à  Usina  Acutinga,  a  ser 
retirada  do  saldo  existente  no  contingente 
de  canas  de  fornecedores  da  mesma  fábri- 
ca; de  200  toneladas  a  Ursino  da  Silva  Bul- 
cão, junto  à  usina  acima  mencionada  e  em 
idênticas  condições. 


USINA  SÃO  JOSÉ  DO  PINHEIRO 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira*. 

«Este  Instituto  concedeu  o  financia- 
mento de  Cr$  2.475.000,00  pleiteado  por 
D.  Adélia  do  Prado  Franco,  para  atender  às 
necessidades  de  reequipamento  da  usina  de 
sua  propriedade,  denominada  São  José  do 
Pinheiro  e  sita  no  município  de  Laranjeiras, 
Estado  de  Sergipe. 

Solicita  agora  a  usina  em  referência 
à  substituição  do  tubo  alternador  proposto 
pela  firma  Ashworth  &  Parker  Ltda.,  pelo 
proposto  por  Worthing  S.  À.  (Máquinas), 
sujeito  a  um  aumento  de  10  por  cento,  sob 
a  alegação  de  que  a  segunda  firma  oferece 
a  entrega  do  material  num  prazo  mais  cur- 
to que  a  primeira. 

Examinando  o  assunto  a  Secção  Técni- 
ca Industrial  dêste  Instituto  declarou  não 
ver  inconveniente,  do  ponto  de  vista  téc- 
nico, em  aceitar-se  a  substituição  pedida. 

Tembém  a  Divisão  Administrativa  ma- 
nifestou-se  favoràvelmente  ao  pedido  em  re- 
ferência, salientando  que  a  proposta  não 
importa  no  aumento  do  financiamento  con- 
cedido anteriormente  pelo  Instituto,  uma  vez 
que  a  usina  assume  a  responsabilidade  do 
pagamento  da  importância  que  exceder  ao 
prêço  previsto  pelo  orçamento  já  aprovado. 

Também  favorável  ao  pedido,  é  o  nos- 
so parecer». 


ADQUIRIDO  PELO  I.  A.  A.  UM  QUADRO 
DO  FUNCIONÁRIO  JACINTO  DE 
MORAES 

Atendendo  a  um  movimento  espontâ- 
neo do  funcionalismo  do  I.  A.  A.  e  à  su- 
gestão da  Associação  Atlética  Brasil  Açuca- 
reira, que  congrega  os  servidores  da  Autar- 
quia, a  Comissão  Executiva,  em  sua  reunião 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

PRESIDÊNCIA  DA  REPÚBLICA 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Decretos  de  21  de  dezembro  de  1951 
O  Presidente  da  República  resolve  : 
Conceder  exoneração: 

A  Sílvio  Bastos  Tavares,  do  cargo  de  Delega- 
do do  Banco  do  Brasil  junto  ao  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 

Nomear: 

De  acordo  com  os  artigos  160  e  161  do  Decreto-lei 
n.  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941: 

Gileno  Dé  Carli,  Delegado  do  Banco  do  Brasil 
junto  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 


de  21  do  mês  passado,  aprovou  a  indicação 
do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  no  sentido  de  que 
fôsse  adquirido,  pelo  I.  A.  A.,  um  dos 
quadros  expostos  pelo  funcionário  Jacinto 
de  Moraes,  na  A.  B.  I.,  para  ser  colocado 
na  sala  da  Associação. 


VENDA  DE  ÓLEO  FUZEL 

No  expediente  em  que  a  gerência  da  Des- 
tilaria Central  Presidente  Vargas  propunha 
a  venda  do  óleo  fuzel  disponível  naquela  fá- 
brica, a  Comissão  Executiva  aprovou  o  voto 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  que  concluiu 
no  sentido  de  ser  autorizada  a  venda  à  fir- 
ma Alberto  &  Cia.,  do  Becife,  ao  prêço  de 
6  cruzeiros  o  quilo,  posto  na  destilaria. 


HOSPITAL  DA  AGRO-INDÚSTRIA  DO 
AÇÚCAR  DE  ALAGOAS 

Em  sessão  de  7  de  novembro  próximo 
passado,  a  Comissão  Executiva,  de  acordo 
com  o  parecer  do  Sr.  Luis  Dias  Rollemberg, 
aprovou  uma  minuta  de  Resolução,  abrin- 
do o  crédito  especial  de  200.000  cruzeiros 
para  pagamento  do  auxílio  concedido  para 
a  construção  do  Hospital  da  Agro-Indús- 
tria  de  Alagoas. 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


50?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
7  DE  OUTUBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Silvio  Bastos  Tavares,  Alva- 
ro Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Antônio  Corrêa 
Meier,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Bartolomeu 
Lisandro,  vMoacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Arruda  Raposo),  Domingos  Guidetti, 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  Luiz 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
José  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão). 

A  sessão  foi  aberta  pelo  Sr.  Alvaro  Simões  Lo- 
pes, tendo  assumido  a  presidência,  depois  de  lida  a 
ata  da  sessão  anterior  logo  ao  início  dos  trabalhos, 
o  Sr.  Presidente,  Sr.  Silvio  Bastos  Tavares. 

Administração  I —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução que  abre  crédito  suplementar  de  Cr$   

569.740,00  à  rubrica  "0302". 

Financiamentos  —  No  processo  de  interêsse  da 
Usina  Santa  Amália,  Alagoas,  são  aprovados  os  pa- 
receres da  D .  J .  e  da  D .  A . ,  de  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  E.  Moreira  do  Vale. 

■ —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Azevedo  do  pro- 
cesso de  interêsse  da  Usina  Camaragibe. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Corrêa  ,Meier, 
no  sentido  de  ser  adiado  o  julgamento  do  requeri- 
mento de  interêsse  da  usina  Treze  de  Maio. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  o  aumento 
de  2.000  para  3.000  toneladas  na  qúota  de  forne- 
cimento de  João  Miranda  de  Oliveira  junto  à  Usi- 
na Brasileira. 

i —  É  também  aprovado  o  aumento  de  1 . 000 
toneladas  na  quota  de  fornecimento  de  Francisco 
Ribeiro  Venâncio  junto  à  Usina  Paraíso. 

■ —  Mandou-se  arquivar  o  processo  de  interês- 
se de  Antônio  Augusto  Portela,  São  Paulo. 


Tributação  ■ —  De  acordo  com  o  voto  do  Sr. 
Domingos  Guidetti,  aprova-se  o  plano  de  distribui- 
ção da  taxa  de  Cr$  1.00  por  tonelada  de  cana  for- 
necida às  usinas  do  país. 

Venda  de  maquinaria  , —  Ariovaldo  Barreto, 
Sergipe  ■ —  deferido. 

Majoração  de  quota  \ —  Manoel  Gomes  de 
Andrade  Sobrinho,  Pernambuco  —  deferido. 

Montagem  de  usina  ■ —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Cas- 
tro Azevedo  no  processo  de  interêsse  da  Cia.  Agrí- 
cola Botucatu,  São  Paulo. 


51?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
14  DE  NOVEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Silvio  Bastos  Tavares,  Alva- 
ro Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  Luiz  Dias  Rollemberg  (suplente  de 
Alfredo  de  .Maia),  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares 
Pereira  (suplente  de  Paulo  Raposo),  Clodoaldo  Vi- 
eira Passos  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Olivei- 
ra), Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira,  José 
Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Silvio  Bastos  Tavares. 

D.  C.  Presidente  Vargas  —  Aprova-se  a  mi- 
nuta de  Resolução,  que  abre  os  créditos  de  500.000 
cruzeiros  à  rubrica  "9171"  c  de  500.000  cruzeiros 
à  rubrica  "7132" . 

Financiamentos  —  AC.  E.  adota  várias  medi- 
das em  relação  ao  financiamento  concedido  às  usi- 
nas Caxangá  e  Estreliana  para  montagem  de  destila- 
rias de  álcool  anidro. 

—  Manda-se  baixar  à  Divisão  Jurídica  o  pro- 
cesso de  interêsse  do  Sr.  Carlos  Trivelato. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  diretamente  à  Usi- 
na Treze  de  Maio  do  empréstimo  à  mesma  conce- 
dido para  fins  de  reequipamento . 

Fornecimento  de  cana  —  Manda-se  arquivar 
o  processo  de  interêsse  de  Salvador  Teixeira  Bastos. 

—  Aprova-se  o  aumento  de  2.000  para  4.000 
toneladas  na  quota  de  fornecimento  de  Eterio  José 
de  Oliveira  junto  à  Usina  Brasileiro. 
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—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
d ;  interesse*  da  Usina  Timbó- Assú,  Pernambuco . 

—  Nos  termos  do  parecer  da  D.  J.,  aprova- 
se  a  minuta  de  contrato-tipo  apresentado  pela  Usi- 
na Ressaca,  Mato  Grosso. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interesse 
de  Horácio  Pinto. 

Tabelamento  de  cana  —  Dé  acordo  com  o  pa- 
recer da  Divisão  Jurídica,  é  indeferido  o  memorial 
do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  da  Bahia. 

Incorporação  de  quota  • —  Dá-se  vista  ao  Sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos  do  processo  de  interêsse  do 
Sr.  Ariovaldo  Barreto,  Sergipe. 

—  Ludgero  Alves  de  Freitas,  Minas  Gerais  — 
indeferido . 

—  Abilio  Borges  de  Freitas,  Minas  Gerais  — 
indeferido. 


NÃO  PODE  SER  FORNECEDOR 

A  Sociedade  Anónima  Companhia  Industrial 
de  Sergipe,  proprietária  do  fundo  agrícola  "Jocóca", 
situado  no  município  de  Riachuelo,  requereu  a  fi- 
xação de  uma  quota  de  fornecimento  de  4 . 000 . 000 
quilos  de  canas,  junto  à  Usina  Central  Riachuelo, 
também  daquele  município  e  Estado,  a  qual  mani- 
festou a  sua  concordância. 

A  Divisão  jurídica,  em  parecer,  examinando  a 
pretensão  da  requerente  à  luz  do  disposto  no  art.  2? 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  que  estabelece 
que  somente  as  pessoas  físicas  gosarão  das  vantagens 
asseguradas  pelo  referido  Estatuto,  opinou  pelo  inde- 
ferimento do  pedido,  por  se  tratar,  no  caso,  de 
pessoa  jurídica.  ■ 

O  parecer  da  Divisão  Jurídica  foi  aprovado  pela 
Comissão  Executiva,  de  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  Domingos  Guidetti. 


52."  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
21  DE  NOVEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Silvio  Bastos  Tavares,  Al- 
varo Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Bartolomeu  Li- 
sandro,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (su- 
plente do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luiz  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Vieira  de 
Melo  (suplente  do  Sr.  Domingos  Guidetti),  Roose- 
velt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira  e  José  Ació- 
li  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

D.  C.  Presidente  Vargas  — >  De  ácôrdo  com 
os  pareceres,  resolve-se  dispensar  a  multa  ã  que  es- 
tava sujeito  o  Sr.  Mário  Matos  pelo  atrazo  na  mon- 
tagem do  tanque  para  melaço,  ficando  o  I.  A.  A. 
isento  do  pagamento  dos  parafusos  empregados  na 
aludida  operação. 

Fornecimento  de  cana  —  AC.  E.  manda  fi- 
xar as  seguintes  quotas  de  fornecimento:  a  Luis  Eus- 
táquio de  Melo,  700  toneladas,  junto  à  Usina  Brasi- 
leiro; a  Francisco  de  Freitas  Alves,  900  toneladas, 
junto  à  Usina  Paraíso;  a  José  Prado  de  Carvalho, 
1.500  toneladas,  junto  à  Usina  Vassouras;  a  Adal- 


berto da  Costa  Melo,  400  toneladas,  junto  à  Usina 
Vassouras;  a  João  Francisco  Cruz  Peixoto,  150  to- 
neladas, junto  à  Usina  Sapucaia. 

—  Nos  termos  do  parecer  da  D.  J.,  aprova-se 
a  minuta  de  contráto-tipo  apresentada  pela  Usina 
Santa  Adelaide. 

■ —  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêsse 
da  Usina  Rio  Branco. 

Tabelamento  de  cana  —  Declara  o  Senhor 
Presidente  que  mandará  tomar  as  providências  soli- 
citadas pelo  Sr.  José  Vieira  de  Melo  e  relacionadas 
com  a  revisão  de  tabelas  de  pagamento  de  canas  de 
fornecedores . 

Tributação  ^ —  De  acordo  com  o  parecer  da  Di- 
visão Jurídica,  autoriza-se  o  pagamento  das  quotas 
partes  aos  fiscais  Lauro  Martins  Guerreiro  e  José 
Gonçalves  Lima,  autuantes  da  Usina  Pontal. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil  Maranhão  do  proces- 
so referente  ao  recolhimento  da  taxa  de  Cr$  1,00 
por  tonelada  de  cana  de  fornecedores  no  Estado  de 
Pernambuco . 

Majoração  de  quota  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Gil  Maranhão,  resolve-se  conceder  o 
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aumento  de  20  por  cento  nas  quotas  dos  engenhos 
"Paraíso"  e  "Outeiro" . 


53.?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
28  DE  NOVEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Silvio  Bastos  Tavares,  Alvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Antônio  Corrêa 
Meier,  Gil  Maranhão,  Bartolomeu  Lisandro,  Epa- 
minondas Moreira  do  Vale,  Moacir  Soares  Pereira 
(suplente  de  Paulo  Raposo),  Luiz  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Clodoaldo  Vieira 
Passos  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira), 
Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira  e  José 
Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Silvio  Bastos  Tavares. 

Administração  ( —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  o  crédito  de  Cr$  10.890,00  à  ru- 
brica "1161". 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  de  Cr$  6.300,00  à  rubrica  "8301". 

Álcool  —  De  acordo  com  os  pareceres,  autori- 
za-se  a  restituição  de  taxa,  conforme  requereu  o  En- 
genho Central  Laranjeiras. 

Fornecimento  de  cana  —  AC.  E.  fixou  as  se- 
guintes quotas  de  fornecimento:  a  João  Vieira  da 
Costa,  2.000  toneladas,  junto  à  Usina  Brasileiro;  a 
Joaquim  Mário  Lopes,  100.000  quilos,  junto  à  Usi- 
na São  João;  a  José  Gomes  de  Souza,  1.500  tonela- 
das, junto  à  Usina  Pontal. 

—  Concede-se  o  aumento  de  quota  requerido 
por  Antônio  Andrade  Ribeiro,  fornecedor  da  Usina 
Mineiros . 

, —  Ê  também  deferido  o  pedido  de  aumento 
de  quota  de  João  Chagas,  fornecedor  da  Usina  Ou- 
teiro . 

Tabelamento  de  cana  ; —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Acióli  de  Sá,  aprova-se  a  revisão  das 
bases  para  pagamento  de  canas  de  fornecedores. 

Tributação  —  Dé  acordo  com  o  voto  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  resolve-se  homologar  a  pres- 
tação de  contas  da  Associação  dos  Lavradores  e  For- 
necedores de  Cana  de  Igarapava. 


=  H  o  I K  E I B  0  § ! = 


COMPREM  diretamente  da  .produtora 

ÁCIDO  SULFÚRICO 
ÁCIDO  CLORÍDRICO 
BISSULFITO  DE  SÓDIO 
ÓLEO  DE  MAMONA 

OFEREÇAM   diretamente  ao  consu- 
midor 

a  sua  produção  de 

ÓLEO  FÚSEL 

Dirijam-se  à 

COMPANHIA 
QUÍMICA 
R  H  0  D  I  A 
BRASILEIRA 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Rua  da  Assembléia,  1 

Porto  Alegre  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1-3.° 
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 PIRACICABA  


Uma  caldeira  tipo  "Sterling",  com  750  m2,  com  superaquecedor  de  90  m2,  economizador  com 
350  m2  e  aquecedor  de  ar  com  650  m2,  totalizando  1850  m2  de  superfície  de  aquecimento, 
sendo  assim  a  maior  caldeira  fabricada  até  hoje  na  América  do  Sul 


REPRESEM  fANTESi 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA  N'  8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

e 

RUA  VELHA  N'  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado  de  Pernambuco 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  —  N*  600/51  —  De  17  de  outubro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  ao  orçamento  —  rubrica  «2199» 
—  para  combate  ao  «carvão»  no  Estado  de  São 
Paulo. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  o  crédito  especial  ao  orçamento 
vigente,  rubrica  «2199»  —  Despesas  Estatutárias  —  da  impor- 
tância de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  para 
atender  ao  combate  da  praga  do  «carvão»  no  Estado  de  São 
Paulo,  por  intermédio  do  Instituto  Biológico  do  mesmo  Es- 
tado. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O».,  16/11/51) 
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RESOLUÇÃO  —  N9  601/51  —  De  17  de  outubro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial,  rubrica  «0345»,  do  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ap  orçamento  vigente,  rubrica 
«0345»,  o  crédito  especial  da  importância  de  Cr$  35.000,00 
(trinta  e  cinco  mil  cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento  dos 
consertos  autorizados  nos  carros  do  Sr.  Diretor  da  Divisão 
Administrativa  e  do  Serviço  Médico  do  I.  A.  A. 

Art.  29  — i  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente. 
(«D.  O.»,  de  13/11/51) 


RESOLUÇÃO  N9  602/51  —  De  17  de  outubro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «9504»,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«9504»,  o  crédito  especial  de  Cr$  53.731,60  (cinquehta  e  três 
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mil,  setecentos  e    trinta  e  um  cruzeiros  e  sessenta  centavos 
para  atender  à  reforma  do  seguro  feito  sôbre  18  (dezoito) 
caminhões  adquiridos  pela  Usina  Brasileira  de  Açúcar  e  Álcool 
S.  A.,  com  financiamento  do  I.  A.  A.,  e  cuja  importância  cor- 
rerá por  conta  da  referida  Usina. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezéssete  dias  do  mês  de  outubro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  de  13/11/51). 


RESOLUÇÃO  N9  603/51  —  De  31  de  outubro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «0303»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  1.800,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«0303»  (Administração  Central  —  Gratificações  pro-labore), 
o  crédito  especial  de  Cr$  1.800,00  (mil  e  oitocentos  cruzeiros), 
para  atender  ao  pagamento  da  gratificação  pro-labore  men- 
sal de  Cr$  300,00  (trezentos  cruzeiros)  concedida  ao  moto- 
rista Eduardo  Alves  Romariz  Filho,  a  partir  de  17  de  julho 
de  1951-  - 
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Art.  29  —  A  referida  gratificação  será  extinta  com  a  volta 
às  funções  do  respectivo  titular. 

Art.  39  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  outubro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  17/11/51) 


RESOLUÇÃO  N9  604/51  —  De  24  de  outubro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Concede  crédito  suplementar  no  orçamento  vi- 
gente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«9509»  (Financiamento  Pernambuco)  o  crédito  suplementar 
de  Cr$  3.683.111,40  (três  milhões,  setecentos  e  oitenta  e  três 
mil,  cento  e  onze  cruzeiros  e  quarenta  centavos),  ao  já  con- 
cedido pela  Resolução  574/51,  destinado  a  financiamento  de 
adubos  aos  fornecedores  de  cana  do  Estado  de  Pernambuco, 
de  acordo  com  a  decisão  de  30  de  agosto  último. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  outubro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D,  O.»,  21/11/51) 


RESOLUÇÃO  N.  605/51  —  De  24  de  outubro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  suplementar,  rubrica 
«9271»,  ao  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . . 
«8271»  (Aquisição  de  Material  de  Venda  —  Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas)  o  crédito  suplementar  de  Cr$  48.500,00 
(quarenta  e  oito  mil  e  quinhentos  cruzeiros),  destinado  a 
compra  de  10.000  (dez  mil)  litros  do  desidratante  S.B.P.S., 
para  fornecimento  às  destilarias  anidreiras  particulares  df 
Pernambuco. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  dò 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  outubro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  17/11/51) 
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RESOLUÇÃO  N'  606/51  —  De  7  de  novembro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  569.740,00,  à  rubrica  «0302». 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  .aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«0302»  (Administração  Central  — ■  Licença  Especial),  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  569.740,00  (Quinhentos  e  sessenta  e 
nove  mil  setecentos  e  quarenta  cruzeiros),  destinado  ao  paga- 
mento de  conversão  de  Licença  Especial  aos  funcionários  do 
I.  A.  A.  no  corrente  ano. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Rastos  Tavares  —  Presidente 
(«D.  O.»,  de  17/11/51). 


RESOLUÇÃO  —  N*  607/51  —  De  17  de  outubro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  suplementar  ao  orçamento 
vigente,  rubrica  «9506»,  destinado  à  warranta* 
gem  de  açúcar  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«9506»  (Financiamento  —  Rio  de  Janeiro)  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  11.700.000,00  (onze  milhões  e  setecentos  mil 
cruzeiros),  destinado  a  financiamento  de  warrantagem  de 
açúcar  de  produção  das  Usinas  de  açúcar  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  na  safra  1951/52. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  21/11/51) 


RESOLUÇÃO  —  N9  608/51  —  De  24  de  outubro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica «6065». 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«6065»,  o  crédito  especial  de  Cr$  75.000,00  (setenta  e  cinco  mil 
cruzeiros),  sendo  Cr$  25.000,00  (vinte  e  cinco  mil  cruzeiros) 
para  a  Comissão  Central  da  Campanha  Nacional  da  Criança, 
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e  Cr$  50.000,00  (cinquenta  mil  cruzeiros)  para  as  respectivas 
Comissões  Regionais,  nos  Estados  açucareiros,  na  base  máxi- 
ma de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros)  por  Estado,  como 
contribuição  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  àquela  obra 
de  assistência  social. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  outu- 
bro do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  21/11/51) 


RESOLUÇÃO  N»  609/51  —  De  18  de  julho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  para  atender  despesas  de  instala- 
ção da  Delegacia  Regional  de  Salvador. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art  l9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  o  crédito 
da  importância  dé  Cr$  40.000,00  (quarenta  mil  cruzeiros) 
para  atender  às  obras  de  mudança  é  instalação  da  Delegacia 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1951  —  Pág.  18 


.    •  *«■.■    •:\e/?  II P     ;  V      •/ %  !  493* 

Regional  de  Salvador,  sendo  o  crédito  distribuído  pela  fornia 
abaixo :   

Cif 

Rubrica  «0304»  —  Representação     1.678,00 

»       «0524»  —  Material  para  limpesa  e  con- 
servação  1.285,00 

»       «0528»  —  Outros  matérias  de  consumo  ..  5.701,00 

»       «0542»  —  Conservação  e  reparação  de 

móveis  e  utensílios   6.939,50 

»       «0546»  —  Limpesa  . . ,   5.540,10 

»       «0556»  —  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone  . .  162,40 

»       «0559»  —  Fretes,  capatazias,  armazena- 
gens e  carretos   .  .  . .  :  3.925,00 

»       «0561»  —  Outros  serviços  de  terceiros  .  .  14.491,00 

»       «0578»  —  Impostos  e  taxas  108,00 

»       «8305»  —  Móveis  e  utensílios   170,00 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 


(«D.  O.»,  21/11/51). 
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NOVO  MODÊLO  ESPECIAL 
para  a 

INDÚSTRIA  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 


PARAFLOW 

TIPO  H.F. 


Pré-aquecimento  dos  caldos  crú  e 
clarificado 

Pasteurização  do  caldo  destinado  à 
fermentação  (échaudage) 

Recuperação  do  calor  do  vinhoto 
Manutenção  da  temperatura  constante  de 
fermentação 

EXTRAORDINÁRIA  ECONOMIA  DE 
COMBUSTÍVEL  graças  à  grande  efi- 
ciência térmica 

ATÉ  25  %  DE  AUMENTO  DA  CAPACI- 
DADE DOS  EVAPORADORES 

MAIOR  RENDIMENTO  ALCOÓLICO 
PELO  MELHOR  CONTROLE  DA 
FERMENTAÇÃO  —  EXCLUSÃO 
DE  INFECÇÕES 

GRANDE  ECONOMIA  DE  VAPOR  NA 
DESTILARIA 

Informações,  Projetos,  Orçamentos  e 
Referências  a  Pedido 

Numerosas  usinas  dentro  e  fora  do  país 
testemunham  com  entusiasmo  os  resul- 
tados obtidos 
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A,  ©.  V.  D©  BKAjíIL  J/A 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 

PRAÇA  D.  JOSÉ  GASPAR,  30  - 17'  AV.  PRESIDENTE  VARGAS,  290  - 10' 

Caixa  Postal,  7269  —3  I C—  Edifício  "Lowndes" 

São   Paulo  Ri-o    de  Janeiro 

Telegramas:  BRANACLASTIC 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Segunda  turma 

Autuado  ±-  AGY  RADY. 

Autuante  —  ALONSO  /MENESES. 

Processo  —  A.  I.  8/50  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Artigo  41  do  Decreto-lei  de  4/12/39. 
Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  a  nota  de  remessa  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  ser  julgado  procedente 
o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO    N*  1.408 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Agy  Rady,  proprietário,  residente  no  mu- 
nicípio de  Porto  Ferreira,  Estado  de  São  Paulo  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto  Alonso  Meneses,  por 
infração  ao  artigo  41  do  Decreto-lei  n.?  1.831,  de 
4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  infração  de  que  trata  este 
processo  está  materialmente  provada  com  a  apreen- 
são de  dez  notas  de  remessa  de  açúcar,  sem  estarem 
devidamente  inutilizadas; 

considerando  que  a  decisão  invocada  pelo  au- 
tuado não  se  aplica  ao  caso  "sub-judice"; 

considerando  que  o  infrator  foi  notificado  pre- 
viamente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  ser  condenada  a  firma  in- 
f ratora  ao  pagamento  da  multa  de . . 
Cr$  5.000,00  (cinco  mil  cruzeiros) 
correspondente  a  dez  (10)  notas  de 
remessa  não  inutilizadas,  mínimo  pre- 
visto no  art.  41  do  citado  Decreto- 
lei  n.  1.831. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  i —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2 9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  3/8/51) 


Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 
Autuante  —  CLAUDIANO  MANSO  POVOA. 
Processo  —  A.  I.  118/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Julga-se  procedente  o  auto  em  que, 
além  da  sonegação  da  taxa,  está  feita  a 
prova  de  emissão  de  nota  de  remessa,  com 
referência  à  guia  inexistente . 

ACÓRDÃO   N  »  1.482 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Usina  Santana  S.  A.,  localizada  no  muni- 
cípio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  in- 
fração aos  arts.  64  e  65  e  seu  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  e  art.  12,  parágra- 
fo único,  da  Resolução  n?  154/48,  de  15/1/48,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Claudiano  Manso 
Povoa,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provado 
haver  a  Usina  Santana  dado  saída  a  70  sacos  de 
açúcar,  de  sua  fabricação,  sem  o  pagamento  da  res- 
pectiva taxa  de  defesa  e  da  sobretaxa  instituída  pela 
Resolução  n.?  154/48; 

considerando,  ainda,  ter  a  Usina  Santana  S. 
A.  incidido  na  multa  estabelecida  pelo  art.  39,  do 
decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  ao  lançar  na  nota 
de  remessa  apreendida  (fls.  4)  a  referência  a  uma 
guia  de  pagamento  da  taxa  inexistente; 

considerando,  finalmente,  ser  revel  a  autuada, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o.  auto  de  infração, 
condenada  a  Usina  Santana  S.  A.  ao 
pagamento  da  importância  de  Cr$.  . 
3 . 197,00,  correspondente  às  multas 
de  Cr$  2.000,00,  Cr$  700,00  e  Cr$ 
140,00,  acrescidas  da  taxa  de  defesa 
de  Cr$  217,00  e  da  sobretaxa  de  Cr$ 
140,00,  nos  termos  dos  arts.  39  e  65, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  e 
do  parágrafo  único  do  art.  12  da  Re- 
solução n.-  154/48,  e  relativa  aos  70 
sacos  de  açúcar  sonegados  à  tributa- 
ção. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
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Comissão  Executiva,  1  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  'Roosevelt  C.  de 
Oln  eira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
Procurador-Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ESMERALDO  CORDEIRO. 
Reclamada  —  USINA  POÇO  GORDO  S  A. 
Processo  — -  P.  C.  76/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se    prejudicada    a  reclamação 
que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO   N  *    1.4  8  3, 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Esmeraldo  Cordeiro,  fornecedor  de  ca- 
nas, domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a'  Usina  Poço  Gor- 
do S.  A.,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  ter  sido  a  quota  de  fornecimento 
do  reclamante  junto  à  Usina  Poço  Gordo,  atualiza- 
da  em  287 . 000  quilos  de  canas,  por  ocasião  da 
execução  da  Resolução  n.?  172/48,  limite  superior 
ao  pretendido  na  inicial; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu'  objetivo . 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  por 
ter  perdido  o  seu  objetivo,  arquivan- 
do-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  1  de  agosto  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  ; —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente , —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

Autuados  —  ARMAZÉNS  GERAIS  MAGRI 
S.  A.  E  SOCIEDADE  AGRÍCOLA  FAZENDAS 
LUIZ  PINTO  (Usina  Santa  Lídia)  . 

Autuantes  —  RUBENS  VIANA  e  outro-. 
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'  Processo  —  A,  I.  36/50  —  Estado  de  São 
Paulo.  • 

Materialmente  provada  a  infração,  de- 
.  ve-se  aplicar  aos  infratores  as  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO   N »  1.484 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  os  Armazéns  Gerais  Magri  S.  A.  e  a 
Sociedade  Agrícola  Fazendas  Luiz  Pinto,  proprietá- 
ria da  Usina  Santa  Lídia,  ambos  situados  no  muni- 
cípio de  Ribeirão  Preto,  Estado  de  São  Paulo  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto  Rubens  Viana  e  ou- 
tro, por  infração  ao  art.  40  combinado  com  o  arti- 
go 38  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  e  pará- 
grafo 3.*  do  art.  36,  combinado  com  o  art.  65  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  respectivamente,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estarem  materialmente  provadas 
ar,  irregularidades  atribuídas  aos  autuados,  a  usina 
deixando  de  preencher  devidamente  duas  notas  de 
remessa  e  de  emitir  outra  relativa  a  um  lote  de  60 
sacos  de  açúcar  e  o  recebedor  aceitando  a  mercadori  t 
nessa  situação  irregular; 

considerando  que  essas  irregularidades  se  acham 
inteiramente  caracterizadas  como  infrações  ao  decre- 
to-lei n.s  1.831,  de  4/12/39,  sendo  aos  artigos  36, 
parágrafo  3.*  e  39  pela  usina  e  ao  artigo  40,  pelo 
recebedor; 

considerando  que  sobre  os  60  sacos  em  causa, 
a  usina  deixou  de  recolher  a  taxa  de  defesa,  estan- 
do, assim,  obrigada  ao  seu  recolhimento,  juntamen- 
te com  a  sobretaxa  de  Cr$  2,00  então  vigente,  além 
da  multa  de  Cr$  10,00  por  saco  prevista  no  artigo 
65  do  rnesmo  decreto-lei,  independentemente,  da- 
quela incidiu  por  falta  de  nota  de  remessa; 

considerando  serem  os  infratores  primários, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procednte  o  auto  de  infração, 
para  o  efeito  de  condenar-se  a  Socie- 
dade Agrícola  Fazendas  Luiz  Pinto 
ao  pagamento  da  importância  de  Cr$ 
6.906,00,  sendo  Cr|  6.000,00,  cor- 
respondentes à  multa  de  Cr$   

2.000,00  por  nota  de  remessa  em 
falta,  em  número  de  três,  grau  míni- 
mo da  pena  prevista  nos  arts.  36,  pa- 
rágrafo 3.?  e  38  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39;  Cr$  600,00,  correspon- 
dentes à  multa  de  Cr$  10,00  por  saco, 
sôbre  60  sacos  sonegados;  Cr$  .... 
186,00  e  Cr$  120,00,  respectivamen- 
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te,  à  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10  e  a 
sobretaxa  de  Cr$  2,00  por  saco  sobre 
a  mesma  quantidade,  na  forma  do  ar- 
tigo 65  dó  mesmo  decreto-lei  e  com 
os  arts.  2.?  e  6.9  da  Resolução  núme- 
ro 154/48  de  15/1/148  combinado 
com  o  art.  I.*  da  Resolução  numero 
199/48,  de  4/8/48,  ambas  da  Co- 
missão Executiva  do  I .  A .  A . ;  e  a 
firma  Armazéns  Gerais  Màgri  S.  A. 
ao  pagamento  de  Cr$  1.500,00,  cor- 
respondentes à  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa,  irregularmente 
preenchida  que  recebeu  e  não  emiti- 
da relativa  a  açúcar  recebido,  na  íor- 
ma  dos  arts.  36,  §  3.-  e  38,  do  mes- 
mo decreto-lei,  decorrendo-se  ex-of fi- 
do para  a  instância  superior,  com  re- 
lação à  Usina. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  Roosevelt  de  Oliveira. 

Fui  presente  - —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

*' 

*  * 

Reclamante  —  DIONICIO  [MELO  COR- 
DEIRO. 

Reclamada  —  USINAS  BARCELOS  —  Cia. 
Agrícola  Baixa  Grande  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  78/49 Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  -  - 

/Havendo  concordância  entre  os  inte- 
ressados, é  de  se  conceder  a  partilha  da 
quota  de  fornecimento  entre  os  condómi- 
nos do  fundo  agrícola. 

ACÓRDÃO    N  *    1.4  9  3  ' 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Dionicio  Melo  Cordeiro,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Barcelos,  de  proprie- 
dade da  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande  S.  A.,  situa- 
da no  município  de  São  João  da  Barra,  no  mesmo 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  'Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  ter  a  Comissão  dè  Us.neiros  e 
Fornecedores,  criada  pela  Resolução  172/48,  trans- 
ferido a  quota  de  fornecimento  atualizada  èm  ... 
2.045.000  quilos  de  canas,  vinculadas  à  Usina  Bar- 
celos, por  morte  do  titular  Anisio  Alves  Cordeiro, 
para  seus  herdeiros; 

considerando,  no  entretanto,  que  tal  decisão  se 
originou  do  fato  de  não  ter  sido  apreciado  pela  re- 
ferida Comissão,  o  processo  P.  C.  R.  3.374/43 
em  que  Anisio  Alves  Cordeiro  solicita  a  transferên- 
cia de  metade  de  sua  quota  de  fornecimento  para  o 
nome  de  seu  filho  Dionicio  Melo  Cordeiro,  ao  qual 
•vendera  metade  do  fundo  agrícola  denominado  "Re- 
creio" ; 

considerando,  ainda,  ter  a  Usina  Barcelos  con- 
cordado com  a  referida  transferência,  processo  .... 
3.374/43,  fls.  9; 

considerando,  finalmente,  ser  o  reclamante  ti- 
tular.  de  uma  quota  de  fornecimento  de  650.000 
quilos  de  canas,  vinculada  à  Usina  em  referência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  a  reclamação 
para  o  efeito  de  ser  transferida  meta- 
de da  quota  de  fornecimento  de 
2.045.000  quilos  ou  sejam  1.022.500 
quilos  de  cana,  averbada  em  nome  de 
herdeiros  de  Anísio  Alves  Cordeiro 
e  vinculada  à  Usina  Barcelos,  para 
Dionicio  Melo  Cordeiro,  contingen- 
te que  acrescido  à  sua  quota  perfaz  o 
total  de  1.672.500  quilos  de  cana. 
'  Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2*  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

*  S 

Autuada  —  A.  TEIXEIRA  &  IRMÃO. 
Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 
Processo  —  A.  I.  42/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais . 

Não  legitimam  a  procedência  do  auto 
de  infração,  indícios  e  presunções  que  náo 
conduzem  à  certeza  da  existência  de  dolo 
ou-  culpa  por  parte  do  agente  violador  do 
preceito  legalj  que  deu  lugar  ao  procedi- 
mento fiscal. 
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ACÓRDÃO   N «  1494 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  A.  Teixeira  &  Irmão,  firma  autuada 
no  município  de  Itabirito,  Estado  de  Minas  Gerais, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  José  Gonçalves 
Lima,  por  infração  ao  art.  42,  do  decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  presente  processo  está  re- 
gularmente instruido; 

considerando  que  não  há  nenhum  dispositivo 
legal  que  obrigue  a  autuada  a  extrair  nota  de  entre- 
ga para  o  açúcar  saído  da  sua  secção  de  atacado  para 
a  de  varejo,  estando  esta  instalada  no  mesmo  prédio 
daquela; 

considerando  que  não  há  prova  nos  autos  de 
que  a  autuada  tenha  vendido  na  sua  secção  de  va- 
rejo os  3.960  sacos  de  açúcar  em  quantidades  su- 
periores a  60  quilos  cada,  única  hipótese  em  que 
seria  obrigada  a  emitir  a  nota  de  entrega  respectiva, 
face  ao  disposto  no  parágrafo  3.ç  do'  art.  42,  do  de- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  autuada  é  infratora  primá- 
ria, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  in- 
fração . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

Reclamante  —  JOAQUIM  JOSÉ  DAS  CHA- 
GAS. 

Reclamado  —  MANOEL  RANGEL  PES- 
SANHA. 

Processo  —  P.  C.  26/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

A  quota  de  fornecimento  se  vincula 
ao  fuqdo  agrícola  em  que  foi  constituída, 
somente  podendo  ser  deslocada  nos  casos 
previstos  em  lei. 


ACÓRDÃO   N«    1.49  5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Joaquim  José  das  Chagas,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
dâ  Janeiro  e  reclamado  Manoel  Rangel  Pessanha,  re- 
sidente no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  com  a  inicial  Joaquim  José 
das  Chagas  reclama  contra  a  transferência  da  quota 
de  fornecimento  de  que  era  titular  junto  à  Usina 
São  João,  para  Manoel  Rangel  Pessanha,  alegando 
ser  a  mesma  intransmissível  por  não  ter  sido  objeto 
de  transação,  na  venda  do  imóvel  de  sua  proprie- 
dade ao  reclamado; 

considerando  ainda  ter  o  reclamante  declarado 
haver  constituído  a  quota  reclamada  na  proprieda- 
de vendida  ao  reclamado  com  todas  suas  benfeito- 
rias, pertences  e  acessórios,  na  forma  da  escritura  a 
fls.  13  e  14; 

considerando  mais,  que  nos  têrmos  do  art.  68 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  a  quota  de  for- 
necimento adere  ao  fundo  agrícola  em  que  se  encon- 
tra a  lavoura  que  lhe  deu  origem; 

considerando,  finalmente,  não  ser  possível  ?o 
reclamante  ter  fornecido  canas  oriundas  do  imóvel 
Sertão  da  Saudade,  pois,  como  se  verifica  da  escri- 
tura de  doação  à  sua  filha,  as  lavouras  ali  existentes 
em  maio  de  1947  ficaram  pertencendo  nas  três  sa- 
fras imediatas  a  Mazario  Pereira  Gomes  (7v), 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação, 
mantida  a  quota  de  fornecimento  em 
nome  de  Manoel  Rangel  Pessanha, 
atual  proprietário  do  imóvel  em  que 
a  mesmo  foi  constituída. 

Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  > —  29  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

Autuado  —  MIGUEL  JOÃO. 
Autuante  —  ALONSO  MENESES. 
Processo  , —  A.  I.  52/50  —  Estado  de  São 
Paulo . 

A  não  inutilização  da  nota  de  remes- 
sa com  a  palavra  "recebida",  por  parte  do 
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recebedor  importa  em  infração  prevista  em 
lei.  Não  se  considera  clandestino  o  açú- 
car cuja  numeração  ilegível  resultou  de 
circunstâncias  ocasionais  sem  intuito  de 
fraude . 

ACÓRDÃO   N*  1496 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Miguel  João,  comerciante,  domiciliado  no 
município  de  São  José  do  Rio  Pardo,  Estado  de  São 
Paulo  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Alonso  Me- 
neses, por  infração  ao  artigo  41  e  letras  b  e  c  do 
art.  60,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va, do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcooi, 

considerando  ter  ficado  provado  haver  a  firma 
Miguel  João  deixado  de  inutilizar  a  nota  de  remes- 
sa de  fls.  5,  com  a  palavra  "Recebida"  e  ter  rece- 
bido 22  sacos  de  açúcar  desacompanhados  de  qual- 
quer documento  fiscal  ou  comercial; 

considerando,  ainda,  que  os  restantes  treze  sa- 
cos de  açúcar  de  produção  das  Usinas  Santa  Amá- 
lia, foram  considerados  clandestinos,  por  apresenta- 
rem a  numeração  da  sacaria  ilegível; 

considerando,  por  outro  lado,  ter  o  autuante  em 
sua  contestação  a  fls.  14,  declarado  haver  a  Usina 
Santa  Amália  provado  que  a  ilegibilidade  da  nume- 
ração dos  referidos  sacos,  fora  motivada  por  um  aci- 
dente com  o  respectivo  carimbo  que  o  deixara  im- 
prestável, não  se  podendo  assim  atribuir  ao  autuado 
a  responsabilidade  por  irregularidade  admitida  como 
justificada; 

considerando  mais,  que  a  aplicação  da  pena  mais 
grave  só  deve  prevalecer  quando  as  infrações  con- 
servam vínculos  entre  si,  o  que  não  ocorre  no  ::aso 
sub-judice; 

considerando,  finalmente,  já  ter  sido  vendido  o 
açúcar  apreendido  ao  preço  unitário  de  Cr$  170,00, 
totalizando  o  lote  de  35  sacos  a  importância  de  Cr$ 
5.950,00  (doe.  fls.  15), 

m  acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  em  párte  o  auto 
de  infração,  condenada  a  firma  Mi- 
guel João  à  perda  da  importância 
correspondente  ao  valor  dos  22  sacos 
de  açúcar  apreendidos  em  seu  arma- 
zém, desacompanhados  das  respecti- 
/  vas  notas  de  remessa  ou  de  entrega, 

bem  como  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00,  nos  termos  dos  arts.  41, 
parágrafo  único  e  60,  letras  b  e  c  do 
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Decreto-lei  1.831,  de  4/ 12/ '.~9,  sen- 
do a  mesma  firma  isentada  de  qual- 
quer responsabilidade  no  que  se  refe- 
re aos  13  sacos  de  açúcar  que  lhe  fo- 
ram apreendidos  por  apresentarem  a 
numeração  ilegível,  visto  ter  sido  essa 
irregularidade  justificada  pela  Usina 
Santa  Amália,  devolvendo-se-lhe  em 
consequência  a  importância  de  Cr$. 
2.210,00  correspondente  ao  valor  da 
venda  do  referido  açúcar  já  recolhido 
ao  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  • —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  BELMIRO  JOSÉ  DAS  CHA- 
GAS. 

Reclamado  —  ATILANO  CRISÓSTOMO  DE 
OLIVEIRA  —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.C.  98/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Não  se  toma  conhecimento  da  recla- 
mação que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO   N  *  1.497 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Belmiro  José  das  Chagas,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  Atilano  Crisóstomo  de 
Oliveira,  proprietário  da  Usina  Mineiros,  situada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  perdeu  o  seu 
objetivo  de  vez  que,  de  acordo  com  a  Resolução.  .  . 
172/48,  foi  atribuída  ao  reclamante  uma  quota  de 
250.000  quilos  junto  à  Usina  reclamada. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo,  feitas  as  co- 
municações de  praxe. 
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Comissão  Executiva,  14  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
heira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  t —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  THIERRY  HOMERO  RIBEI- 
RO GOMES. 

Reclamada  —  USINA  MINEIROS  —  MARIA 
QUEIROZ  DOLIVEIRA. 

Processo  —  P.C.  66/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro .  ú 
Por  haver  perdido  o  objetivo,  é  de 
se  julgar  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO   Np  1.502 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Thierry  Homero  Ribei,ro  Gomes,  forne- 
cedor, domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Mineiros,  de 
propriedade  de  Maria  Queiroz  d'01iveira,  situada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  visou  a  regula- 
ridade do  recebimento  das  canas  do  reclamante  na 
safra  1945/46,  muito  antes  do  seu  encerramento; 

considerando  que  a  reclamada  contestou  a  re- 
clamação e  o  reclamante  se  desinteressou  pelo  anda- 
mento do  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  22  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

*  * 

Autuado  —  DAVID  DE  OLIVEIRA  &  CIA. 
Autuante  —  ANTONIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  —  A.  I.  66/50  —  Estado  de  São 
Paulo . 


Incorre  em  infração  o  comerciante 
que  deixar  de  inutilizar  a  nota  de  remessa 
com  a  palavra  "recebida" . 

ACÓRDÃO   N*  1.503 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  David  de  Oliveira  &  Cia.,  loca- 
lizada no  município  de  Olímpia,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  An- 
tonio Geraldo  Bastos,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deixou  de  inutili- 
zar oito  notas  de  remessa,  conforme  determina  a  lei; 

considerando,  entretanto,  ser  a  autuada  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando-se  a  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  4 . 000,00,  corres- 
pondente a  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  grau  mínimo 
da  pena  estabelecida  no  art.  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  > —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  XISTA  MARIA  OMENA. 

Reclamado  —  Guilherme  Duarte  de  Barros  — 
Usina  Aurora. 

Processo  —  P.  C.  90/50  —  Estado  de  Ala- 
goas. 

Comprovada  que  a  usina  recebedora 
deixou  de  pagar  as  canas  regularmente  for- 
necidas, é  de  se  condenar  a  reclamada  ao 
pagamento  devido,  acrescido  dos  juros  de 
mora,  a  partir  da  data  em  que  estava  obri- 
gada a  efetuá-lo,  nos  termos  da  legislação 
em-  vigor . 
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ACÓRDÃO   N'  1.504 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Xista  Maria  Omena,  fornecedora  de 
canas,  domiciliada  no  município  de  Manguaba,  Es- 
tado de  Alagoas,  e  reclamado  Guilherme  Duarte  de 
Barros,  proprietário  da  Usina  Aurora,  localizada  no 
município  de  Assembleia,  no  mesmo  Estado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  diligência  determinada  pela 
Procuradoria  Regional  apurou  que  a  usina  reclama- 
da deixou  de  pagar  à  reclamante  a  importância  de 
Cr$  2.911,70  (dois  mil  novecentos  e  onze  cruzeiros 
e  setenta  centavos) ; 

considerando  que  consta  dos  autos  a  declaração 
do  proprietário  da  Usina  de  que  o  referido  débito 
decorre  de  fornecimento  de  canas  feito  pela  recla- 
mante à  Usina  Aurora; 

considerando  que  deixando  a  usina  recebedora 
de  pagar  canas  regularmente  fornecidas,  é  de  se 
condenar  a  mesma  ao  pagamento  devido,  acrescido 
dos  juros  de  mora,  a  partir  da  data  em  que  estava 
obrigada  a  usina  infratora  a  efetuar  o  dito  paga- 
mento. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação  de  fo- 
lhas para  o  fim  de  condenar  a  Usina 
Aurora  ao  pagamento  da  importância 
de  Cr$  2.911,70  (dois  mil  novecen- 
tos e  onze  cruzeiros  e  setenta  centa- 
vos) e  mais  os  juros  de  mora  de  6% 
ao  ano,  a  contar  da  data  em  que  a 
reclamada  estava  obrigada  a  afetuar 
aquêle  pagamento. 

Comissão  Executiva,  22  de  agosto  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2*  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/9/51) 

* 

*  * 

Autuada  v—  CIA.  AGRO-INDUSTRIAL  DE 
JEQUITAI  (ex-Dolabela  Portela  &  Cia.  Ltda.)  — 
Usina  Malvina  Dolabela. 

Autuante  . —  Mário  W.  Cunha. 

Processo  —  A.  I.  48/45  —  Estado  de  Minas 
Gerais . 
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Não  se  admite  escusa  para  o  .feito  de 
se  julgar  improcedente  o  auto,  se  o  infra- 
tor  de  norma  jurídica  obrigatória  foi  além 
do  mais  notificado  para  o  cumprimento 
da  exigência  legal. 

ACÓRDÃO   N  *  1.505 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cia.  Agro-Industrial  de  Jequitaí  (ex- 
Dolabela  Portela  &  Cia.  Ltda.),  proprietária  dá 
Usina  Malvina  Dolabela,  localizada  em  Minas  Ge- 
rais ,  por  inf ração  ao  art.  15,  parágrafo  1.",  do  de- 
creto-lei  n.  6.969,  de  19/10/44,  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto  Mário  Washington  Cunha,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  infratora,  apesar  de 
notificada,  deixou  de  apresentar  a  proposta  de  peí- 
centagens  e  taxas  a  serem  cobradas  dos  seus  colonoá- 
fornecedores; 

considerando  que  a  autuada,  nas  suas  razões  de 
fls.  confessa  que  deixou  de  cumprir  a  determinaçãb 
do  parágrafo  1. 9  do  art.  15,  de  decreto-lei  6.969", 
de  19/10/1944; 

considerando  que  não  ficou  provado  nos  autds 
a  alegada  desorganização  da  empresa  de  proprieda- 
de da  autuada: 

considerando,  finalmente,  que  não  é  de  se  ad- 
mitir escusa  para  efeito  de  julgar  improcedente  0 
auto,  se  a  infratora  de  norma  jurídica  obrigatória, 
foi  além  do  mais  notificada  para  cumprimento  dà 
exigência  legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infraçãO 
de  fls.  condenada  a  Cia.  Agro-Indus- 
trial de  Jequitaí,  proprietária  da  Usi- 
na  Malvina  Dolabela,  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  10.000,00,  mínimo 
estabelecido  no  art.  15  do  citado  de- 
creto-lei 6.969,  de  19/10/1944. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  agosto  de  1951. 
Castro  Azevedo,  —  Presidente;   João  Soares 
Palmeira,  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  > —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 
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Reclamante  —  JOSÉ  AMARO  TAVARES  FI- 
LHO. 

Reclamada  —  USINA  S.  JOSÉ  —  Usina  São 
José  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  24/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Tratando  de  pedido  de  esclarecimen- 
tos já  constantes  dos  autos,  arquiva-se  o 
processo  depois  de  feitas  as  devidas  comu- 
nicações aos  interessados. 

ACÓRDÃO    N »    1.5  08 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  José  Amaro  Tavares  Filho,  fornecedor, 
residente  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
reclamada  a  Usina  São  José,  de  propriedade  da  Usi- 
na São  José  S.  A.,  localizada  no  mesmo  município 
e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  com  a  inicial 
de  fls.  2  visou  apenas  acautelar  seus  interesses,  soli- 
citando que  o  Sr.  Procurador  Regional  informasse 
em  que  fundamento  se  baseou  a  comissão  especial 
de  usineiros  e  fornecedores  para  fixar  o  seu  limite 
em  contingente  inferior  ao  acordo  anteriormente  fir- 
mado; 

considerando  que,  em  face  disso,  o  mesmo  re- 
clamante deixou  de  se  manifestar  sôbre  a  contesta- 
ção da  reclamada,  alegando  haver  feito  simples  pe- 
dido de  informação  para  ulterior  procedimento, 

considerando  que,  tratando-se  de  pedido  de  es- 
clarecimentos já  constantes  dos  autos,  é  de  se  arqui- 
var o  processo,  depois  de  feitas  as  comunicações  aos 
interessados, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  no  sentido  de  ser  atendido  o 
reclamante  no  seu  pedido  de  esclare- 
cimentos, arquivando-se,  em  seguida, 
o  processo. 

Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 

* 

*  * 

Autuados   —   IRMÃOS   MENEGHEL  — 
Usina  Tamandupá. 

Autuantes  —  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL- 
VEIRA e  outros. 


Processo  —  A.  I.  70/50  —  Estado  de  S?o 
Paulo . 

Verificado  o  desaparecimento  do  ta- 
lão de  notas  de  remessa  dentro  de  três 
anos  do  início  de  sua  utilização,  é  de  apli- 
car-se  ao  infrator  a  pena  da  lei  pela  sua 
falta  de  conservação, 

ACÓRDÃO   N 9  1.509 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  os  Irmãos  Meneguel,  proprietários  da 
Usina  Tamandupá,  localizada  no  município  de  Pi- 
racicaba —  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos 
artigos  68,  parágrafo  único  e  70  do  Decreto-iei 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto Gonzaga  Batista  da  Silveira  e  outros,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provada  a  falta  de  conser- 
vação por  parte  da  autuada,  de  um  talão  de  notas 
de  remessa  referente  à  safra  em  curso  e  por  cuja 
guarda  é  responsável  durante  três  anos  .  na  fórma 
da  lei; 

considerando  ser  inconsistente  e  irrelevante  a 
alegação  de  que  o  talonário  desapareceu  por  ocasião 
de  sua  entrega  ao  fiscal  do  I.  A.  A.,  pois  sem  com- 
provação de  que  essa  entrega  se  efetuou,  persiste  a 
responsabilidade  da  autuada; 

considerando  ser  a  infratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para 
o  efeito  de  condenar-se  a  autuada  ao 
pagamento  da  quantia  de  Cr$  .... 
1.000,00  (mil  cruzeiros)   grau  mí- 
nimo da  multa  prevista  no  art.  70 
do  decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1951. 
Castro  Azevedo,  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
\ —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 
* 

Reclamante  —  FRANCISCO  RIBEIRO  DO 
ROSÁRIO. 

Reclamada  —  USINA  POÇO  GORDO  S.  A. 
Processo  —  P.  C.  172/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 
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Verificado  o  não  comparecimento  do 
reclamante  à  audiência  de  instrução,  é  de 
absolver-se  o  reclamado  da  instância. 

ACÓRDÃO   N'    1  .  5  1,0 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Francisco  Ribeiro  do  Rosário,  fornece- 
dor, domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Poço  Gordo 
S.  A.,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  apesar  de  pré- 
viamente  notificado,  deixou  de  comparecer  à  audi- 
ência de  instrução, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
absolver  a  autuada  da  instância,  na 
forma  do  artigo  206  do  Código  de 
Processo  Civil,  combinado  com  o  ar- 
tigo 112  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira,  arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 

*  ' 
*  * 

Autuados  —  IRMÃOS  ANDRADE  —  Casa 
Andrade . 

Autuantes  —  GERALDO  LOPES  CABRAL. 
Processo  —  A.  I.  122/50  —  Estado  de  São 
Paulo . 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  apre- 
endido desacompanhado  de  nota  fiscal. 

ACÓRDÃO   N 9  1511 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  os  Irmãos  Andrade,  proprietários  da 
Casa  Andrade,  localizadá  no  município  de  Araraqua- 
ra,  Estado  de  São  Paulo,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Geraldo  Lopes  Cabral,  por  infração  aos  ar- 
tigos 33  e  42  combinados  com  a  letra  b  do  art.  60, 
todos  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  açúcar  apreendida  estava 
desacompanhado  da  nota  de  entrega; 

considerando  que  a  defesa  da  autuada  é  uma 
confissão  de  sua  responsabilidade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
à  fls.,  para  o  efeito  de  ser  a  impor- 
tância obtida  na  venda  do  açúcar  in- 
corporada à  receita  do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1951, 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 

* 

•  *  * 

Autuada  —  SANTOS  MACHADO  &  CIA. 
Autuante  —  HAMILTON  ALVARO  PUPE  e 
outro . 

Processo  —  A.  I.  126/50  —  Estado  de  Mi- 
nas. Gerais. 

Provadas  diversas  infrações  às  nor- 
mas legais,  são  de  aplicar-se  ao  infrator  as 
penas  correspondentes  a  cada  disposição 
infringida. 

ACÓRDÃO   N 9  1.512 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autada  a  firma  Santos  Machado  &  Cia.,  localiza- 
da no  município  de  Botelhos,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  artigos  41  e  42,  §§  \°  e  2° 
do  Decreto-lei  n.  1,831,  de  4/12/39,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Hamilton  Alvaro  Pupe  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estarem  materialmente  provadas 
as  infrações  atribuídas  à  firma  autuada,  por  falta  de 
conservação  de  nota  de  remessa  relativa  a  uma  par- 
tida de  açúcar  adquirido,  assim  como  pela  aquisição 
dc  um  lote  de  açúcar  e  venda  de  outro  lote  sem  as 
notas  de  entrega  correspondentes; 

considerando  ser  a  autuada  infratora  primária, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para 
o  efeito  de  condenar-se  a  autuada  ao 
pagamento  da  quantia  de  Cr$  900,00 
sendo  Cr$  500,00,  grau  mínimo  da 
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multa  prevista  no  art.  41  do  decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  Cr$.  . 
400,00  correspondente  a  duas  multas 
de  Cr$  200,00,  grau  mínimo  do  art. 
42  do  mesmo  decreto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1951, 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
■ —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 

* 

Autuados  —  ALBERICO  ALBERTO  DEPE- 
RON  E  ANGELO  CERRI  &  FILHOS. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  li  102/50  —  Estado  de  São 
Paulo . 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  de 
infração  em  que  está  comprovada  a  saída 
do  açúcar  sem  marca  na  sacaria. 

ACÓRDÃO   N  *  1.513 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  Alberico  Alberto  Deperon,  do  muni- 
cípio de  Santa  Cruz  das  Palmeiras  e  a  firma  Angelo 
Cerri  &  Filhos,  do  município  de  Rio  Claro,  ambos 
do  Estado  de  São  Paulo  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto Alonso  Meneses,  por  infração  ao  parágrafo 
1."  do  art.  31,  combinado  com  a  letra  c  do  art.  60, 
todos  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  regular  a  apreensão  e  ven- 
da do  açúcar,  de  conformidade  com  o  que  dispõe  a 
letra  c,  artigo  60,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939; 

considerando  que  o  autuado  Alberico  Alberto 
Deperon  confessa  a  infração  em  sua  defesa  de  fo- 
lhas 7; 

considerando  que  as  alegações  da  Refinaria  Cer- 
ri &  Filhos  não  elidem  a  acusação  feita,  de  vez  que 
não  destroem  a  prova  contra  a  mesma  constantes  dos 
autos; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tores  primários; 


considerando,  finalmente,  que  é  de  se  julgar 
procedente  o  auto  em  que  há  prova  material  da  in- 
fração através  do  competente  termo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  a  fls.,  para 
o  fim  de  ser  a  firma  Angelo  Cerri  & 
Filhos,  proprietários  da  Refinaria  Cer- 
ri, condenada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  1.000,00,  mínima  do  arti- 
go 31  e  seus  parágrafos,  Decreto-lei 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939  e 
Alberico  Alberto  Deperon,  comprador 
do  açúcar,  condenado  à  perda  da 
quantia  de  Cr$  673,60,  apurada  na 
venda  da  mercadoria,  de  acordo  com 
a  letra  c,  do  artigo  60  do  citado  De- 
creto-lei . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1951, 
Castro  Azevedo    —    Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  ^—  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 

* 

Autuados  —  JOAQUIM  GOMES  DA  SILVA 
e  outro. 

Autuante  —  ANTONIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUSA. 

Processo  —  A.  I.  58/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco . 

É  de  manter-se  a  apreensão  do  açúcar 
encontrado  em  viagem  sem  documentos, 
isentando-se,  porém,  o  infrator  da  multa 
prevista  no  art.  63,  à  falta  de  prova  de 
que  o  açúcar  tivesse  sido  retirado  da  fábri- 
ca pelo  autuado  para  venda  a  terceiro.  Ao 
transportador  do  açúcar  sem  documentos 
aplica-se  a  multa  prevista  na  lei. 

ACÓRDÃO   N»  1.514 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  Joaquim  Gomes  da  Silva  e  outro,  co- 
merciante e  motorista,  respectivamente,  residentes 
nos  municípios  de  Orobó  e  Vicência,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  63,  combinado  com  o 
art.  60,  letra  b  e  art.  33,  do  dçcreto-lei  1.831,  dc 
4/12/3°  "  mutuante  o  fiscal  deste  Instituto  Antonio 
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Martins  Furtado  de  Souza,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  se  acha  material- 
mente provada  com  a  apreensão  do  açúcar  em  via- 
gem, sem  marca  e  sem  documentos,  ficando  assim, 
amplamente  caracterizada  a  sua  clandestinidade; 

considerando  que  deve  ser  por  conseguinte, 
mantida  a  apreensão  e  por  outro  lado  imposta  ao 
transportador  o  gráu  mínimo  da  multa  em  que  in- 
cidiu, por  se  tratar  de  infrator  primário; 

considerando  não  ser  de  aplicar-se  a  pena  do 
art.  63  sem  prova  de  que  a  mediação  aí  proibida  foi 
realizada  entre  a  fábrica  ou  o  fabricante  e  terceiro 
comprador, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para 
o  efeito  de  condenár-se  o  transporta- 
dor ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
50,00,  gráu  mínimo  do  art.  33,  do 
.  decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  e  con- 
siderar-se  boa  e  valiosa  a  apreensão 
feita,  dendo-se  ao  produto  da  venda 
a  aplicação  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1951, 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  i —  Paulo  Pimentel  Belo  >—  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOAQUIM  MANHÃES  DE 
SALES. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES  —  Usina  Paraíso. 

Processo:  P.  C.  102/50  —  Estado  dò  Rio  de 
Janeiro . 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção que  perdeu  o  seu  objeto. 

ACÓRDÃO    N»    1  522 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Joaquim  Manhães  de  Sales,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Société  de  Sucre- 
ries  Brasiliennes,  proprietária  da  Usina  Paraíso,  si- 
tuada no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Tur- 


ma de  Julgamento  da  Comissão  Hxecutiva  d  >  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  atribuída  ao  reclamante 
uma  quota  de  105.000  quilos  de  canas  por  ocasião 
dos  trabalhos  de  reajustamento  de  quotas,  realizados 
de  conformidade  com  a  Resolução  172/48; 

considerando  que  é  de  se  julgar  prejudicada  a 
reclamação  em  virtude  de  já  ter  sido  o  reclamante 
incluído  no  mapa  de  fornecedores  da  Usina  Pa- 
raíso, 

■  acorda,   por   unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação 
por  haver  perdido  o  seu  objeto. 
Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1951, 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

-  Fui  presente  i —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  26/9/51) 

* 

*  * 
SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuadas  —  RENDA  PRIORI  &  CIA.  e  USI- 
NA PIRANGI  S.  A. . 

Recorrente  —  RENDA  PRIORI  &  CIA. 

Recorrida  \-r-  Primeira  Turma  de  Julgamento. 

Processo  —  A.  L  135/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco . 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  que  jul- 
gou procedente  o  auto,  por  estar  provada 
a  infração. 

ACÓRDÃO    N*    49  8 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  recorrente  a  firma  Renda 
Priori  &  Cia.,  localizada  em  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, por  infração  ao  àrt.  40,  art.  36,  parágrafo 
3.*  e  arts.  64  e  65,  do  Decreto-lei  1.831,  de  .... 
4/12/39,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  recorrente  foi  autuada  pelo 
fato  de  não  apresentar  no  momento  da  lavratura  do 
auto,  documentação  exigida  por  lei,  relativa  ao  re- 
cebimento em  duas  partidas  de  1 . 000  sacos  de  açú- 
car, adquiridos  diretamente  de  usina; 
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considerando  que  as  duas  noias  de  remessa 
apresentadas  com  a  defesa,  uma  delas  contendo 
emendas,  o  foram  tardiamente,  e  sem  a  inutilização 
a  que  estavam  sujeitas; 

considerando  que,  assim,  caracterizada  e  prova- 
da a  infração  do  art.  40,  do  decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  ter-se-ia  de  aplicar  a  sanção  aí  prevista, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, mantida  a  decisão  de  primi- 
ra  instância  que  julgou  procedente  o 
auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1  de  agosto  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Gil  Ma- 
ranhão • —  Relator. 

Fui  presente  —  Francisco  da  Rosa  Oiticica  — 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  4/9/51) 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  JOÃO  AVELINO 
DA  SILVA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  >—  A.  I.  90/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco . 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  que 
está  conforme  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N»  499 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  e  autuado 
João  Avelino  da  Silva,  comerciante,  domiciliado  no 
município  de  Caruaru,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  31,  parágrafos  1."  e  2°,  33,  36 
e  40,  combinado  com  o  art.  60,  letras  b  e  c  e  ar- 
tigo 63,  do  decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  declarou-se  pro- 
prietário do  açúcar  apreendido  em  depósito  estra- 
nho do  de  sua  casa  comercial; 

considerando  que,  do  lote  apreendido,  parte  es- 
tava com  a  sacaria  em  branco  e  parte  com  a  nume- 
ração repetida  em  outros  sacos; 

considerando  que  a  nota  de  remessa  recebida 
refere-se  a  72  sacos  de  açúcar  correspondentes  a 
uma  viagem  de  caminhão,  de  vez  que  ficou  cons- 
tatada a  existência  de  igual  quantidade  de  sacos  com 
a  numeração  em  duplicata; 


considerando  que  a  utilização  da  aludida  nota 
de  remessa  serviu  como  instrumento  para  que  fos- 
se efetivada  a  fraude; 

considerando,  finalmente,  que  o  recorrente  se 
limitou  a  reproduzir  em  seu  recurso,  as  alegações 
anteriormente  formuladas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  por  seus  jurídicos 
fundamentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  agosto  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  i —  Presidente;  Gustavo 
Fernandes  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  4/9/51) 

Reclamantes  e  recorridos  —  AMARO  AQUI 
DE  ABREU  e  outros. 

Reclamada  e  recorrente  —  Usina  Cambaíba. 

Processo  —  P.  C.  4/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Responde  a  usina  recebedora  por  pre- 
juízos resultantes  da  inobservância  de  com- 
promissos para  garantia  da  moagem  das 
quotas  de  canas  de  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO    N*  500 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  são  reclamantes  e  recorri- 
dos Amaro  Aqui  de  Abreu  e  outros,  fornecedores 
de  canas  e  reclamada  e  recorrente  a  Usina  Cambaí- 
ba, localizada  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  é  de  se  desprezar  a  arguição 
de  nulidade  do  processo,  levantada  pela  recorrente, 
à  vista  das  cartas  de  fls.  20,  21  e  22  do  processo 
anexo,  P.  C.  12/50,  nas  quajs  as  usinas  consulta- 
das negaram  conhecer  qualquer  acordo  com  a  re- 
corrente, para  o  fim  de  receberem  canas  dos  forne- 
cedores recorridos  e  transferência  das  respectivas 
quotas; 

considerando,  ainda,  que  é  indiscutível  a  res- 
ponsabilidade da  recorrente  pelo  não  recebimento 
das  canas  dos  reclamantes  e  recorridos; 

considerando,  mais,  que  a  decisão  de  primeira 
instância  bem  julgou  o  caso, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, mantida  a  decisão  de  primei- 
ra instância  que  julgou  procedente  a 
reclamação,  e  condenou  a  Usina  Cam- 
baíba  ao  pagamento  do  valor  fixado 
no  laudo,  com  a  dedução  das  canas 
porventura  fornecidas  a  outras  usinas, 
na  safra  de  1948/49,  e  que  fosse 
apurado  na  execução.  O  processo 
SC  1.614/50  deve  ser  desentra- 
nhado para  constituir  processo  autó- 
nomo . 

Comissão  Executiva,  22  de  agosto  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  ; —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  4/9/51) 


Recorrente  —  SOCIEDADE  DE  USINAS  DE 
AÇÚCAR  BRASILEIRAS  —  USINA  RAFARD. 

Recorrida  —  Comissão  Executiva. 

Processo  —  P.  C.  313/45  —  Estado  de  São 
Paulo . 

A  lei  não  atribui  poderes  à  Comissão 
Executiva  para  rever  suas  próprias  decisões, 
salvo  ncs  casos  mencionados  no  art.  138 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO    N«  501 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  a  Sociedade 
de  Usinas  de  Açúcar  Brasileiras,  proprietária  da  Usi- 
na Rafard,  localizada  em  Capivari,  Estado  de  São 
Paulo,  e  recorrida  a  Comissão  Executiva,  em  recla- 
mação dos  colonos  João  Quirino  Filho  e  outros,  re- 
conhecidos fornecedores  da  Usina  Rafard  e  que 
renunciaram  a  seus  direitos,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  lei  não  atribui  poderes  à 
Comissão  Executiva  para  rever  suas  decisões,  salvo 
nos  casos  mencionados  no  art.  138  do  Decreto-lei 
n.  5.855,  de  21/11/1941; 

considerando  ainda  que,  só  na  hipótese  de  em- 
bargos de  declaração,  seria  admissível  o  reexame,  de 
vez  que  não  dizem  respeito  ao  mérito,  mas  objeti- 
vam  tornar  claro  qualquer  obscuridade  resultante  de 
omissão  ou  imprecisão  do  acórdão; 

considerando  enfim,  que  a  recorrente  pretende 


a  reforma  do  julgado,  o  que  equivale  a  insí;tuir  uma 
terceira  instância  administrativa  não  prevista  na  lei; 

acorda,  por   maioria  de  votos,  pelo 
não  recebimento  do  recurso,  que  ca- 
rece de  apôio  legal . 
Comissão  Executiva,  30  de  agosto  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  4/9/51) 

*  * 


Recorrentes 


JULIO   MARANHÃO  e  ou- 


Reccrrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  46/48  —  Estado  de  Per- 
nambuco . 

Havendo  erro  material  na  redação  do 
acórdão,  deve  o  mesmo  ser  retif içado 
em  nova  publicação. 

ACÓRDÃO    N«  502 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  são  recorrentes  Julio  Ma- 
ranhão e  outros,  residentes  no  Estado  de  Pernambu- 
co, e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  voto  aprovado,  por  unani- 
midade, se  refere  expressamente  aos  recursos  inter- 
postos pelos  autuados; 

considerando,  entretanto,  que  o  certificado  de 
julgamento  faz  menção  a  recurso  "ex-officio"; 

considerando  que,  havendo  erro  material  de  re- 
dação do  acórdão,  deve  ser  feita  a  respectiva  retif i- 
cação  e  publicado  novamente  o.  mesmo. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  feita  a  retificação  do 
certificado  de  fls.  106  v.,  na  parte 
que  diz  recurso  "ex-officio"  para  re- 
cursos voluntários,  determinada  a  re- 
publicação  do  acórdão  n .   403 . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  30  de  agosto  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  João  Soa- 
res Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  ( —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

('"D.  O.",  4/9/51) 
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Autuada  e  recorrente  —  USINA  DE  AÇÚCAR 
E  DESTILARIA  ROCHELE  LTDA.  —  Usina  Ro- 
chele . 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  33/46  —  Estado  de  São 
Paulo . 

Está  sujeito  à  multa  o  vendedor  ou 
comprador  de  açúcar,  quando  se  compro- 
var transitar  cu  encontrar-se  o  produto,  de- 
sacompanhado da  respectiva  nota  de  re- 
messa . 

ACÓRDÃO    N.    503  . 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é'  autuada  e  recorrente  a 
Usina  de  Açúcar  e  Destilaria  Rochele  Ltda.,  pro- 
prietária da  Usina  Rochele,  situada  no  município  de 
Santa  Bárbara  d'Oeste,  Estado  de  São  Paulo,  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  inegavelmente  compro- 
vado ter  a  usina  Recheie  Ltda.,  promovido  a  saída 
de  70  sacos  de  açúcar  sem  ser  a  mesma  acompanha- 
da da  respectiva  nota  de  remessa; 

considerando  que  do  exame  realizado  em  rela- 
ção à  conta  corrente  de  Jorge  Maluf,  ficou  eviden- 
ciado constar  o  lançamento  do  débito  deste  último  a 
favor  da  Usina  da  importância  de  Cr$  6.090,00,  re- 
lativo a  aquisição  de  70  sacos  de  açúcar,  na  quali- 
dade de  intermediários; 

considerando  que  de  acordo  com  o  comprova- 
do nos  referidos  lançamentos,  se  justifica  plenamen- 
te servir  de  elemento  decisivo  de  julgamento  em  re- 
lação ao  presente  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  julgou  procedente,  em 
parte,  o  auto  de  infração  e  condenou 
a  Usina  Rochele  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  6.090,00,  nos  termos 
do  art.  50,  do  decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  correspondente  aos  70 
sacos  de  açúcar  que  deu  saída  ilegal  e 
impôs  à  firma  Jorge  A.  Maluf  a 
multa  de  Cr$  20,00  por  saco,  no  to- 
tal de  Cr$  1 . 400,00,  de  acordo  com 
o  art.  63  do  mesmo  decreto-lei  e  isen- 
tou Paulo  Afonso  de  qualquer  respon- 
sabilidade. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Luiz  Dias 
Rollemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9 
Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  24/9/51) 

* 

*  * 

Autuada:  CIA.  AÇUCAREIRA  VIEIRA  MAR- 
TINS S.  A.  —  Usina  Ana  Florência. 

Recorrente  "ex-officio"  —  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  29/45  —  Estado  de  Minas 
Gerais . 

Confirma-se  a  decisão  que  julgou  in- 
subsistente o  auto  por  haver  provado  a 
Usina  não  possuir  colonos  fornecedores  e, 
nestas  condições,  tem-se  entendido  não  es- 
tar obrigada  a  fazer  a  comunicação  de  que 
trata  o  artigo  15  do  decreto-lei  6.969,  de 
19/10/1944. 

ACÓRDÃO    N*  504 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso "éx-officio"  em  que  é  autuada  a  Cia.  Açuca- 
reira Vieira  Martins  S.  A.,  proprietária  da  Usina 
Ana  Florência,  localizada  no  município  de  Ponte 
Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  e  recorrente  ex-offi- 
cio a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  não  possui  colonos 
fornecedores,  conforme  está  provado; 

considerando,  assim,  que  tem  sido  entendido 
não  ter  a  Usina  obrigação  de  fazer  comunicação 
nesse  sentido, 

acorda,  por  unamidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  ex-officio,  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  julgou  in- 
subsistente o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Castro  Aze- 
vedo —  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9 
Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  24/9/51) 
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PROCESSOS   DESPACHADOS  EM  DEZEMBRO 
DE  1951 

ESTADO  DE  ALAGOAS: 

32.712/51  —  José  Canuto  Santiago  Ramos  — 
Porto  de  Pedras  i — -  Transferência 
de  engenho  de  açúcar  bruto  para  Se- 
bastião Laureano  de  Albuquerque  e 
Filhos.  —  Deferido,  em  9/11/51. 

44.734/44  —  Francisco  Higino  de  Carvalho  — 
Ccruripe.  —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto  à 
Usina  "Coruripe",  para  Omar  Cas- 
tro Carvalho.  —  Mandado  arqui- 
var, em  23-/H/51. 
8.056/50  —  Maria  Barros  Maia  —  Viúva  de  Ma- 
noel Vitorino  Maia.  —  Atalaia.  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Luiz  Tenório  de  Albu- 
querque Lins .  —  Deferido,  em .  .  . 
23/11/51. 

ESTADO  DO  AMAZONAS: 

27.621/51  —  Rossini  Barbosa  Lima  —  Tefé.  . — 
Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te. —  Deferido,  em  9/11/51. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

Deferidos,  cm  9/11/51: 

1.503/41  —  Francisco  Custódio  Azevedo  — 
Ubajara  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

•  1.629/51  —  Saturnino  Abreu  Memória  » —  Campo 
Grande  —  Transferência  de  inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura  para 
Francisco  Scusa  Farias . 

DISTRITO  FEDERAL: 

8.497/51  —  Luiz  Carlos  de  Oliveira  —  Rio  de 
Janeiro.  —  Propõe  a  criação  do  Ser- 
viço de  Controle  e  Divulgação  Téc- 
nica subordinado  à  D.  A.  P.  .  — 
Aprovado  em  30/11/51  o  parecer 
da  D.  A.  P.  contrário  à  medida 
proposta . 


ESTADO  DO  MARANHÃO: 

27.711/51  —  R.   Ferreira  —  São  Vicente  Ferrer 

—  Transferência,  por  arrendamen- 
to, de  engenho  de  açúcar  e  aguar- 
dente para  Severa  de  Souza  Ferrei- 
ra. —  Mandado  arquivar,  em  .... 

■  30/11/51. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO: 

2.397/51  —  Oton  Nunes  da  Cunha  , —  Poconé 

—  Notificação  (artigo  20  do  Decre- 
to-lei  n.9  6.969,  de  19  de  outubro 
de  1944)  .  —  Mandado  arquivar, 
em  21/11/51. 

Deferidos,  em  21/11/51: 

29.840/51  —  Epitácio  Mariano  —  Amambaí  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

29.841/51  —  Sebastião  Antunes  Neto  —  Amam- 
baí —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Indeferidos ,  em  9/11/51: 

430/37  —  Moreira  &  Salgado  1 —  Rio  Casca  — 
Aumento  de  limite  de  produção  de 
açúcar . 

4.205/42  —  Narciso  Fernandes  Vieira  —  Con- 
ceição —  Permissão  para  deslacrar 
o  engenho  adquirido  de  João  Rai- 
mundo Quintão,  a  fim  de  substituir 
o  seu,  imprestável . 

Mandados  arquivar,  em  9/11/51: 

414/37  —  José  Teófilo  de  Carvalho  —  Tom- 
bos —  Aumento  de  limite  de  açú- 
car bruto. 

3.062/41  —  Maria  Francisca  de  Melo  —  Rio 
Casca  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  João  Mendon- 
ça Pacheco. 

3.185/41  —  Francisco  Alves  da  Costa  —  Ibira- 
ci  ■ —  Inscrição  de  engenho. 
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3.166/42  —  Ana  Luisa  Gonçalves  —  Cássia  — 
Incorporação  de  quota  para  Manoel 
Lemes  de  Melo. 

22.345/49  —  Caio  de  Brito  —  Três  Pontas  — 
Pede  sua  inclusão  na  categoria  de 
usina . 

Deferidos,  em  9/11/51: 

1.106/40  —  José  Caetano  de  Souza  i —  Concei- 
ção —  Modificação  de  registro,  de 
açúcar  bruto  para  rapadura. 

1.564/41  —  João  Alves  Peixoto  —  Delfinópo- 
lis  1 —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Orlando  Luiz. 

2.282/41  —  Santos  Silva  e  Costa  —  Conceição 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Jerônimo  Ferreira  da 
Silva . 

19.989/44  —  Hermenegildo  Fernandes  de  Freitas 

—  Guanhães.  —  Modificação  de 
inscrição  de  açúcar  para  rapadura. 

25.786/51  —  Virgínia  Augusta  dâ  Silva  —  Con- 
ceição do  Mato  Dentro  —  Pede  li- 
cença para  substituir  a  maquinaria 
do  seu  engenho  de  madeira  por  ou- 
tro de  ferro. 

26.642/51  —  Miguel  Arcanjo  Rodrigues  —  Ja- 
nuária  —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  em  seu  engenho  rapadu- 
reiro . 

27.712/51  —  Sérvulo  de  Sá  Pereira  —  Januária  > — ■ 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Astério  Itabaiana. 

26.641/51  —  Faustino  do  Carmo  Figueiredo  — 
Januária  —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  em  seu  engenho  rapadu- 
reiro . 

Man  d  ad  os  arquivar,  cm  13/11/51: 

7.265/35  —  João  Alves  Batista  —  Piumí  — 
Cancelamento  de  inscrição  de  en- 
genho . 

2.985/39  —  Manoel  Alves  Teixeira  ■ —  Cássia  — 
Modificação  de  inscrição  de  açúcar 
bruto  para  turbinado. 

1.860/42  —  Elias  Hermenegildo  Correia  —  Ube- 
raba —  Incorporação  de  quota  à 
Usina  São  José. 

3.810/42  —  José  Anacleto  Teixeira  —  S.  Sebas- 
tião do  Paraíso  —  Transferência  de 


engenho  de  açúcar  para  Osvaldo 
José  de  Paula. 

Indeferidos,  em  16/11/51: 

3.103/40  —  Rita  Pacheco  de  Aguiar  Rabelo  — 
Dom  Joaquim  —  Transferência  de 
engenho  de  açúcar  bruto  para  José 
Pereira  do  Nascimento. 

6.109/41  —  Maria  Augusta  do  Nascimento  — 
Ibirací  —  Incorporação  de  quota 
para  Rogério  Pinto  Sobrinho. 

Mandados  arquivar,  em  16/11/51: 

1.539/41  —  Vicente  Leite  —  Delfinópolis  — 
Baixa  de  inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

25.809/51  —  José  Rodrigues  de  Oliveira  —  Con- 
ceição —  Modificação  de  inscrição 
açúcar  para  rapadura. 

29.110/51  —  João  Gonçalves  Dutra  —  Resplen- 
dor —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Sinério  Alves  Ma- 
chado . 

29.123/51  —  Jorge  Angelo  da  Silva  • —  Januária 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Deferidos,  em  16/11/51: 

25.784/51  —  Santi  Mário  Pieroti  —  Visconde  do 
Rio  Branco  —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  143  tonela- 
das de  canas  para  Antônio  de  Aze- 
vedo Adrião,  junto  à  Usina  "Santa 
Rosa" . 

29  •  1 1 1  /5 1  —  José  Magalhães  Lacerda  —  Ipane- 
ma —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

29.112/51  —  Otávio  Afonso  Pereira  —  Aimorés 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente . 

29.118/51  —  Mário  Dutra  de  Carvalho  —  Tom- 
bos —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

29.119/51  —  Quirino  Ferreira  de  Toledo  —  Tom- 
bos , —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  no  seu  engenho  de  açú- 
car. 

29.121/51  —  Manoel  Osório  —  Itajubá  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
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1.433/40  —  José  Fernandes  de  Moura  —  Con- 
ceição —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Joaquim  Viei- 
ra de  Freitas.  —  Deferido,  em.  .  . 
23/11/51. 

Mandados  arquivar,  em  23/11/51: 

4.652/41  —  Casimiro  dos  Santos  Lages  —  D. 

Joaquim  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

5.692/41  —  Luiz  Duarte  Lages  - —  Conceição  — ■ 
Protesto  contra  incorporação  de  quo- 
ta, requerida  por  José  Francisco 
Diana . 

6.164/50  —  Cia.  Industrial  e  Agrícola  Oeste  de 
Minas  —  Lagôa  da  Prata  —  Recla- 
mação contra  José  Mendes  Macedo. 

ESTADO  DO  PARÁ: 

Mandados  arquivar,  em  9/11/51: 

1.829/41  —  José  Joaquim  Nunes  —  Abaeté  — 

Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 
1.856/41  —  Cacio  dos  Santos  Pereira  —  Abaeté 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 
1.890/41  —  Raimundo  Ferreira  Dias  —  Abaeté 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar 
e  rapadura. 

1.895/41  —  M.  F.  Carneiro  —  Abaeté  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  e  ía- 
padura . 

1.902/41  —  José  Honório  Roberto  Maués  — 
Abaeté  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  e  aguardente. 

1.903/41  —  Manoel  Gonçalves  da  Silva  —  Abae- 
té —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  rapadura. 

1.913/41  —  Delmiro  Nobre  — ■  Vva.  i —  Abae- 
té —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  rapadura. 

1.914/41  —  José  de  Deus  Pinheiro  —  Abaeté  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar  e 
rapadura . 

1.925/41  —  Orêncio  Pimentel  Coutinho  —  Abae- 
té —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  rapadura. 

1.931/41  —  Galileu  Vilaça  &  Cia.  —  Abaeté  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente . 


"Problemas 
económicos  e  sociais  da 
lavoura  canavieira" 

5."  EDIÇÀO 
★ 

Barbosa  Lima  Sobrinho 
★ 

Preço   Cr$  12,00 

Pelo  Correio   Ci$  13,00 

À  VENDA  NAS  LIVRARIAS 


1.961/41  —  Abel  Guimarães  Rodrigues  —  Abae- 
té —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  rapadura . 

1.980/41  —  Manoel  Firmino  &  Filho  —  Abae- 
té —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  rapadura. 

2.153/51  i —  Manoel  Basílio  Feio  / —  Abaeté  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

2.196/41  —  Raimundo  Eduardo  Sarges  —  Abae- 
té —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  rapadura . 

2.369/41  —  Francisco  da  Silva  Leite  i —  Breves 
—  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  bruto  para  Joaquim  Lopes. 

2.602/41  —  Manoel  Carneiro  —  Abaeté  i —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar. 

5.149/41  —  Venâncio  F.  de  Vilhena  —  Abae- 
té —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  rapadura. 

1 . 893/41  —  Egidio  Silva  Pacheco  —  Abaeté  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar  e 
rapadura.  Mandado  arquivar,  em 
13/11/51. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

28.180/51  —  Francisco  Argino  —  Areia  — 
Transferência  de  engenho  de  rapadu- 
ra e  aguardente  para  Nilo  Moreira 
Leal.  —  Deferido,  em  9/11/51. 

28.178/51  —  Antonio  Tourinho  Paes  Barreto  — ■ 
Mamanguape  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente.  í —  Deferido,  em 
29/11/51. 
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ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

Deferidos,  em  9/11/51  : 

23.503/51  —  Cooperativa  Usina  Dom  Vital  Ltda. 

— -  També  —  Certidão  da  quota  de 
produção  fixada  para  a  Usina. 

25.858/51  —  Amélia  Carneiro  Batista  Cavalcanti 

—  Jaboatão  —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  para  José 
Batista  Cavalcanti,  junto  à  usina  Ja- 
boatão . 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

28.189/51  —  Alfredo  Rufatto  —  Estreia  —  Ins- 
crição de  fábrica  de  aguardente.  — 
Deferido,  em  29/11/51. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

20.984/51  —  Bertoldo  Manhães  de  Sales  e  outro 

—  Campos  —  Desentranhamento  de 
escrituras  anexada  ao  processo  de 
transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  usina  "Mi- 
neiros" .  —  Indeferido,  em   

13/11/51. 

Deferidos,  em  16/11/51: 

24.288/51  —  João  André  dos  Santos  —  Macaé  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  para  Francisco  Pin- 
to das  Chagas,  junto  à  usina  "Con- 
ceição" . 

24 . 389/ 51  —  Constantino  Gonçalves  Pereira  - — 
Campos  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  para  Adel- 
vira  Gonçalves  Pereira  e  outros,  jun- 
to à  usina  "Queimado". 

27.852/51  —  Jerônimo  Ferreira  dos  Santos  — 
Campos  —  Comunica  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  Usina 
"Mineiros",  na  safra  51/52. 

24.396/51  —  Vivaldi  Maciel  do  Nascimento  — 
São  João  da  Barra  —  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana 
para  Amaro  José  Viana,  junto  à 
Usina  "Barcelos" .  —  Deferido,  em 
21/11/51. 

5.281/51  —  Antonio   Braga  ou   Antonio  Braga 
do  Rosário  (Espólio)  —  Campos  — - 


Medida  assecuratória .  Impossibilida- 
de de  fornecer  canas  à  Usina  "Bar- 
celos" na  safra  de  1950/51.  — 
Mandado  arquivar,  em  23/11/51. 

Deferidos,  em  30/11/51: 

24.395/51  —  Rafael  Nascimento  Costa  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à  usi- 
na "Outeiro",  para  Francisco  Dias 
da  Silva. 

25.111/51  —  Cesário  Alves  dos  Santos  ou  Cesá- 
rio Santos.  - —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto 
à  usina  "São  João"  para  Olímpio 
Areas . 

Mandad os  arquivar,  em  30/11/51: 

26.747/51  —  Anisio  de  Sousa  Tavares  —  Cam- 
pos —  Impossibilidade  de  completar 
sua  quota  de  fornecimento  de  canas 

à  usina  "Mineiros"  na  safra   

1951/52. 

27.854/51  —  Ana  Maria  do  Espirito  Santo  — 
Campos  —  Impossibilidade  de  com- 
pletar sua  quota  de  fornecimento  de 
canas  a  usina  "Mineiros",  na  safra 
de  1951/52. 

28.374/51  —  Comunica  que,  findo  o  arrendamen- 
to do  imóvel  "Santana",  deve  rever- 
ter ao  mesmo  a  parcela  de  342 . 700 
quilos  da  sua  quota  de  fornecimen- 
to de  1 .  200 . 000  quilos  de  canas 
junto  à  usina  "Mineiros" . 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

19.923/51  —  Indústrias  José  João  Abdala  S/A. 

—  Birigui  —  Autorização  para  fa- 
bricar aguardente  na  safra  de  1951 
e  1952.  —  Deferido,  em  9/11/51. 

23.339/51  —  Oliver  Ferguson  —  Santa  Bárbara 
d 'Oeste  —  Retificação  de  sua  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto 
à  usina  "Santa  Bárbara" .  1 —  Man- 
do arquivar,  em  9/11/51. 

21.795/51  —  Ricardo  Elesbão  —  Rio  das  Pedras 

—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car batido  para  Joaquim  Elesbão. 
■—  Deferido,  em  13/11/51. 
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113/48  —  Manoel  Antônio  Mariano  —  Assis 
—  Reconsideração  do  despacho  no 
processo  n.?  22.938/47  de  seu  in- 
rêsse  e  de  Antonio  Batista  Ramos.  — 
Mandado   arquivar,   em  16/11/51. 

18.512/51  —  Silvio  Godói  —  S.  Bárbara  d'Oeste 
i —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  para  Sergio  I.eo- 
poldino  Alves,  junto  à  Usina  "De 
Cilo".  —  Indefrido,  em  16/11/51. 

21.798/51  —  Luiz  Zilo  &  Sobrinhos  (Condomí- 
nio) —  Lençóis  Paulista  —  Modifi- 
ção  de  firma  para  Usina  Barra  Gran- 
de Ltda.  —  Deferido,  em   

16/11/51. 

25.529/51  —  Antonio  Pedroso  —  Santa  Bárbara 
d'Oeste  —  Transferência  e  divisão 
de  quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  Usina  "Santa  Bárbara",  para 
Ricardo  Fracassi,  João  Buzzinari  e 
Paulo  Buzzinari.  —  Deferido,  em 
21/11/51. 

21.646/51  —  Giácomo  Chiarelo  —  Descalvado  — 
Transferência  de  engenho  turbina- 
dor  para  Cirilo  Bortoleto.  ■ —  Defe- 
rido, em  23/11/51. 


27.817/51  —  Usina  Costa  Pinto  Ltda.  Piraci- 
caba —  Modificação  de  firma  para 
Usina  Costa  Pinto  S.  A.  —  Açú- 
car e  Álcool,  i —  Deferido,  em.  .  .  . 
30/11/51. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

2.946/38  —  Candido  Francisco  Spindola  —  Gas- 
par —  Conversão  de  quotas  de  pro- 
dução em  quota  de  fornecimento  de 
canas,  junto  à  usina  "São  Pedro" . 

—  Mandado  arquivar,  em  9/11/51. 

Mandados  arquivar,  em  13/11/51 

678/44  —  Debrandino  José  da  Silva  —  Tuba- 
rão —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Lucas  João  da  Rosa  e  re- 
moção do  mesmo. 

587/49  ■ —  José  Silvestre  dos  Passos  —  S.  José 

—  Baixa  de  inscrição  de  engenho 
de  açúcar. 

—  Pedro  Carnin  —  Tubarão  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  para 
Oliveira  Manoel  Mendes.  —  Man- 
dado arquivar,  em  16/11/51. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  (ICÚCUR  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1948  e  1949  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1948/49.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 
açucareira  naquele  período. 

TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

A  VENDA  NA  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINAS-GERAIS,  PARAÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS      DESPACHADOS  PELOS 
SRS.    PRESIDENTE,   DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM 
NOVEMBRO  DE  1951 

Auxilia  pré-natal 

1.299/51  —  A. A.  ' —  Deferido,  em  5/11/51. 
1.362/51  ■ —  M.  L.  L.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão do  auxílio  de  que  trata,  à  vis- 
ta do  parecer  dêsse  Serviço,  em.  .  .  . 
5/11/51.  . 

1 . 405 /5 1  —  G .  A .  S .  S .  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer, pague-se  o  auxílio  pré-natal  re- 
querido pelo  funcionário,  em   

6/11/51. 

1  474/51  — ■  J.P.C. A.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão do  auxílio  pré-natal  de  Cr$ 
1 . 000,00,  à  vista  do  parecer  dêsse 
S.rviço,  em  28/11/51. 

1.517/51  —  O.  A.  A.  —  De  acordo  cem  a  con- 
cessão do  auxílio  pré-natal  de  Cr$ 
1 . 000,00,  na  forma  do  parecer  dês- 
se Serviço,  em  26/11/51. 

1.590/51  —  G.L.S.  —  De  acordo,  em  face  de 
informação  dêsse  Serviço,  o  pedido 
deve  ser  indeferido,  em  29/11/51. 

1.951/51  —  N.F.S.  —  De  acordo,  em  face  da 
informação  dêsse  Serviço,  o  pedido 
deve  s:-r  indeferido,  em  30/11/51. 

Auxilio  prê-nalal    e  auxilio  financeiro 

1.066/51  —  A.M.  —  De  acordo  com  a  conces- 
-  são  do  auxílio  pré-natal  previsto  no 
capítulo  II,  do  Aviso  Circular  11/51, 
à  vista  do  parecer  dêsse  Serviço,  em 
19/11/51. 

Auxilio  financeiro 

1.033/51  —  D.P.A.  —  Indeferido,  em   

13/11/51. 

i. 041/51  —  P..R.A.   —  Arquivado,  em   

21/11/51. 

1.201/51  —  A.W.C.  —  Atendido  conforme 
despacho  do  Sr.  Presidente  no  Pa- 
c  cer  n.«  872/51,  do  Sr.  Diretor  da 
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D .  A . ,  relativo  ao  expediente  nú- 
mero GP  2.867/51  e  DA  2.892/51, 
de  auxílios  mensais  pelo  Fundo  de 
Beneficência  dos  Servidores  do  I.  A. 
A.,  em  13/11/51. 
1.308/51  —  A.M.  —  Indeferido  quanto  à  licen- 
ça e  o  pagamento  de  medicamentos. 
Conceda-se  abono  da  falta,  em  .... 

1.365/51  —  B.F.S.  —  Deferido,  em  6/11/51. 

em  28/11/51. 
1.438/51  —  J.A.L.  ,—  Deferido,  em  26/11/51. 
1.453/51  —  Y.S.A.  —  Deferido,  em  30/11/51. 
1.558/51  —  F.J.R.    —  Aguardar  oportunidade, 

9/11/51. 

Auxilio  financeiro  e  abono  de  faltas 

1.384/51  —  R.L.,  —  De  acordo,  em- 6/11/51. 

Auxilio  odontológico 

531/51  —  R.S.  —  Deferido,  em  6/11/51. 
751/51  —  CCS.  —  Deferido,  em  12/11/51. 
752/51  —  A.W.O.    —  Deferido,   nos  têrmos 
da   informação  em  6/11/51. 

1.238/51  —  I.C.S.  —  Conceda-se  o  auxílio  <le 
Cr$   1.060,00,  em  21/11/51. 

1.283/51  >—  J.F.  —  De  acorde,  em  21/11/51. 

1.322/51  —  G.M.  —  Indeferido,  em  10/11/51. 

1.329/51  —  A.C.C.R.  —  Aguardar  oportuni- 
dade, em  30/11/51. 

1.373/51  —  V.P.R.  —  Deferido,  em  5/11/51. 

1.374/51  —  O.F.  —  Deferido,    em  5/11/51. 

1.385/51  —  J.M.N.  —  Deferido,  em  5/11/51. 

1.395/51  —  P.P.M.  —  Indeferido,  em  5/11/51. 

1.397/51  —  H.P.F.  —  Deferido,  em  5/11/51. 

1.403/51  —  I.CF.  —  De  acordo,  em  5/11/51. 

1.411/51  —  A.O.R.  —  Deferido,  em  5/11/51. 

1.413/51  —  I.C.L.A.  —  Deferido,  em   

26/11/51. 

1.465/51  —  J.M.B.  A.  —  Deferido.  Aguardar 
oportunidade,  em  29/11/51. 

1.475/51  —  M.M.A.  —  Deferido,  em  

14/11/51. 

1 .491/51  —  J.  C  A.  —  Deferido.  Aguardar 
oportunidade,  em  30/11/51. 
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1.497/51  —  F.M.C.  —  Deferido.  Aguardar 
oportunidade,  em  29/11/51. 

1.525/51  —  S.F.C.  —  Deferido.  Aguardar  opor- 
tunidade, em  29/11/51. 

1.545/51  —  V.T.R.A.  —  Deferido.  Aguardar 
oportunidade,  em  29/11/51. 

Licença-gala  e  donativo  para  casamento 

1.478/51  —  M.L.S.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  donativo  para  casamento,  bem 
como  da  licença-gala  de  8  dias,  tudo 
na  forma  do  parecer  desse  Serviço,  em 
14/11/51. 

1.509/51  —  J.G.M.  ■ —  De  acordo,  conceda-se 
o  donativo  para  casamento,  na  forma 
do  parecer  dêsse  Serviço,  em  .... 
16/11/51. 

1.589/51  ( —  G.P.  —  De  acordo,  quanto  à  con- 
cessão de  8  dias  de  gala .  O  donati- 
vo para  casamento,  por  contrariar  o 
item  1  das  Disposições  Gerais  do  R. 
F.  B.  S.  I.  A.  A.,  não  poderá  &er 
concedido,  em  28/11/51. 

Licença-nôjo 

1.542/51  —  CG.  —  Atenda-se,  em  20/11/51. 

Abono  de  j altas  e  licença-nôjo 

1.440/51  —  C.A.B.  —  Deferido,  em  21/11/51. 

Abono  de  faltas  e  licença  para  tratamento  de  saúde 

1.393/51  —  G.M.S.  —  Abone-se  as  faltas,  ten- 
do em  vista  as  informações  prestadas 
pela  DAF,  no  requerimento  do  inte- 
ressado, em  22/11/51. 

Licença  para  tratamento  de  saí/ de 

1.353/51  —  T.F.M.  —  Deferido,  em  7/11/51. 
1.364/51  —  L.F.A.  —  De  acordo,  em  6/11/51. 
1.367/51  —  A.R.C.    —   Deferido,    quanto  aos 

vinte  dias,  em  6/11/51. 
1.387/51  —  J.F.C. C.  —  Defendo,  em   

21/11/51. 

1.394/51  —  M.G.S.S.  —  Deferido,  em   

6/11/51. 

1.401/51  —  N.M.F.  —  Deferido,  em  6/11/51. 
1.424/51  —  E.F.M.  —  Deferido,  em  8/11/51. 
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1.425/51  —  J.C.C.  —  Deferido,  em  -,/ll/51. 

1.442/51  —  M.L.E.P.  —  Deferido,  em   

20/11/51 . 

1.446/51  k—  N.V.P.  —  Deferido,  em  21/11/51. 
1.466/51  —  N.N.P.  —  Deferido,  em  28/11/51. 
1.510/51  —  J.E.S.  —  De  acordo,  em  28/11/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

1.105/51  —  J. G.B.C.  —  Deferido,  em   

12/11/51. 

1.383/51  —  Y.L.C.  —  Defendo,  em  21/11/51. 
1.422/51  —  CL.  —  Deferido,  em  7/11/51. 

1.447/51  —  J. G.B.C.  —  Indeferido,  em   

28/11/51. 

1.488/51  —  M.M.  —  Deferido,  em  28/11/51. 

1.500/51  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  em   

28/11/51. 

Auxilio  financeiro,  abono  de  saída  e  licença  para 
tratamento  de  saúde 

1.306/51  —  A.M.  —  Indeferido  quanto  à  licen- 
ça e  o  pagamento  de  medicamentos. 
Conceda-se  o  abono  da  falta  parcial, 
em  9/11/51. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  família 

1.477/51  —  L.G.L.O.  ,—  Deferido,  em  ..... 
28/11/51. 

1.654/51  —  M.P.G.  —  Ao  Serviço  do  Pessoal 
para  atender  ao  pedido  da  funcioná- 
ria M.  P.  G.,  no  sentido  da  conces- 
são da  licença  requerida,  em   

29/11/51 . 

Abono  de  faltas 

1.408/51  —  J.C.D.  —  Deferido,  em  13/11/51. 
1.421/51  h—  J.R.S.  —  Deferido,  nos  termos  do 

parecer  retro,  em  5/11/51. 
1.431/51  —  L.M.S.  —  Deferido,  nos  termos  do 

parecer  retro,  em  5/11/51. 
1.433/51  —  A.M. L.R. A.   —  Deferido,  em... 

8/11/51. 

1.461/51  —  M.M.C.  —  Deferido,  em  8/11/51. 

1.462/51  —  R.R.L.D.   —  Deferido,  em   

8/11/51 . 

1.464/51  —  J.C.  —  Arquive-se  em  8/11/51. 

1.468/51  —  E.B.S.M.  —  Deferido,  em   

8/11/51. 
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  E.C.L.   

De  acordo  em   

19/11/51. 

1 .471 /51 

—  L.L.S.  — 

Deferido,  em  19/11/51. 

1 .472/51 

—  N.F.C.  — 

De  acordo,  em   

14/11/51. 

1 .481/51 

_  J.S.  —  Defendo,  em  8/11/51. 

1 .483 /51 

—  D.A.B.  — 

•  Deferido,  em  8/11/51. 

1 .484/51 

_  f.P.  —  Deferido,  em  8/11/51. 

1  .  ~íyo /  j  i 

—  B.M.S.  — 

Deferido,   em   8/1 1/M. 

23/11/51. 

1  498/51 

—  M.B.S..  — 

Deferido,  em  8/11/51. 

1  .  iyy i  j  1 

—  H.V.S.  — 

De  acordo,  em   

20/11/51 . 

1  'SflWSI 

1  .  ^        /  J  A 

—  S.M.C.  — 

•  De  acordo,  em  ...... 

26/11/51. 

1  504/51 

—  A.C.P.  —  De  acordo,  em  .23/11/51. 

1  506 /5 1 

u-  W.S.M.  - 

-  De  acordo,  em   

21/11/51. 

1 . 507 /51 

—  M.H.M.G 

—  Deferido,   em.  .  .  . 

8/11/51. 

1 . 513/51 

—  N.G.M.  - 

-  Deferido,  em  9/11/51. 

1 , 514/51 

—  D.M.M.  - 

—  De  acordo,  em   

29/11/51 . 

1.519/51 

—  J.B.C,  f— 

Deferido,  em  19/11/51 . 

1 . 520/51 

—  S.M.B.  - 

-  De  acordo,  em   

26/11/51. 

1 .521/51 

—  J.C.  i—  Deferido,  em  9/11/51. 

1 . 522/51 

—  O.E.M.  - 

-  Deferido,  em  10/11/51. 

1  573/51 

—  W.L.C.  - 

-  De  acordo,  em   

21/11/51. 

1 . 527 /51 

—  A.M.S.  - 

-  Deferido,  em  14/11/51. 

1 . 528/51 

—  C.A.B.  - 

-  De  acordo,  em   

14/11/51. 

1 . 529/51 

—  L.P.P.  — 

De  acordo,  em   

20/11/51 . 

1  .  351/31 

—  A.M.L.R. 

A.  —  De  acordo,  em.  . 

29/11/51 . 

1 . 533/51 

—  M.T.S.T. 

—  De  acordo,  em  

19/11/51. 

1 . 534/51 

—  M.T.S.T. 

—  De  acordo,  em 

19/11/51. 

1  534/51 

—  D.P.S.  — 

De  acordo,  em  14/11/51. 

1 .562/51 

—  A. CD.  - 

—  De  acordo,  em  

19/11/51. 

1.566/51 

—  M.P.G.  - 

De  acordo,  em   

26/11/51. 
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  M. L.P.P. 

  De  acôrdo  em 

21/11/51 . 

1 

571 /51 

  P.M.   

De  acôrdo,  em  23/11/51. 

1 . 

573/51 

  L. .  1V1 .  o  .  - 

26/1 1  /51 

1  . 

574/51 

  J  .  O  .  KJ  .  — 

26/1 1/51 

^ 

SS4 /SI 

  N.G.M. 

  De  acôrdo  em 

26/11/51 

1 

.  586/51 

—  M.R.C. 

—  De  acôrdo,  em   

29/11/51 

1 

.588/51 

—  H.V.S.  - 

—  De  acôrdo,  em  22-11/51. 

1 

.593/51 

—  D.B.  — 

De  acôrdo,  em  23/11/51. 

1 

.594/51 

m*í  L.L.T.  - 

26/11/51 

1.613/51 

—  M .  J .  M .  G .  —  De  acordo,  em ...  . 

29/11/51 

1 

.619/51 

—  P.H.S.  - 

29/11/51 

Reconsideração  de  despacho 

1.326/51  —  A.B.A.  —  Indeferido,  em   

17/11/51. 

1.412/51  —  B.S.  —  Deferido,  em  13/11/51. 

Transferência  de  carreira 

1. 237/51  —  I.C.S.  —  De  acôrdo,  em  26/11/51. 

Pedido  de  gratificação  de  função 

1.450/51  —  A.F.L.  —  Indeferido,  em   

21/11/51. 

Pagamento  de  despesas  impugnadas 

1.103/51  —  A.M.   —  Enquanto  o  Sr.   A.  M. 

dirigir  os  seus  requerimentos  ao  Ins- 
tituto, epigrafados  a  essa  Presidência, 
nos  termos  inconvenientes  em  .que  o 
vem  fazendo,  não  poderão  ser  os  mes- 
mos deferidos,  independente  da  pena 
de  repreensão  que  lhe  deve  ser  impos- 
ta, desde  já,  e  de  suspensão,  na  rein- 
cidência, em  8/11/51. 

Certidão  de  tempo  de  serviço 

1.275/51  —  O.F.B.  —  Deferido,  de  acôrdo  com 
parecer  da  Divisão  Jurídica,  em ...  . 
9/11/51.  , 
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1.516/51  —  H.S.  —  De  acordo,  em  28/11/51. 
1.583/51  —  A.S.A.  —  Atenda-se,  em  ........ 

29/11/51. 

Pagamento  de  "salário- família" 

1.102/51  —  A.E.M.  —  De  acordo,  em   

13/11/51. 

Pagamento  de  diferença  de  vencimentos 

1.559/51  —  J.P.R.F.  —  Indeferido,  em   

29/11/51. 

Conversão  de  licença  sem  vencimentos  em  licença 
para  tratar  de  pessoa  da  família 

1.336/51  .—  C. A.B.C.  —  Deferido,  em   

20/11/51 . 

Fedido  de  exoneração 

Deferido,  em   


715/51  —  U.D.A. 

20/11/51 . 
1.120/51  —  H.C.A.S. 

12/11/51. 


Deferido,  em . 


Licença-especial 

1.600/51  —  M.B.C.  —  De  acordo,  em. 
22/11/51. 


Deferido,  em  7/11/51. 
—  Indeferido,  em ...  . 


1.281/51  —  A.C.B.C.L.  —  Deferido,  de  acor- 
do com  o  parecer  da  Divisão  Jurídi- 
ca, em  27/11/51. 

1.282/51  —  A.T.  —  Deferido,  de  acordo  com 
c  parecer  da  Divisão  Jurídica,  em .  . 
27/11/51. 

1.325/51  —  M.L.E.P.   —  Indeferido,  em  

23/11/51. 
1.439/51  —  I.M.B.  — 
1  479/51  —  C.Q.M.M 

17/11/51. 

1.494/51  —  R.S.  —De  acordo,  em  22/11/51. 
1.495/51  —  J.M.  —  De  acordo,  em  22/11/51. 
1.511/51  —  H.R.  —  De  acordo,  em  22/11/51. 

1.512/51  —  F.M.C.  —  Indeferido,  em   

20/11/51. 

1.549/51  —  J.G.S.  t—  Deferido,  em  26/11/51. 

Ajuda,  de  custo 

1.309/51  —  S.S.R.  —  Indeferido,  em   

29/11/51. 

1.310/51  —  H.B.  —  Indeferido,  em  29/11/51. 
1. 312/51  —  A.C.  —  Indeferido,  em  29/11/51. 

1.392/51  —  F.F.N.  —  De  acordo,  em   

17/11/51. 

1.404/51  —  CA.  —  Indeferido,  em  16/11/51. 
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MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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O  SR.  GILENO  DÊ  CARLI  NA  PRESIDÊNCIA  DO  LA. A. 


%rante  da  posse  do  Sr.  Gileno  Dê  Carli  na  presidência  do  I.  A.  A. 


O  Sr.  Presidente  da  República,  em  de- 
creto de  21  de  dezembro  de  1951,  nomeou 
o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  para  exercer  as  fun- 
ções de  delegado  do  Banco  do  Brasil  junto 
à  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A. 

Reunida,  extraordinariamente,  a  22  do 
mesmo  mês  a  Comissão  Executiva  deu  pos- 
se ao  novo  delegado  do  Banco  do  Brasil. 
Em  seguida  teve  lugar  a  escolha  do  res- 
pectivo presidente  que  é,  também,  o  presi- 
dente do  I.  A.  A.  Para  a  função  foi,  então, 
escolhido  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  que  acaba- 
va de  ser  empossado  como  delegado  do  Ban- 
co do  Brasil. 

À  solenidade  de  posse  estiveram  presen- 
tes numerosas  personalidades  do  nosso  mun- 


do político,  económico  e  financeiro.  Entre 
outros  compareceram  os  Srs . :  João  Cleófas, 
Ministro  da  Agricultura;  Dr.  José  Borba, 
Oficial  de  Gabinete  do  Ministro  da  Agricul- 
tura; Dr.  Henrique  La-Roque  de  Almeida, 
Presidente  do  I.  A.  P.  C,  representado 
pelo  Dr.  Antonio  La-Roque  de  Almeida, 
Chefe  do  Gabinete;  Deputado  José  Joffily 
Bezerra;  Senador  Apolônio  Sales;  Doutor 
Edgard  Teixeira  Leite,  Membro  do  Conse- 
lho Nacional  de  Economia;  Dr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Secretário  da  Agricultura 
de  Pernambuco;  Senador  Ismar  de  G<'es 
Monteiro;  Banqueiro  Drault  Hermanny;  Dr. 
João  Daudt  d'01iveira,  Presidente  da  Confe- 
deração de  Comércio  do  Rio  de  Janeiro;  Ma- 
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noel  Braga  Filho,  representando  o  General 
de  Exército  P.  A.  Góes  Monteiro;  Coronel 
José  Pessoa  de  Queiroz,  Presidente  da  Coo- 
perativa dos  Usineiros  de  Pernambuco;  Dr. 
Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  Dr.  Guilher- 
me Pessoa  de  Queiroz;  Dr.  Edgard  Pessoa 
de  Queiroz;  Sr.  Oscar  Bernardo  Carneiro 
da  Cunha;  Agenor  Bernardo  Carneiro  da 
Cunha;  Dr.  Bartolomeu  Anacleto;  Euclides 
Afonso  de  Melo,  representando  o  Governa- 
dor Arnon  de  Melo;  Dr.  Castelo  Branco,  Ofi- 
cial de  Gabinete  do  Prefeito  do  Distrito  Fe- 
deral; Julião  Nogueira;  Dudley  Barros  Bar- 
reto; João  Colares  Moreira;  Manoel  de  Bri- 
to; Dr.  João  Barata;  Ramiro  Vieira  Nunes, 
Geraldo  Rocha,  Dr.  Melo  Mota,  Deputado 
Armando  Falcão,  Deputado  João  de  Lima 
Teixeira,  Presidente  da  Assembléia  Legisla- 
tiva do  Estado  da  Bahia;  Dr.  João  Novaes, 
Dr.  Carlos  Bernardo  Carneiro  da  Cunha, 
Fábio  Lima,  Tadeu  de  Lima  Neto,  Caiado 
de  Castro,  Professor  Nehemias  Gueiros,  Car- 
los Moura,  Grilo  Paes,  Coronel  Edvaldo  de 
Luna  Pedrosa,  Dr.  João  Pinto  Lapa,  Dr. 
Marcial  Dias  Pequeno,  Membro  do  Conselho 
Nacional  de  Economia;  Tte.  Manoel  Ramos 
Barbosa  Filho,  representante  do  Governa- 
dor do  Estado  do  Rio;  Dr.  Dinarte  Mariz, 
Dr.  Clóvis  Novaes,  representando  o  Senador 
Novaes  Filho;  França  Filho,  Dr.  Alfredo 
Maia,  Dr.  Luiz  Guaraná,  Dr.  Luiz  Antônio 
Borges,  da  Confederação  Nacional  de  Co- 
mércio . 

FALA  O  SR.  SILVIO  BASTOS  TAVARES 

Para  transmitir  o  cargo  de  presidente 
do  I.  A.  A.  usou  da  palavra,  de  improviso, 
o  Sr.  Silvio  Bastos  Tavares  que  sumariou 
as  suas  atividades  à  frente  da  autarquia  açu- 
careira, afirmando  que  a  sua  atuação  fôra 
norteada  pela  consciência  das  altas  respon- 
sabilidades da  função  exercida.  Afirmou  a 
seguir  que  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  integrante 
dos  quadros  do  I.  A.  A.  desde  a  sua  fun- 
dação, era  um  profundo  conhecedor  da  eco- 
nomia canavieira,  de  maneira  que  na  sua 
gestão  não  encontraria  dificuldades  que  não 
pudesse  afastar.  Adiantou  o  Sr.  Silvio  Bas- 
tos Tavares  que  a  indústria  açucareira  esta- 
va a  braços  com  a  elevação  continuada  do 
prêço  de  todas  as  utilidades  nela  utilizadas, 
assinalando  que  não  se  devia  retardar  por 


mais  tempo  o  reajustamento  dos  prêços  re- 
clamado pelos  produtores.  Terminou  o  an- 
tigo presidente  do  I.  A.  A.  formulando  vo- 
tos no  sentido  de  lograr  o  Sr.  Gileno  Dé  Car- 
li êxito  na  missão  recebida  de  encaminhar 
com  acerto  e  decisão  os  rumos  da  economia 
canavieira  no  Brasil. 

DISCURSO  DO  SR.  GILENO  DÉ  CARLI 

Após  serenados  os  aplausos  que  coroa- 
ram as  últimas  palavras  do  Sr.  Silvio  Bas- 
tos Tavares,  falou  o  novo  presidente  do  1. 
A.  A.,  cujo  discurso  foi  o  seguinte: 

«Eu  vivo  um  dos  momentos  mais  in- 
tensos de  minha  vida.  Dá-me  ensêjo  de  re- 
memorar o  início  de  minhas  atividades  pro- 
fissionais, como  fornecedor  de  cana  num 
engenho  de  Pernambuco.  Coincidiu  com  uma 
sêca  que  fazia  mirrar  as  canàs  que  eu  plan- 
tara e  as  esperanças  que  eu  nutria.  Logo 
após,  recrudesce  a  crise  de  preços,  conse- 
quente do  «crack»  de  1930,  que  somente  foi 
diminuindo,  quando  o  Sr.  Presidente  Ge- 
túlio Vargas  decidiu,  em  1931,  intervir  no 
terreno  económico,  para  salvar  a  economia 
nordestina  do  açúcar.  De  defesa  efémera, 
o  Estado  intervencionista  amplia  a  sua  ação, 
com  a  criação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool.  De  1933  até  hoje,  tem  o  I.  A.  A.  nor- 
teado a  política  açucareira  do  país,  disci- 
plinando a  produção,  escoando  os  exces- 
sos, criando  o  parque  alcooleiro,  dirimindo 
as  incompreensões  entre  usineiros  e  forne- 
cedores de  cana,  criando  o  código  das  rela- 
ções dessas  operosas  classes,  o  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  impulsionando  a  assis- 
tência social  às  massas  trabalhadoras,  estru- 
turando, enfim,  em  todos  os  sentidos  uma 
economia  «sui  generis». 

No  decorrer  dêsse  já  longo  período  da 
vida  do  I.A.A.,  o  curso  dos  acontecimen- 
tos históricos,  internos  e  externos,  se  refle- 
tiu  na  economia  açucareira.  A  industriali- 
zação do  país  acarretou  um  repentino  au- 
mento no  consumo  do  açúcar  e  o  esforço 
individual  para  superar  a  possibilidade  de 
crise  de  suprimentos  é  digno  de  louvores. 
Mas,  não  há  dúvida  que  êsse  processo  de 
evolução  não  obedeceu  a  um  critério  pre- 
estabelecido. O  espírito  de  audácia,  as  faci- 
lidades do  meio,  a  capacidade  de  prognos- 
ticar, foram  os  fatores  secundários  para  a 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1951  —  Pág.  46 


521 


ampliação  do  parque  açucareiro  em  várias 
zonas  do  pais.  Mas,  o  fator  decisivo,  impe- 
rativo, foi  de  ordem  geográfica.  A  geogra- 
fia era  um  grande  aliado  dos  produtores 
do  Sul  e  tinha  um  sentido  negativo  para  o 
Setentrião.  O  consumo  à  porta  em  contra- 
posição com  as  dificuldades  do  transporte 
das  usinas  do  Norte,  para  os  centros  de 
consumo  sulinos.  Por  isso,  percentualmente 
houve  um  deslocamento  sensível  da  produ- 
ção de  açúcar  do  Norte  para  o  Sul. 

O  risco  que  esse  fato  envolve  é  de 
molde  a  fazer  conjecturas.  Se  o  açúcar  é  a 
moeda  principal  do  Nordeste  para  aquisi- 
ção de  bens  de  consumo  e  bens  de  produ- 
ção, tanto  de  origem  nacional  como  inter- 
nacional, se  os  valores  dêsses  bens  sobem, 
e  a  coluna  da  produção  de  açúcar  não 
acompanha  a  curva  ascencional  dêsses  va- 
lores, haverá  uma  evidente  perda  de  subs- 
tância e  consequentemente  um  empobreci- 
mento. Em  termos  de  valores  de  trocas,  isso 
tem  um  interêsse  decisivo.  Os  Estados  açu- 
careiros exportadores,  incluindo  o  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  que  compram  à  base  do 
açúcar  quase  tudo  o  que  consomem  de  pro- 
dutos industrializados  das  regiões  de  estru- 
tura económica  mais  forte,  entrarão,  sem 
dúvida,  em  equilíbrio  instável.  Isso  equivale 
a  dizer,  que  perderão  o  poder  de  compra, 
que  se  refle tirá,  em  última  análise,  em  ou- 
tros Estados,  que  não  têm  no  açúcar,  a  base 
fundamental  de  sua  economia. 

Faltou-nos  essa  capacidade  para  atenuar 
os  desequilíbrios  que  a  geografia  e  a  his- 
tória criaram.  Não  houve  o  plano  de  fazer 
acompanhar  sincronizadamente  a  produção 
regional  com  o  consumo  nacional.  E,  por 
isso,  o  equilíbrio  se  partiu.  A  política  de 
reequilíbrio  é  a  ordem  do  Exmo.  Senhor 
Presidente  da  República.  O  I.  A.  A.  voltará 
engrandecido  pela  sua  vida  atuante  nesses 
18  anos  de  lutas,  a  beber  as  águas  de  suas 
origens.  Aquêle  espírito  de  unidade  nacional, 
de  comunhão  de  interêsses,  de  divisão  irmã 
dos  ónus  e  dificuldades,  voltará  a  imperar 
para  a  contensão  da  economia  açucareira 
espraiada  dentro  do  leito  que  o  processo 
histórico  lhe  reservara.  0  preceito  constitu- 
cional de  que  todos  são  iguais  perante  a  lei 
terá  um  sentido  prático  na  justiça  de  preço 
que  se  irá  iniciar.  Aliás,  já  o  Exmo.  Senhor 
Governador  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
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Comandante  Amaral  Peixoto,  teve  oportuni- 
dade de  antecipar,  em  Recife,  em  novembro 
último,  em  síntese  objetiva,  o  início  de  uma 
nova  política  de  preço.  Assim,  essa  política 
se  implantará,  entrosada  com  uma  revisão 
de  problemas  técnicos  da  lavoura  —  arti- 
culada com  a  ação  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, sob  a  direção  eficiente  de  Sua  Ex- 
celência o  Senhor  Ministro  João  Cleófas, 
e  da  indústria,  a  longo  prazo.  Mecanização, 
concentração,  reequipamento,  não  serão  pa- 
lavras mágicas,  nem  sonho  mirabolante.  O 
Exmo.  Senhor  Presidente  da  República  julga 
que  o  Estado  não  poderá  para  sempre  resol- 
ver as  dificuldades  das  alterações  dos  custos, 
somente  através  dos  aumentos  constantes 
de  preços. 

Por  isso,  Sua  Exa.  determinou  um  es- 
tudo cuidadoso  e  urgente  para  o  reequi- 
pamento industrial  das  fábricas  de  açúcar, 
com  possibilidades  de  se  tornarem  económi- 
ca e  financeiramente  eficientes. 

Os  custos  se  rebaixam  com  a  eficiência 
técnica,  e  se  a  técnica  é  menosprezada,  que 
a  culpa  dêsse  crime  contra  a  ciência  não 
venha  a  recair  no  consumidor.  E  a  técnica 
nos  abre  um  horizonte  vasto  e  magnífico, 
desde  o  campo  com  o  serviço  mecanizado, 
com  as  máquinas  que  a  indústria  moderna 
poderá  produzir,  até  a  instalação  de  fá- 
brica de  adubo  sintético  para  cujo  êxito  a 
indústria  açucareira  poderá  contribuir,  dan- 
do um  primeiro  passo  para  a  imediata  utili- 
zação da  energia  da  cachoeira  de  Paulo 
Afonso,  marco  definitivo  da  redenção  do 
Nordeste.  Por  tudo  isso,  reafirmo  que  vivo 
intensamente  êstc  emocionante  momento, 
que  me  permite  ser  o  portador  dessa  pala- 
vra de  ordem,  do  Exmo.  Sr.  Presidente  da 
República,  o  criador  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  e  o  renovador  da  sua  polí- 
tica açucareira.  Para  a  execução  dêsse  plano 
tenho  a  certeza  de  contar  com  o  conselho 
permanente  do  ilustre  Chefe  da  Nação,  dos 
Senhores  Ministros  de  Estado  interessados 
na  representação  dêste  organismo,  dos  emi- 
nentes Governadores  dos  Estados  Açucarei- 
ros, dos  Congressistas  das  regiões  canaviei- 
ras,  da  ilustre  Comissão  Executiva  do  LA. A., 
das  classes  produtoras  —  usineiros  e  forne- 
cedores de  cana,  e,  com  a  capacidade  de 
trabalho,  dedicação  e  competência  dos  meus 
companheiros,  funcionários  desta  Autarquia, 
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à  qual  dei  grande  parte  de  minha  mocidade 
e  do  meu  entusiasmo. 

Serei  e  agirei  à  frente  da  administração 
do  I.  A.  A.,  como  um  juiz.  O  usineiro  como 
o  fornecedor  de  cana,  terão  iguais  direitos 
como  correspondentes  deveres.  Dentro  da 
esfera  administrativa  todos  terão  assegura- 
dos também  os  seus  direitos,  sendo-lhes  exi- 
gidas aquelas  obrigações  que  sempre  foram 
fielmente  executadas  pelos  meus  compa- 
nheiros de  trabalho. 

Com  êsses  propósitos,  recebo  das  mãos 
do  ilustre  homem  público  fluminense,  Dou- 
tor Silvio  Bastos  Tavares,  portador  de  uma 
tradição  de  inteligência  e  capacidade,  a  Pre- 
sidência do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.» 

À  FRENTE  DO  LA.  A.  UM  GRANDE 
ECONOMISTA  BRASILEIRO 

0  «Diário  da  Noite»,  de  S.  Paulo,  em 
sua  edição  de  26  de  dezembro  de  1951, 
publicou  o  seguinte  tópico  sôbre  a  escol  tia 
do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  para  a  Presidência 
do  I.  A.  A.  : 

«Quando  o  Sr.  Getúlio  Vargas  convo- 
cou para  a  Prefeitura  do  Distrito  Federal  o 
Sr.  João  Carlos  Vital,  viu-se  logo  qual  era 
a  intenção  mesma  do  Presidente  da  Repú- 
blica. O  técnico,  o  apolítico,  o  administra- 
dor lúcido  —  eis  as  virtudes  primaciais  que 
o  Chefe  da  Nação  mobilizou  para  a  obra 
de  saneamento  da  baixada  pOlítico-adminis- 
trativa,  da  Capital  da  República.  E  o  Se- 
nhor João  Carlos  Vital  tem  sabido  dar  conta 
das  tarefas  complexas  que  lhe  foram  deli- 
neadas, a  despeito  da  má  vontade  dos  orça- 
mentívoros  e  da  ausência  de  espírito  públi- 
co da  maioria  da  Câmara  de  Vereadores. 

Nomeando  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  para  a 
Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, o  Sr.  Getúlio  Vargas  teve  em  vista, 
antes  e  acima  de  tudo,  colocar  à  frente  dessa 
autarquia  um  dos  mais  notáveis  economis- 
tas do  país.  Engenheiro-agrônomo,  antigo  3a- 
vrador  de  cana,  Gileno  Dé  Carli,  que  ingres- 
sou no  I.  A.  A.  nos  idos  de  1933,  pelas  mãos 
do  saudoso  Leonardo  Truda,  conhece  como 
poucos  os  problemas  da  economia  açucarei- 
ra, cm  particular.  Só  mesmo  a  leviandade  de 
alguns  e  a  má  fé  de  outros  poderia  levantar 


dúvidas  sôbre  o  acêrto  da  escolha,  tanto 
mais  quanto  ela  vem  premiar  um  técnico 
a  quem  o  Brasil  deve  monografias  esplen- 
didas, ensaios  objetivos  sôbre  questões  que 
tipificam  a  nossa  conjuntura.  Autor  de  de- 
zoito livros  especializados  sôbre  açúcar,  co- 
mércio exterior  e  vários  ramos  da  economia 
industrial  do  país  —  obras  tôdas  de  con- 
sulta obrigatória  para  quantos  queiram  co- 
nhecer as  nossas  realidades  —  Gileno  Dé 
Carli  conquistou  pelo  seu  mesmo  esforço, 
uma  posição  ímpar  no  quadro  dos  novos 
homens  públicos  do  Brasil. 

E  seria  preciso  ignorar,  por  completo, 
certas  circunstâncias  da  campanha  que  con- 
tra êle  se  desencadeou  para  olvidar  esta  ver- 
dade incontestável :  Gileno  Dé  Carli  destruiu 
as  acusações  contra  êle  arguidas,  e  compro- 
vou não  apenas  a  sua  eficiência  e  correção 
das  diretivas  que  delineara,  mas  ainda  a  sua 
idoneidade  moral. 

Velho  colaborador  dos  «Diários  Asso- 
ciados» Gileno  Dé  Carli  desenvolveu,  em 
nossas  colunas,  tôda  uma  campanha  bene- 
mérita de  verdadeiro  apostolado,  indicando 
roteiros  seguros  e  contribuindo,  assim,  para 
o  fortalecimento  de  um  setor  importante  da 
linha  de  batalha  na  qual  o  Brasil  luta  pelo 
aumento  da  renda  nacional  e  pela  elevação 
dos  níveis  de  vida  da  coletividade. 

Dele  se  poderá  dizer,  com  justiça,  que 
não  se  serviu  jámais  dos  cargos  públicos 
para  desígnios  inconfessáveis.  As  funções 
que  lhe  têm  sido  atribuídas  são  sempre  opor- 
tunidades que  êle  aproveita  para  servir  ao 
Brasil.» 


"Geografia  da  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

★ 

Prof.  A fonso  Várzea 


PREÇO  CrS  50,00    —    A  VENDO  NOS  LIVREMOS 
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As  correntes  de  aço,   classe   SS,   de  Link-Belt,   transportadoras   de  cana   de  açúcar,   são   indicadas   quando  se 
exigem  correntes  mais  fortes,  de  longa  duração.  Eis  a  verdadeira  corrente  para  um  trabalho  especifico  e  que 
significa  uma  composição  mais  eficiente,  de  reduzido  custo  -no  funcionamento. 


CORRENTES  TÍPICAS  DA  LINHA 
COMPLETA  DE  LINK-BELT 


Corrente  com  cilindro  de 
aço,  da  classe  SS  —  tipo 
e  tamanho  para  cada  ser- 
viço de  transporte  de  cana. 


Correntes  de  cilindro  de 
aço,  da  classe  SS.  usadas 
em  transporte  de  grandes 
quantidades  de  bagaço  e 
cargas  pesadas. 


As  correntes 
constituem  o 
rido    para  os 


da  classe  900 
modelo  prefe- 
transportado- 


res  intermediários. 


Correntes  da  classe  SS, 
providas  de  cilindros  cor* 
pinos  laterais  móveis,  pró- 
prias para  trabalho  pesado, 
era   velocidade  moderada. 


. . . LIHK-BELT  oferece  a  CORRENTE  rHFEIW  para  caia 
trabalho,  construída  para  satisfazer  vossas  exigências 

LINK-BELT  não  oferece  uma  única  corrente  universal,  destinada  a 
todos  os  fins.  Fabricado  pela  mais  completa  especialidade  de  correntes 
e  rodas  dentadas  do  mundo  —  podemos  recomendar  o  tipo  exato  que 
se  ajusta  às  especiais  exigências  do  vosso  trabalho  —  de  aço  fundido, 
combinado,  forjado,  aço  de  precisão;  cilíndrico  ou  silencioso.  Assim, 
quaisquer  que  sejam  os  vossos  problemas  sobre  corrente,  grande  ou 
pequena,  os  engenheiros  de  LINK-BELT  trabalharão  convosco  ou  com 
vossos  consulentes,  para  ajudar  a  resolvê-los. 


LINK-BELT   COMPANY  :    —    Engenheiros    —    Fabricantes  :    Exportadores  de 

Maquinaria  de  Transporte  e  Transmissão  de  força;  Estabelecidos  em  1875. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  :  2680  Woolworth  Bldg.,  New  York  7,  U.S.A. 

LINK  O  BELT 


CORRENTES  E  RODAS  DENTADAS 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
Av.  Pres.  Vargas,  502  -  Caixa  Postal  1979 

Rio    de  Janeiro 
R.   da   Consolação,   37  -  Caixa   Postal  7041 
São  Paulo 
Endereço    Telegráfico :  «COMAC» 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS  : 
FIGUERAS  6  CIA.  LTDA. 
R.  Sete  de  Setembro,  1094  -  Caixa  Postal,  245 

Porto  Alegre  -  R.   G.  do  Sul 
R.  Sete  de  Setembro,  301  -  Caixa  Postal,  315 
Pelotas  -  R.  G.  do  Sul 
R.   Tiradentes,  5 
Florianópolis  -  Santa  Catarina 
Cachoeira  -  R.   G.   do  Sul 
Endereço  Telegráfico :  «FIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A 
Av.  Rio  Branco,  152  -  Caixa  Postal  564 

Recife  -  Pernambuco 
Rua  Dr.  Barata,   183  -  C.   Postal,  98 

Natal 

Telegramas  :  «AMORINS» 


O  PRESIDENTE  DO  LA. A.  DIRIGE-SE  AOS 
SENADORES  APOLONIO  SALES  E  WALTER  FRANCO 


A  propósito  dos  debates  travados  no  Se- 
nado Federal  acerca  da  lavoura  canavieira 
e  da  indústria  do  açúcar,  o  então  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  Dr.  Síl- 
vio Bastos  Tavares,  endereçou  aos  Senado- 
res Apolônio  Sales  e  Walter  Franco,  data- 
das de  15  do  corrente,  as  seguintes  cartas  : 

«Ilustre  amigo  Senador  Apolônio  Sales: 

O  «Diário  do  Congresso  Nacional»,  edi- 
ção de  ontem,  publicou  um  discurso  pronun- 
ciado por  V.  Exa.,  relativamente  ao  reque- 
rimento n.  254,  de  1951,  no  qual  V.  Exa. 
formulou  uma'  série  de  indagações  sôbre  o 
funcionamento  da  Companhia  Usinas  Na- 
cionais, empresa  que  funciona  sob  a  forma 
de  sociedade  anónima,  da  qual  é  este  Ins- 
tituto o  principal  acionista. 

No  referido  discurso,  V.  Ex.  salien- 
ta que,  embora  tenham  decorrido  três  mê- 
ses  da  data  daquêle  requerimento,  esta  au- 
tarquia não  encaminhou  à  Mesa  do  Senado 
as  informações  referentes  às  indagações  for- 
muladas . 

Antes  de  mais  nada,  desejo  agradecer 
as  generosas  expressões  proferidas  por  Vos- 
sa Excelência  quanto  a  minha  pessoa,  con- 
duta que  nada  mais  é  do  que  o  reflexo  do 
nível  de  nossas  relações  pessoais. 

Diante,  todavia,  da  falta  atribuída  ao 
I.  A.  A.  que  tenho  a  honra  de  presidir, 
em  virtude  da  confiança  do  Excelentíssimo 
Senhor  Presidente  da  República,  desejo  afir- 
mar a  V.  Exa.  que,  até  a  presente  data,  não 
recebeu  êste  Instituto  o  requerimento  a  que 
V.  Excia.  alude  em  seu  discurso. 

Assim,  estou  certo  de  que  V .  Exa . ,  pro- 
curando apurar  qual  o  destino  dado  ao  seu 
requerimento,  fará  a  necessária  retificação 
perante  o  Senado,  para  que  fique  devida- 
mente preservado  o  empenho  e  o  zelo  des- 
ta autarquia  em  prestar,  sem  quaisquer  re- 
tardamentos, os  esclarecimentos  que  lhe  são 
solicitados  sôbre  as  atividades  de  suas  atri- 
buições . 


Renovo  ao  prezado  amigo  os  meus  pro- 
testos da  maior  estima  e  consideração. 

a)  Sílvio  Bastos  Tavares». 


«Ilustre  amigo  Senador  Walter  Franco: 

Li  no  «O  Jornal»  de  hoje,  o  seu  aparte 
ao  discurso  do  Senador  Pereira  Pinto,  cuja 
confirmação  procurei  na  Secretaria  do  Se- 
nado, que  nada  pôde  adiantar,  por  não  ha- 
ver chegado  ainda  àquela  Casa  do  Congres- 
so o  seu  órgão  oficial. 

Apresso-me,  entretanto,  em  desfazer  o 
equívoco  em  que  V.  Exa.  laborou  quando 
afirmara  ter  eu  declarado  ao  Senhor  Presi- 
dente da  República  que:  «se  o  Govêrno  não 
aprovar  o  processo  de  alteração  de  prêço  do 
•  açúcar,  terá  que  estudar  os  meios  de  reajus- 
tar os  usineiros,  não  só  do  Nordeste,  como 
do  Estado  do  Rio». 

Não  disse  isso  ao  Senhor  Presidente  da 
República  e  teria  revelado  a  V.  Exa.  que  a 
situação  da  indústria  e  lavoura  canavieiras 
era  precária,  principalmente  no  Nordeste  e 
que  isso  mesmo  fiz  sentir  ao  Senhor  Presi- 
dente da  República,  quando  do  meu  regres- 
so após  a  excursão  às  regiões  açucareiras  ali 
localizadas.  Isso  se  deu  em  princípios  de 
abril  do  corrente  exercício  com  o  sentido, 
apenas,  de  informar  S  .  Exa.  relativamen- 
te ao  que  observei  e  senti.  Colaborador  di- 
reto  do  atual  Govêrno,  estou  no  dever  de 
informar,  com  fidelidade,  sobretudo  que  se 
relacione  com  o  setor  de  minha  atribuição 
administrativa. 

Sendo  V.  Ex.  representante  de  Estado 
açucareiro,  em  visita  a  êste  Instituto  e  o  que 
muito  me  honrou,  trocámos  impressões  e 
não  pude  esconder  minhas  convicções  sôbre 
o  que  vi  no  setor  da  indústria  e  lavoura  ca- 
navieiras do  Nordeste. 

Grato  pelo  acolhimento,  cumprimen- 
ta-o,  atenciosamente,  o  amigo 

a)       Sílvio  Bastos  Tavares». 
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CONTRIBUIÇÃO  DO  LA. A.  PARA  A  ESTAÇÃO 
EXPERIMENTAL  DA  UNIÃO  DOS  PALMARES 


Por  deliberação  de  sua  Comissão  Exe- 
cutiva, o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
contribuirá  com  a  importância  de  Cr$  .... 
150.000,00  para  o  desenvolvimento  do  pro- 
grama de  trabalhos  da  Estação  Experimen- 
tal de  União  dos  Palmares,  em  Alagoas,  ob- 
jetivando  beneficiar  a  lavoura  cana  vieira. 

As  outras  contribuições  serão  prestadas, 
dentro  do  Acordo  sugerido  pelo  Ministério 
da  Agricultura,  pelo  Govêrno  do  Estado  de 
Alagoas  e  pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Alagoas,  nas  importâncias,  respectivamente, 
de  Cr$  50.000,00  e  Cr$  100.000,00. 

É  o  seguinte  o  parecer  do  relator,  Sr. 
Acióli  de  Sá,  sôbre  o  qual  se  baseou  a  C. 
E.  em  sua  resolução: 

«Em  requerimento  de  20/6/51,  a  Divi- 
são de  Fomento  da  Produção  Vegetal,  Sec- 
ção de  Fomento  Agrícola  no  Estado  de  Ala- 
goas, do  Ministério  da  Agricultura,  devida- 
mente autorizada  pelo  Sr.  Governador  do 
Estado,  submete  ao  I.  A.  A.  as  bases  de 
um  «Acordo»  a  ser  celebrado  com  a  Esta- 
ção Experimental  de  União  dos  Palmares, 
subordinada  ao  Serviço  Nacional  de  Pesqui- 
sas Agronómicas  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, para  o  desenvolvimento  do  programa 
de  trabalho  daquela  Estação,  contando,  na- 
turalmente com  a  contribuição  de  Cr$ .  . . 
150.000,00  do  I.  A.  A. 


A  D.  A.  P.  —  Serviço  Agronómico  — 
em  informação  n.  59,  de  3/5/51,  considera 
da  maior  conveniência  a  celebração  do 
«Acordo»  solicitado,  com  o  que  concorda, 
também,  o  Sr.  Diretor  da  D.  E.  P.,  pro- 
pondo, entretanto,  que  seja  cancelado  o 
acordo  firmado  pelo  I.  A.  A.,  em  5/3/49, 
para  a  instalação  da  Estação  Experimental 
de  Assembléia,  no  mesmo  Estado,  de  vez 
que  a  mesma  não  foi  levada  a  efeito. 

A  Divisão  de  Controle  e  Finanças  infor- 
ma que  do  Orçamento  vigente  consta  o  cré- 
dito de  Cr$  150.000,00,  a  favor  da  Estação 
Experimental  de  Assembléia,  podendo,  de- 
pois de  cancelado  o  «Acordo»,  ser  tal  ver- 
ba transferida  para  a  nova  Estação  de  União 
dos  Palmares. 

O  Acordo  deverá  ser  firmado  entre  o 
I.  A.  A.  ,  o  Govêrno  do  Estado,  a  Coopera- 
tiva dos  Usineiros  de  Alagoas  Ltda.  e  o  Mi- 
nistério da  Agricultura. 

Diante  do  que  foi  exposto,  somos  pelo 
cancelamento  do  «Acordo»  com  a  Estação 
Experimental  de  Assembléia,  do  Estado  de 
Alagoas  e  celebração  de  novo  «Acordo»  com 
a  Estação  Experimental  de  União  dos  Pal- 
mares, no  mesmo  Estado,  transferindo-se 
para  esta  a  verba  de  Cr$  150.000,00,  cons- 
tante do  Orçamento  vigente  e  destinada  à 
Estação  Experimental  de  Assembléia». 


A  Cigarrinha  dos  Canaviais 

(TOMASPIS  LITURATA) 
(LEPELETIER  ET  SERVILLE,  1825)        —        VAR   RUFORIVULATA  STAL.  1854 

Adrião  Caminha  Filho 

(Agrónomo)  ^~~~~n~~v 

Cr$  10,00    —    Ã  venda  na  Secção  de  Publicidade  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
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A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  EM  MATO  GROSSO 


O  Deputado  Virgílio  Correia,  represen- 
tante de  Mato  Grosso,  ocupando  a  tribuna 
da  Câmara  Federal,  em  sessão  de  novem- 
bro passado,  proferiu  o  seguinte  discurso: 

«O  SR.  VIRGILIO  CORREIA  —  Sr. 
Presidente  e  Srs.  Deputados,  no  exercício 
de  honroso  mandato  legislativo  estadual,  por 
várias  vêzes,  abordei  o  palpitante  problema 
do  reequipamento  da  indústria  açucareira 
em  Mato  Grosso.  Tive,  por  essa  ocasião,  a  co- 
laboração eficiente  e  laboriosa  dos  deputa- 
dos Oatomo  Canavarro,  do  P.  T.  R.  e  Re- 
nedito  Vaz  de  Figueiredo,  da  U  .  D.  N., 
ambos  conhecedores  profundos  das  defici- 
ências da  lavoura  canavieira  e  das  usinas 
matogrossensses . 

A  meu  requerimento,  aprovado  por  una- 
nimidade pela  Assembléia,  organizou-se  a  co- 
missão «encarregada  de  estudar  os  proble- 
mas relativos  à  indústria  açucareira  no  Es- 
tado, colhendo  dados  estatísticos,  referen- 
tes à  fabricação  do  açúcar,  plantio  de  cana 
e  dirigindo-se  a  todos  que  mourejam  nes- 
sa árdua  atividade,  de  maneira  a  facilitar, 
por  todos  os  modos  e  meios,  a  missão  do 
técnico  que  designará  o  I.  A.  A.  para  pro- 
ceder à  inspeção  das  Usinas,  «para  que  me- 
diante seu  relatório  possa  a  Comissão  Exe- 
cutiva promover,  de  acordo  com  os  usinei- 
ros  interessados,  a  assistência  financeira  de 
que  cogita  a  Resolução  n  .  114/54». 

Integraram-na  os  dois  Deputados  e  o 
modesto  orador,  investido  das  funções  de 
Presidente . 

De  como  se  houve  no  desempenho  de 
sua  missão  falam  por  si  os  vários  pedidos 
de  informações  ao  Departamento  de  Esta- 
tística do  Estado  e  os  contactos  constantes 
que  manteve  com  o  I  .  A.  A.,  como  se  de- 
preende dos  números  3  e  4,  de  1948  do  «Rra- 
síl  Açucareiro»,  órgão  do  referido  Instituto. 

Em  relação  à  indústria  açucareira  de 
Mato  Grosso,  visou  o  Instituto,  a  exemplo 
do  que  está  fazendo  em  outros  Estados, 
orientação  segura,  que  bem  diz  da  clarivi- 
dência e  do  descortino  dos  elementos  que  o 
constituem. 


Consubstanciou-se  na  aprovação  pela 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  em  sessão 
de  7/4/1948,  da    seguinte  resolução: 

«l.9)  Entendimentos  do  I.  A.  A.  com  a 
Secretaria  da  Agricultura  de  Mato  Grosso  e 
com  o  Ministério  da  Agricultura,  com  o  ob- 
jetivo  de  estimular  no  Estado  de  Mato  Gros- 
so o  plantio  das  variedades  POJ  e  CO  que 
serão  selecionadas  e  multiplicadas  em  cam- 
pos experimentais  a  serem  criados  em  suas 
regiões  açucareiras; 

2.9)  Inspeção  das  Usinas,  por  técnico  do 
I.  A.  A.  para  que  mediante  seu  relatório, 
possa  a  Comissão  Executiva  promover,  de 
.acordo  com  os  usineiros  interessados,  a  as- 
sistência financeira  de  que  cogita  a  Resolu- 
ção n.  114/45; 

3°)  Oportuno  exame  das  minutas  de 
contratos  tipo,  apresentados  pelas  usinas 
matogrossensses . 

Executá-la,  integralmente,  é  tarefa  in- 
gente que  está,  entretanto,  sendo  seguida  à 
risca  pela  direção  esclarecida  do  I .  A .  A . . 

Com  essa  finalidade,  tenho  conhecimen- 
to dos  entendimentos  entabolados  entre  o 
Instituto  e  a  Secretaria  de  Agricultura  para 
difundir  a  cultura  de  cana  janaveza  e  per- 
mitir a  introdução  de  medidas  outras,  de 
maneira  a  tornar-se  mais  produtivo  o  rendi- 
mento agrícola. 

Criaram-se,  igualmente,  duas  coopera- 
tivas de  produção,  no  município  de  Santo 
Antônio  de  Leverger  e  duas  mais  se  encon- 
tram em  vias  de  formação:  uma,  no  cita- 
do município  e  outra,  em  Cáceres. 

Por  outro  lado,  sei  da  ida  a  meu  Esta- 
do de  renomados  técnicos  do  Instituto  e  do 
Ministério  de  Agricultura  ,  aos  quais,  neste 
instante,  rendo  meu  preito    de  admiração. 

São  êles  os  Srs.  João  de  Lucena  Nei- 
va, químico  industrial  do  I.  A.  A.,  Norival 
Guedes  Pereira,  engenheiro  agrónomo  da 
Divisão  de  Fomento  da  Produção  Vegetal, 
Fernando  de  Oliveira  Guena,  chefe  da  Ins- 
petoria  Técnica  Regional  do  I.  A.  A.  e 
Cláudio  Pinto  Carvalheira,  agrónomo  da  re- 
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ferida  Inspetoria  Técnica,  cujos  minuciosos 
relatórios  expressam  a  situação  real,  defici- 
tária das  nossas  usinas  e  onde  se  encontram 
equacionadas  suas  falhas  com  o  perfeito 
senso  da  realidade. 

Mas,  Senhor  Presidente,  não  basta  ape- 
nas apontar  as  falhas,  cumpre  corrigi-las. 

É  preciso  fugir  ao  vício  antigo,  escar- 
pelado,  certa  feita,  por  Monteiro  Lobato  em 
páginas  plenas  de  ironia  e  de  veracidade, 
talvez,  e  atribuído  ao  burocrata  brasileiro, 
de  escrever  relatório  para  arquivá-lo,  em 
seguida ... 

Estou  certo  que  o  Instituto,  fiel  ao  pro- 
grama que  a  si  se  traçou,  realizará,  dentro 
em  breve,  as  sugestões  que  lhe  apresenta- 
ram seus  abalisados  técnicos  e  que  foram 
esposadas  pela  Comissão  incumbida  pelo 
Govêrno  do  Estado  de  estudar  a  situação 
da  indústria  açucareira  e  da  qual  fizeram 
parte,  em  companhia  do  Dr.  Marcelo  Pi- 
menta Veloso,  Presidente  da  Comissão  de 
planejamento  da  Produção,  Deputado  esta- 
dual Salim  Moisés  Nadaf  e  industrial  Hid 
Alfredo  Scaff,  representante  dos  usineiros 
e  Orivaldo  Aquino  de  Almeida,  agrónomo, 
representante  da  Secretaria  de  Agricultura. 
Basta  a  simples  enumeração  das  credenciais 
dos  membros  dessa  Comissão  para  dispen- 
sar-lhes  quaisquer  encómios  e  acatar  suas 
ponderadas  decisões. 

É  chegada  a  hora  de  concretizar,  de  pôr 
em  prática  os  estudos  realizados  com  pro- 
ficiência e  acêrto  ;  e  para  os  usineiros  ma- 
to grossenses  só  existe  à  escolha  uma  das 
pontas  do  dilema:  ou  o  Instituto  financia 
agora,  ainda  neste  ano,  o  reequipamento  das 
nossas_usinas,  ou,  logo  estarão  de  fogos  apa- 
gados, transformadas  em  taperas,  estereo- 
tipando em  suas  ruinas  a  incúria  dos  nos- 
sos homens  públicos. 

Para  o  Instituto,  numa  prece  muda, 
voltam  as  vistas  nossos  industriais,  na  es- 
perança de  que,  seguindo  de  perto  o  trata- 
mento dispensado  a  outras  regiões  açucarei- 
ras  do  país,  se  lhes  dê  a  assistência  finan- 
ceira, impedetiva  do  descalabro  completo  e 
a  prazo  curto  de  suas  propriedades.  Tanto 
isso  é  verdade  que  o  número  4,  de  abril  do 
corrente  ano,  do  «Brasil  Açucareiro»,  men- 
cionava vários  auxílios  e  empréstimos  con- 
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cedidos  a  usinas  dos  Estados  de  Maranhão, 
Goiás,  Sergipe,  Alagoas,  Pernambuco,  Minas 
Gerais  e  São  Paulo,  num  valor  superior  a 
Cr$  87.000.000,00.  Os  usineiros  de  Mato 
Grosso  que,  em  tempo  algum,  foram  bafe- 
jados por  qualquer  medida  de  amparo  do 
Instituto,  pleiteam  que  êste  os  financie,  ta- 
refa essa  sobremodo  facilitada  pelos  estudos 
prévios,  exaustivamente  realizados  pelos  seus 
técnicos.  Ademais,  acresce  que  o  Dr.  Fer- 
nado  Corrêa  da  Costa,  Governador  do  Esta- 
do, conforme  me  afirmou  repetidas  vêzes, 
na  presença  do  nobre  e  ilustrado  colega 
Deputado  Dolor  de  Andrade,  não  se  mante- 
rá estranho  aos  justos  apêlos  dos  nossos  in- 
dustriais, cuja  pretensão  será  advogada  por 
tôda  bancada,  acredito,  sem  distinção  de  ma- 
tizes partidários,  contribuindo  com  quantia 
não  inferior  a  Cr$  5.000.000,00  para  o  ree- 
quipamento das  usinas,  evitando,  assim 
que,  dentro  em  breve,  entrem  em  colapso 
total. 

O  SR  .  DOLOR  DE  ANDRADE  —  Re- 
almente, o  Governador  Correia  da  Costa 
está  nesse  propósito.  Desde  que  o  Instituto 
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do  Álcool  e  Açúcar  possa  contribuir  com  al- 
guns recursos,  com  algum  financiamento. 
S.  Excia.  fará  todo  esforço  para  cooperar 
com  tal  importância,  que  julgamos  grande 
para  o  nosso  Estado,  embora  pequena  para 
a  finalidade  a  que  se  destina. 

O  SR.  VIRGÍLIO  CORREIA  —  Agrade- 
ço o  aparte  de  V.  Exa.  Quero  acreditar  que 
o  Instituto  há  de  atender  Mato  Grosso,  tal 
como  vem  fazendo  em  relação  a  outros  Es- 
tados. É  apenas  uma  questão  de  justiça. 
Portanto,  o  Instituto  há  de  atender  também 
a  economia  matogrossense,  que  se  encontra 
em  situação  de  crise,   no  momento. 

O  SR.  DOLOR  DE  ANDRADE  —  V.  Ex. 
poderá,  mesmo,  adiantar  que  o  ilustre  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
mostrou  a  maior  boa  vontade  em  nos  aten- 
der, dentro  dos  recursos  de  que  dispõe  atual- 
mente. 

O  SR.  VIRGILIO  CORREIA  —  Escla- 
reço a  V.  Ex.,  que  li  o  relatório  de  S.  S., 
que  estima  em,  aproximadamente,  20  mi- 
lhões de  cruzeiros  os  gastos  com  o  reequi- 
pamento  de  tôdas  as  usinas  matogrossenses . 
Assim,  contribuindo  o  Estado  com  5  milhões 
de  cruzeiros,  conforme  prometeu  o  Gover- 
nador de  Mato  Grosso,  ficará  ao  Instituto 
ónus  pequeno,  caber-lhe-á  apenas  a  diferen- 
ça de  15  milhões  de  cruzeiros,  importância 
que,  de  acordo  com  os  planos  organizados, 
não  será  necesário  que  entregue  de  uma 
só  vez.  O  financiamento  será  feito  em  dois, 
três,  quatro  anos,  segundo  os  referidos 
planos . 

Vou  concluir,  Sr.  Presidente.  Registre- 
se,  desta  forma,  Sr.  Presidente,  nestas  rá- 
pidas palavras,  o  veemente  e  derradeiro  apê- 
lo,  aflitivo  SOS  dos  usineiros  matogrossen- 
ses ao  Instituto,  na  pessoa  do  Dr.  Bastos 
Tavares,  seu  dinâmico  Presidente,  cuja  voz 
fluente,  em  defesa  da  indústria  açucareira, 
ainda  ressoa  neste  recinto,  para  que  possam 
concorrer,  eficiente  e  patriòticamente,  para 
a  batalha  da  produção,  que  ora  se  trava  em 
todo  território  nacional,  sob  a  inspiração  do 
Presidente  Getúlio  Vargas.  (Muito  bem; 
muito  bem.  Palmas). 
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FINANCIAMENTO  À  DESTI- 
LARIA DOS  PRODUTORES 
DE  PERNAMBUCO 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão: 

«Em  sessão  de  30/8/51,  a  Comissão 
Executiva  prorrogou  para  a  safra  1951/52, 
modificando  as  respectivas  condições,  a  con- 
cessão do  financiamento  de  Cr$  5.000.000,00 
à  D.  P.  P.  não  aplicado  na  safra  anterior 
e  para  a  qual  foi  aprovado. 

Entre  as  condições  estabelecidas  na  pri- 
mitiva minuta  de  contrato  a  ser  assinado  en- 
tre o  I.  A.  A.  eaD.  P.  P.  figurava  a  do 
penhor  do  álcool  em  estoque  nos  depósitos 
da  mumária  e  por  financiar. 

Na  modificação  aprovada  pela  Comis- 
são Executiva,  esse  penhor  foi  estendido  «a 
todo  o  álcool  que  a  D.  P.  P.  vier  a  re- 
ceber» . 

A  nová  minuta  de  contrato  foi  elabora- 
da sem  exigir-se  o  penhor  da  mercadoria 
pendente  de  recebimento,  explicando  a  Di- 
visão Jurídica  a  sua  exclusão  pela  circuns- 
tância de  juridicamente  impossível  a  inci- 
dência do  penhor  sem  a  tradição  do  objeto 
da  garantia. 

Ficou,  entretanto,  prevalecendo  a  ga- 
rantia do  depósito  do  álcool  a  receber,  do 
qual  a  mutuária  não  poderá  dar  saída  sem 
autorização  do  I.  A.  A.  e  consequente  pa- 
gamento da  taxa  de  remissão  de  Cr$  1,00. 

Em  face  dessa  modificação,  a  Divisão 
Jurídica  submete  novamente  a  matéria  à 
apreciação  da  Comissão  Executiva. 

Trata-se,  assim,  de  aprovar  ou  não  a 
nova  minuta  que  está  de  acordo  com  o  ven- 
cido, exceto  quanto  ao  penhor  do  álcool  a 
receber,  pelos  motivos  de  técnica  jurídica 
já  referidos. 

Assim,  somos  de  parecer  que  a  Comis- 
são Executiva  aprove  a  nova  minuta  como 
está  elaborada». 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  de  Nova- York,  de  27  de 
novembro,  M.  Golodetz,  informa  que  os  preços  de 
açúcar  continuaram  a  declinar  durante  as  duas  sema- 
nas que  precederam  aquela  data,  não  apenas  em  con- 
sequência dos  fatores  inerentes  ao  mercado  dêsse 
produto,  mas  também  graças  à  queda  geral  do 
preço  das  utilidades  resultante  de  perspectivas  me- 
lhores de  armistício  na  Coréia.  De  modo  ge- 
ral, houve  retraimento  na  procura  de  açúcar,  a  ex- 
ceção  de  uma  compra  realizada  pela  Alemanha  de 
refinado  tcheco  e  holandês,  num  total  de  12.900 
toneladas,  para  pronta  entrega.  Os  alemães  compra- 
ram ainda  açúcar  bruto  cubano  nas  seguintes  condi- 
ções: 68.000  toneladas,  a  prêços  oscilantes  entre 
US$  103.61  e  104.72  por  tonelada  métrica  F.  O. 
B.,  para  embarque  entre  Janeiro  e  Fevereiro.  Ou- 
tro comprador  foi  o  Japão,  que  ádquiriu  em  14  de 
novembro  5.000  toneladas  de  refinado  americano 
a  US$  170,  custo  e  frete  para  pronta  entrega. 

Produtores  cubanos  prevêem  para  1952  uma 
produção  recorde  de  6  milhões  e  um  quarto  de  to- 
neladas longas  espanholas,  caso  as  condições  climá- 
ticas o  permitam.  Em  1951,  essa  produção  foi  de 
5.668.187  toneladas  longas  espanholas. 

Também  Porto  Rico  aumentará  consideràvel- 
mente  sua  produção.  Estimativas  particulares  ava- 
liam em  1.400.000  toneladas  contra  1.200.000 
em  1951.  Porto  Rico  tem  ainda  um  excedente  de 
120.000  toneladas  que  serão  embarcadas  em  de- 
zembro para  os  Estados  Unidos,  por  conta  da  quo- 
ta de  importação  para  1952  daquele  país.  Desde  que 
a  quota  básica  de  importação  americana  de  açúcar 
porto-riquenho  para  1952  está  fixada  em  910.000 
toneladas  curtas,  é  de  se  supor  que  Porto  Rico  de- 
verá negociar  certa  quantidade  do  produto  com  ou- 
tro país  além  dos  Estados  Unidos.  O  Departamento 
de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  publicou  uma 
resolução  permitindo  o  comércio  ilimitado  de  cana 
de  açúcar  por  parte  de  fazendeiros  porto-riquenhos 
na  safra  de  1951/52.  São  previstas,  porém,  restri- 
ções na  safra  de  1952/53. 

Os  refinadores  britânicos  reduziram  seus  prê- 
ços para  o  refinado  destinado  à  exportação  para.  .  . 
£  54.5.0  por  tonelada  a  ser  entregue  em  dezem- 
bro/março e  para  £  54.10.0  a  tonelada  a  ser  en- 
tregue no  período  abril/junho. 


A  colheita  de  beterraba  na  Europa  está  fazen- 
do bons  progressos.  A  última  estimativa  da  produ- 
ção européia,  enviada  por  F.  O.  Licht,  mostra  uma 
melhora  de  cêrca  de  200.000  toneladas  em  relação 
à  estimativa  feita  no  início  da  operação.  Em  tonela- 
das métricas,  valor  bruto,  espera-se  obter  1.335.000, 
contra  11.413.804  em  1950/51.  Os  maiores  produ- 
tores indicados,  são  :  a  União  Soviética,  com  .... 
2.300.000,  a  França,  com  1.277.000  e  a  Polónia, 
com  1.125.000  toneladas,  Êsses  países  colheram,  na 
safra  1950/51,  respectivamente  :  2.180.000  i —  ... 
1.433.471  e  1.061.000. 

Em  Washington  deverão  ser  iniciados  os  estudos 
sobre  o  consumo  previsto  para  1952.  No  ano  corren- 
te, a  estimativa  original  foi  de  oito  milhões  de  to- 
neladas .  Mais  tarde,  a  quota  foi  elevada  para .  . . 
8.250.000.  Sendo  a  cifra  considerada  muito  alta, 
fixou-se  em  definitivo  o  consumo  em  7.900.000. 
A  tendência  atual,  no  que  se  refere  à  quota  inicial 
de  1952,  é  para  números  mais  baixos.  Nas  últimas 
semanas  anteriores  a  essa  correspondência,  o  Depar- 
tamento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  empre- 
endeu vários  passos  no  sentido  de  melhorar  o  prê- 
ço  do  açúcar.  Tais  medidas  não  tiveram  sucesso,  e  a 
tendência  para  a  baixa  continuou.  Presume-se,  pois, 
que  o  Departamento  iniciará  com  uma  quota  peque- 
na de  modo  a  ajudar  o  mercado,  propondo-se  a  au- 
mentá-la se  o  consumo  e  as  condições  do  mercado 
o  justificarem.  A  distribuição  total  de  açúcar  nos 
Estados  Unidos  na  semana  que  findou  foi  de.  .  .  . 
6.965.372  toneladas  contra  7.401.898  em  igual 
período  do  ano  passado. 


NOVOS  FORNECEDORES 

Em  sessão  de  14  de  novembro  último,  a  Co- 
missão Executiva,  de  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Do- 
mingos Guidetti  e  com  os  pareceres  da  Divisão  Ju- 
rídica, reconheceu  a  qualidade  de  fornecedores  de 
cana  aos  Srs.  Aristides  Leal  de  Carvalho,  junto  à 
Usina  São  Carlos  com  a  quota  de  3.000  toneladas; 
José  Augusto  de  Melo,  junto  à  Usina  Brasileiro 
com  a  quota  de  400  toneladas;  e  Pedro  Custódio 
dos  Santos,  junto  à  Usina  Aripibú  com  a  quota 
de  1.500  toneladas. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


FILIPINAS 

A  produção  açucareira  das  Filipinas,  na  safra 
de  1951/52,  está  oficialmente  calculada  em  1,2  mi- 
lhões de  toneladas,  aproximadamente,  contra   

942 . 000  toneladas  na  safra  anterior.  O  total  da 
safra  em  curso  é  o  maior  obtido  depois  da  guerra, 
devendo  ser  exportadas  para  os  Estados  Unidos  cer- 
ca de  900.000  toneladas.  Até  agora  a  Corporação 
de  Rehabilitação  Financeira  das  Filipinas  concedeu 
48  milhões  de  dólares  filipinos,  equivalentes  a  24 
milhões  de  dólares  americanos,  para  auxiliar  a  re- 
cuperação da  indústria  açucareira  local. 

GRÃ-BRETANHA 

Delegados  dos  produtores  de  açúcar  das  diver- 
sas regiões  açucareiras  da  Comunidade  Britânica, 
reuniram-se  em  Londres  a  fim  de  discutir  a  ques- 
tão do  preço  do  açúcar  em  1952,  nos  termos  do 
Acordo  Açucareiro  da  Comunidade  Britânica  assi- 
nado em  1949  e  subsequentemente  prorrogado  e 
ampliado  mediante  novos  entendimentos  entre  as 
partes  interessadas.  Nas  recentes  discussões  houve 
alguma  incerteza  no  tocante  ao  total  do  açúcar  ne- 
cessário ao  abastecimento  do  Reino  Unido,  que  o 
Ministério  da  Alimentação  considera  não  deverá  ul- 
trapassar 2.050.000  toneladas  anuais,  enquanto  per- 
durar o  racionamento.  Os  produtores  da  Comuni- 
dade esperavam  colocar  volumes  maiores  de  açúcar 
na  Grã-Bretanha  a  preços  vantajosos,  mas  a  resis- 
tência oficial  ao  crescimento  do  consumo  tem  di- 
ficultado esse  propósito.  As  autoridades  britânicas 
esperam  rever  o  problema  do  abastecimento  britâni- 
co em  1953  e  devido  a  isso  os  produtores  confia- 
vam fosse  o  racionamento  suspenso  no  decurso  do 
ano  corrente.  Além  disso  outros  fatores  surgiram 
para  tornar  ainda  mais  complicado  o  problema  do 
consumo  do  açúcar  da  Comunidade  nos  respectivos 
mercados.  Em  virtude  do  acordo  para  a  compra  do 
produto  firmado  entre  a  Grã-Bretanha  e  Cuba  o 
Canadá,  que  até  então  se  abastecera  quasi  que  ex- 
clusivamente nas  regiões  produtoras  da  Comunida- 
de, passou  a  considerar  também  a  vantagem  de  se 
abastecer  fora  das  mesmas.  Há,  igualmente,  a  ques- 
tão do  aumento  da  produção  de  açúcar  de  beterra- 
ba na  Grã-Bretanha  com  a  consequência  de  redu- 
zir, ainda  mais,  o  mercado  para  o  açúcar  importa- 
do. Os  produtores  de  açúcar  da  Comunidade  fazem 
esforços  para  enfrentar  tais  dificuldades  e  conseguir 


que  o  novo  acordo  a  ser  concluído  garanta  uma  po- 
sição privilegiada  para  o  açúcar  da  Comunidade  no 
consumo  dos  países  que  a  integram. 

HOLANDA 

Terá  lugar,  na  cidade  de  Amsterdam,  de  23  de 
abril  a  4  de  maio  de  1952,  uma  exposição  de  açú- 
car, na  qual  serão  exibidos  os  mais  variados  tipos  do 
produto,  além  de  máquinas  para  a  respectiva  fabri- 
cação de  origem  francesa,  belga,  alemã,  italiana,  suí- 
ça e  holandesa.  Haverá  mostruários  reservados  à  in- 
vestigação científica  e  locais  destinados  aos  métodos 
de  exploração  das  lavouras.  No  decorrer  da  ex- 
posição haverá  um  concurso  de  doces. 

IRÃ 

A  questão  petrolífera  com  a  Grã  Bretanha  de- 
terminou a  suspensão  de  vários  embarques  de  mer- 
cadorias britânicas  destinadas  ao  abastecimento  do 
mercado  iraniano.  No  ano  de  1950  o  Irã  foi  o 
maior  comprador  de  açúcar  refinado  da  Grã  Breta- 
nha, tendo  suas  compras  atingido  a  125.000  tone- 
ladas ou  seja  um  sexto  das  vendas  totais  britânicas. 
Informa  o  boletim  de  E.  D.  &  F.  Man,  de  24  de 
novembro  de  1951,  que  as  compras  iranianas  cessa- 
ram em  outubro  próximo  passado,  quando  já  ha- 
viam sido  embarcadas  90.000  toneladas.  O  Irã  en- 
frenta, devido  à  situação  surgida,  uma  crise  no  abas- 
tecimento do  açúcar,  havendo  iniciado  negociações 
com  a  União  Soviética  para  o  recebimento  de  80.000 
toneladas  do  produto.  Não  há  indicações  de  que  qual- 
quer quantidade  deste  açúcar  haja  chegado  ao  Irã. 
No  entanto,  é  possível  que  parte  do  açúcar  recen- 
temente embarcado  para  outros  países  do  Próximo 
Oriente  tenha  sido  desviada  para  o  Irã,  mediante 
preços  vantajosos. 

MAURITIUS 

Escreve  o  "Weekly  Statistical  Súgar  Trade 
Journal",  de  29  de  novembro  de  1951,  a  respeito 
da  safra  açucareira  de  1951/52,  estar  a  mesma  cal- 
culada em  490.000  toneladas,  das  quais  470.000 
destinadas  à  exportação.  A  moagem  começou  a 
26  de  junho  em  27  usinas.  A  produção  até  o  dia 
31  de  outubro  próximo  passado  somava  305.160  to- 
neladas e  a  exportação  228.485  toneladas.  As 
principais  exportações  foram  realizadas  para  a  Grã- 
Bretanha,  Canadá  e  colónias  britânicas  da  África. 
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ÁLCOOL  ETÍLICO,  MATÉRIA-PRIMA 
PARA  A  BORRACHA  SINTÉTICA 


Perante  a  Comissão  de  Desenvolvimento  Indus- 
trial compareceu  no  dia  18  do  corrente,  para  fazer 
uma  exposição  sobre  a  indústria  da  borracha  sinté- 
tica, o  Sr.  Kurt  Weill. 

Em  caráter  especial,  esteve  presente  o  Minis- 
tro da  Agricultura,  Sr.  João  Cleófas. 

Ao  ser-lhe  dada  a  palavra  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  que  presidia  a  sessão,  começou  o  Sr.  Kurt 
Weill  reportando-se  aos  primórdios  da  indústria  da 
borracha  sintética,  por  êle  assistidos  quando  servia 
como  técnico  da  K.  W.  I.  F.  Kohloforsthug,  de 
Mulheim,  na  Alemanha.  Foi  aí  que  surgiu  a  síntese 
do  acetileno  por  "cracking"  do  metano  no  arco  elé- 
trico.  Atualmente  as  maiores  fábricas  alemãs  de 
borracha  sintética  utilizam  o  acetileno  para  a  sín- 
tese do  betudieno,  o  qual,  por  sua  vez,  ligado  ao 
stirol,  mediante  um  processo  de  copolimerização  em 
emulsão,  dá  origem  ao  produto  BUNA-S,  a  borracha 
sintética  de  maior  aplicação,  conhecida  nos  Esta- 
dos Unidos  sob  a  abreviatura  de  GR-S  (Govt-Rub- 
ber  Styrene).  Nos  Estados  Unidos  já  se  produziram 
508 . 000  toneladas  de  borracha  sintética,  sendo  .  . 
408.000  toneladas  do  tipo  GR-S.  Também  na  Ale- 
manha é  evidente  a  preferência  pelo  produto  dêsse 
tipo.  A  produção  alemã,  em  1943,  foi  de  115  000 
toneladas,  das. quais  108.800  eram  do  tipo  BUNA-S. 

A  APLICAÇÃO  DO  ÁLCOOL  ETÍLICO 

Para  a  síntese  do  butadieno,  quatro  são  as  fon- 
tes essenciais  de  matéria-prima :  a)  o  carbureto  de 
cálcio;  b)  os  gases  naturais  e  os  gases  residuais  de 
hidrogenação  do  carvão;  c)  os  gases  da  refinação 
do  petróleo;  d)  o  álcool  etílico. 

Cogitando-se  da  instalação  de  uma  fábrica  de 
BUNA-S  no  Brasil,  aconselha  o  Sr.  Kurt  Weill  que 
se  deva  naturalmente  escolher  em  primeiro  lugar  a 
fonte  mais  adequada  para  a  síntese  do  butadieno. 

Em  princípio  possuímos,  ou  possuiremos  no  fu- 
turo próximo,  as  quatro  fontes  referidas. 

Prosseguindo  o  Sr.  Kurt  Weill  examinou  as 
possibilidades  de  cada  uma  dessas  fontes,  sob  o  pon- 
to de  vista  económico  e  atendendo,  também,  às  con- 
veniências técnicas,  concluindo,  pelo  aproveitamen- 
to, nó  momento,  da  última  delas,  o  álcool  etílico. 


A  síntese  do  butadieno  é  obtida  mediante  o  "cra- 
cking" do  álcool  etílico  —  processo  inventado  por 
Lebedev,  na  Rússia,  e  empregado  ainda  hoje,  na- 
quele país  e  nos  Estados  Unidos,  onde  serve  à  fa- 
bricação d?  um  têrço  de  CR-S  da  produção  total. 
Não  só  ternos  o  álcool  em  quantidade  suficiente  e  a 
preço  acessível,  como  sob  o  ponto  de  vista  técnico, 
trata-se  dum  processo  considerado  clássico,  com  apa- 
relhamento relativamente  simples  e  barato,  e  pos- 
sibilidades de  realização  rápida. 

Refere-se,  a  seguir,  a  um  projeto  de  fábrica  de 
BUNA-S  com  capacidade  de  produção  anual  de 
12.000  toneladas,  projeto  êsse  elaborado,  em  ca- 
ráter preliminar,  pelo  Sr.  Ambros,  conhecido  técni- 
co alemão,  antigo  diretor  da  I.  G.  Farben  Indus- 
trie. 

De  acordo  com  êsse  projeto,  entre  outras  ma- 
térias primas,  serão  necessárias  32 . 000  toneladas  de 
álcool  100%,  isto  é,  42.150.000  litros  de  álcool 
anidro.  Isso  equivale  a  uma  necessidade  de  cana 
de  açúcar  da  ordem  de  710.000  toneladas,  corres- 
pondendo a  uma  área  de  plantio  de  12.000  alquei- 
res (60.000  hectares)  . 

AUMENTO  CONSIDERÁVEL  NO  CONSUMO 
DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

As  necessidades  da  cana  para  a  indústria  pro- 
jetada  correspondem  às  seguintes  percentagens  so- 
bre a  produção  total,  nos  Estados  de  maior  lavoura 
canavieira,  em  1948:  1 —  Pernambuco,  12,7%;  São 
Paulo,  11,7%  e  Estado  do  Rio,  20%. 

O  bagaço  da  cana  ainda  pode  ser  utilizado  para 
fabricação  do  papel. 

Haverá,  também,  um  excesso  de  1 . 300  tonela- 
das de  etileno  e  5 . 300  toneladas  de  butileno,  que 
poderiam  servir  como  matérias-primas  para  a  fabri- 
cação de  solventes.  Trata-se  pois,  de  uma  indús- 
tria vertical,  com  seus  próprios  canaviais,  utilizan- 
do matérias-primas  que  independem  de  flutuações 
no  mercado  e  as  aproveita  da  melhor  maneira  pos- 
sível. O  custa  da  instalação  está  orçado  em  13  mi- 
lhões de  dólares.  Tomando-se  por  base  o  preço  do 
álcool  a  Cr$  1,00  por  litro,  o  quilo  da  borracha  sin- 
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tética  custaria  Cr$  11,00;  com  o  álcool  a  Cr$  1,44 
o  quilo  da  BUNA-S  custaria  Cr$  12,00.  Ora,  o 
preço  do  CR-S  americano  é,  atualmente,  de  24  e 
meio  centavos  de  dólar  por  libra,  FOB  fábrica  ame- 
ricana, ou  sejam  Cr$  10,00  por  quilo,  que  acres- 
cidos de  transporte,  direitos  e  taxas,  fariam  chegar 
o  produto  até  as  fábricas  brasileiras  de  artefatos  por 
Cr$  22,00  o  quilo,  aproximadamente. 

Sobre  a  utilização  da  cana  na  indústria  de  bor- 
racha sintética  houve  manifestação  de  vários  dos 
presentes,  sendo  questão  posta  também  em  foco  a 
da  concorrência  que  a  boracha  sintética  viria  fazer 
à  borracha  natural,  com  o  que  se  poderia  prejudicar 
as  regiões  brasileiras  que  têm  sua  base  de  economia 
na  hévea,  como  sejam  os  Estados  do  norte. 

Sôbre  isso  esclareceu  o  Sr.  Horácio  Lafer  que 
realmente  nos  interessava  a  instalação  no  país  da 
indústria  de  borracha  sintética,  mas  que  tal  não  se- 
ria feito  se  isso  pudesse  ser  prejudicial  às  regiões 
produtoras  nacionais  de  borracha  natural,  por  isso 
que  nenhuma  medida  seria  tomada  sem  que  fossem 
ouvidos  os  produtores. 

SOLUÇÃO  PARA  A  SITUAÇÃO  DA  LAVOURA 
DO  NORDESTE 

A  respeito  falou  também  o  ministro  da  Agri- 
cultura. Depois  de  manifestar  o  interêsse  com  que 
vem  acompanhando  as  atividades  da  Comissão,  afir- 
mou o  Sr.  João  Cleófas  que  a  indústria  da  borracha 
sintética  é  de  importância  vital  para  o  país,  devido 
à  carência  da  produção  da  borracha  natural .  O  ele- 
mento fundamental  dessa  indústria,  como  acabara 
de  mostrar  o  Sr.  Kurt  Weill,  seria  o  álcool,  estan- 


do,  pois  o  problema  ligado  à  produção  agrícoU  do 
país.  Referiu-se,  então,  o  Ministério  da  Agricultu- 
ra à  situação  da  lavoura  canavieira,  mostrando  o 
desajustamento  entre  as  regiões  produtoras  do  país. 
Assim,  o  Sul,  graças  à  melhor  mão  de  obra,  ao  cré- 
dito mais  fácil  e  ao  melhor  aparelhamento,  está  pro- 
duzindo em  melhores  condições  económicas  que  o 
Nordeste.  A  solução  seria,  no  entender  do  Sr.  João 
Cleófas,  dar  outra  aplicação  à  cana,  que  não  o  fa- 
brico do  açúcar.  Por  isso,  pleiteou  a  instalação  da 
fábrica  de  borracha  sintética  no  Nordeste,  bem  como 
a  indústria  de  papel  utilizando  o  bagaço  da  cana. 
Com  êsse  fim,  está  pronto  o  Sr.  João  Cleófas  a  pres- 
tar tôda  a  assistência  que  o  Ministério  da  Agricultu- 
ra pode  dar  no  caso.  Acredita,  desta  forma  elimi- 
nar o  "deficit"  que  hoje  onera  o  produtor  nor- 
destino . 

Manifestando-se  sôbre  os  receios  de  que  a  in- 
dústria da  borracha  sintética,  viesse  prejudicar  aos 
produtores  de  borracha  natural,  observou  o  Sr.  Fre- 
derico Augusto  Schmidt  que  o  Brasil  não  pode  des- 
prezar êsse  novo  sistema  de  produzir  borracha,  pois 
que  o  fazendo  está  se  colocando  à  margem  da  evo- 
lução industrial  que  determina  o  deslocamento  de 
interêsses  nos  diferentes  setores  de  atividade. 

Encerrando  a  reunião  o  ministro  Horácio  La- 
fer agradeceu "  a  contribuição  que  ali  levava  o  Sr . 
Kurt  Weill,  com  a  sua  exposição,  acentuando  que  a 
reunião  fôra  proveitosa  e  que  a  CDI  está  pronta  a 
receber  tôdas  as  propostas  que  grupos  particulares 
queiram  fazer  para  a  instalação  de  uma  indústria  de 
borracha  sintética,  dentro  da  orientação  do  govêrno, 
que  só  empreende  o  que  a  iniciativa  privada  não 
está  em  condições  de  realizar. 
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A  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  BRASILEIRA 

Pimentel  Gomes 


O  Serviço  de  Estatística  do  Ministério 
da  Agricultura,  embora  tenha  tomado  um 
grande  desenvolvimento  nos  últimos  anos, 
ainda  cuida  de  um  número  limitado  de  pro- 
dutos agrícolas.  Vários  ainda  escapam  à 
sua  atividade.  Mesmo  assim,  os  seus  dados, 

Vamos  aos  dados. 

Produtos  Unidade 

Abacaxi    1.000  frutos 

Alfafa    toneladas 

Algodão  descaroçado  . 

Alho  

Amendoim  em  casca 
Arroz  em  casca  .... 

Aveia  

Banana   1 . 000  cachos 

Batata  doce    toneladas 

Batatinha  

Cacau   

Café  beneficiado  ... 
Cana  de  açúcar  .... 
Caroço  de  algodão 

Cebola  . 

Centeio   

Cevada   

Chá  da  índia   


Côco  da  Bahia  ....  1 . 000  frutos 

Fava   toneladas 

Feijão   

Fumo  em  folha  ... 

Laranja    1.000  frutos 

Mamona    toneladas 


Mandioca   

Milho   

Tomate"  . .:.         .  y 

Trigo  

Tungue   

J$  \    Uva  .  . .  ■  A  H%  ffít 

Total  aproximado  .  . 

A  área  agricultada  com  as  espécies  aci- 
ma mencionadas  passou  de  15.610.872  hec- 
tares em  1946  a  17.973.637  hectares  em  . . 
1950.  A  produção  das  mesmas  espécies  va- 
lia 26.046  milhões  de  cruzeiros  em  Í946  e 


cada  vez  mais  interessantes,  já  abrangem  a 
dezenas  de  espécies  e  dão  uma  idéia  muito 
segura  de  nosso  esforço  rural.  Examinando- 
se  os  dados  de  1946,  comparando-os  com  os 
de  1950,  tem-se  uma  idéia  de  nossa  evolu- 
ção agrícola. 


Quantidade  produzida 
1946  1950 


68 

524 

95 

361 

162 

322 

192 

501 

377 

767 

421 

744 

14 

264 

16 

829 

31 

697 

132 

038 

2 

759 

026 

3 

209 

735 

8 

694 

10 

985 

117 

207 

158 

448 

787 

888 

966 

284 

«541 

743 

73Q 

724 

121 

659 

128 

601 

917 

318 

1 

068 

283 

28 

068 

845 

31 

671 

137 

744 

086 

830 

708 

86 

795' 

103 

.619 

8 

450 

18 

390 

11 

510 

15 

970 

744 

885 

155 

740 

240 

378 

30 

719 

38 

683 

1 

075 

955 

1 

279 

130 

119 

225 

106 

373 

5 

272 

104 

6 

258 

765 

164 

064 

207 

503 

12 

224 

793 

13 

134 

531 

5 

721 

372 

6 

161 

643 

87 

324 

150 

147 

212 

514 

519 

261 

4 

904 

6 

464 

220 

461 

234 

007 

58 

083 

363 

66 

059 

482 

42.574  milhões  de  cruzeiros  em  1951.  As 
safras  de  1951,  ainda  incompletamente  apu- 
radas, ultrapassaram  as  de  1950.  Assim,  co- 
lhemos 3 . 237 . 051  toneladas  de  arroz ;  . . 
6.342.045  toneladas  de  milho;  32.687.184 
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toneladas  de  cana  de  açúcar;  llê.773  tone- 
ladas de  fumo.  A  safra  de  trigo  deve  ter 
ultrapassado  as  570  mil  toneladas,  malgrado 
a  sêca.  Sem  a  estiada  anormal,  dever-se-ia 
ter  colhido  mais  de  700  mil  toneladas.  Últi- 
mamente  o  govêrno  tem,  tomado  algumas 
providências,  por  intermédio  do  Ministério 
da  Agricultura,  destinadas  a  aumentar  con- 
sideravelmente a  produção  agrícola  dos  pró- 
ximos anos.  Há  uns  tantos  produtos  melhor 
atendidos. 

O  algodão  é  a  nossa  segunda  grande 
fonte  de  divisas.  Áreas  imensas  do  Brasil 
têm  ecologia  muito  favorável  à  cotonicul- 
tura.  Ao  lado  das  terras  clássicas  do  algo- 
dão, por  assim  dizer,  como  o  Nordeste  e 
São  Paulo,  há  zonas  magníficas,  ainda  não 
aproveitadas,  como  o  norte  de  Minas  Ge- 
rais, o  sudoeste  da  Bahia,  o  norte  do  Pa- 
raná e  outras.  As  duas  primeiras  foram  ulti- 
mamente atravessadas  pelas  estradas  de  fer- 
ro e  de  rodagem  que  ligam  o  Rio  de  Janei- 
ro a  Salvador.  A  falta  de  transportes  impe- 
dia o  desenvolvimento  da  produção.  Agora, 
apenas  está  faltando  o  indispensável  fomen- 
to. Se  se  trabalhar  com  tenacidade,  surgirá 
uma  nova  e  grande  e  futurosa  zona  algo- 
doeira, talvez  capaz  de  equiparar-se  a  São 
Paulo,  cuja  ecologia  é  menos  favorável  ao 
algodão.  A  terceira  zona  já  dispõe  de  trans- 
portes e  de  grandes  possibilidades  de  tôda 
ordem.  Ecologicamente  é  semelhante  às 
grandes  zonas  algodoeiras  de  São  Paulo.  To- 
das as  zonas  citadas  dispõem  de  terras  excep- 
cionalmente férteis.  Em  tôdas  elas  está  fa- 
zendo falta  a  ação  governamental. 

Uma  quarta  zona,  que  não  é  inteiramen- 
te nova  mas  é  pèssimamente  aproveitada,  é 
o  nordeste  baiano.  Trata-se  de  uma  conti- 
nuação da  zona  algodoeira  do  nordeste  bra- 
sileiro. Tem-lhe  faltado,  porém,  o  indispen- 
sável estímulo  dos  fomentos  do  Ministério 
da  Agricultura  e  da  Secretaria  da  Agricul- 
tura. Há  terras  férteis  e  ecologicamente  fa- 
voráveis à  cotonicultura,  transportes,  bra- 
ços e  necessidade  de  uma  grande  cultura. 
Não  há  suficiente  estímulo  oficial.  Não  há 
instalações  para  o  beneficiamento  do  pro- 
duto. Não  existem  máquinas  agrícolas  nas 
quantidades  convenientes.  A  Bahia  oferece, 
porém,  em  seu  nordeste  como  em  seu  su- 
doeste, grandes  vantagens  à  cotonicultura. 
Quando  houver  inteligente  esforço  humano 


e  técnica  será  um  dos  maiores  produtores 
de  algodão  do  Brasil  e  talvez  do  mundo. 

O  Ministério  da  Agricultura,  de  acordo 
com  as  Secretarias  da  Agricultura  de  algu- 
mas províncias,  organisou  um  novo  progra- 
ma de  fomento  à  cotonicultura.  Cuida  da 
mecanização  da  lavoura,  adubação  e  com- 
bate às  pragas.  Se  o  plano  fôr  executado  a 
rigor,  o  Brasil  poderá,  muito  fàcilmente, 
produzir,  em  1935,  o  duplo  da  safra  de  1951. 
Em  1955,  poderemos  estar  produzindo  um 
milhão  de  toneladas  de  algodão.  Possibili- 
dades para  isto  e  muito  mais  não  nos  fal- 
tam. Falta  o  indispensável  fomento. 

Não  se  tem  feito  grande  coisa  em  prol 
do  amendoim,  se  excluirmos  a  ação  da  Se- 
cretaria da  Agricultura  paulista.  Não  admi- 
ra, portanto,  que  São  Paulo,  em  1950,  tenha 
produzido  115.000  das  137.008  toneladas 
que  o  Brasil  produziu. 

Vamos  caminhando  ràpidamente  para 
uma  safra  de  4  milhões  de  toneladas  de 
arroz.  As  obras  de  irrigação  e  drenagem, 
que  foram  ou  estão  sendo  realizadas  no  Rio 
Grande  do  Sul,  muito  concorrerão  para  o 
áumento  da  safra.  O  Instituto  Agronómico 
do  Norte  preparou  um  plano  muito  impor- 
tante, visando  o  arroz,  o  milho  e  outras  cul- 
turas, no  vale  fértil  do  Guamá,  rio  fran- 
camente navegável  para  grandes  embarca- 
ções. Infelizmente,  a  execução  se  arrasta 
tardigràficamente.  E  é  pena. 

A  banana,  talvez  a  melhor  de  tôdas  as 
frutas  e  a  mais  promissora,  já  é  cultivada 
em  109.700  hectares.  Deu-nos,  em  1951,  qua- 
se um  bilião  de  cruzeiros.  E  os  órgãos  ofi- 
ciais pouco  têm  feito  pelo  incremento  dessa 
riqueza.  Exportamos  relativamente  pouca 
banana.  Ainda  pouco  industrializamos  a  fru- 
ta magnífica. 

A  batata  doce  e  a  batatinha  são  outras 
culturas  de  valor  e  muito  descuradas  pelo 
fomento.  As  duas  juntas  nos  deram,  em 
1951,  cêrca  de  um  bilião  e  quinhentos  mi- 
lhões de  cruzeiros.  A  produção  ainda  não 
satisfaz  inteiramente  ao  consumo.  Vez  por 
outra,  importamos  alguns  milhares  de  tone- 
ladas de  batatinha.  Possibilidades  não  nos 
faltam.  Não  há  o  indispensável  fomento 

O  cacau  é  uma  grande  riqueza  em  as- 
censão. Em  1951,  a  Bahia  produziu  123.179 
das  128.601  toneladas  produzidas  pelo  Bra- 
sil. O  Espírito  Santo,  contribuiu  com  3.100 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1951  —  Pág.  59 


534 


toneladas.  Há,  porém,  grandes  culturas  no- 
vas e  áreas  vastíssimas  ecologicamente  favo- 
ráveis ao  cacau.  O  Espírito  Santo  pode,  as- 
sim, produzir  e  produzirá,  em  breve,  muito 
mais  cacau  que  atualmente.  Suas  safras  ten- 
dem a  atingir  os  algarismos  atingidos  pelas 
safras  baianas.  Infelizmente,  nada  se  tem 
feito  pela  cultura  cacaueira  na  Amazónia  e 
no  Maranhão,  em  que  pese  a  existência  de 
uma  ecologia  muito  favorável. 

A  lavoura  cafeeira,  depois  de  um  deces- 
so, volta  a  tomar  sua  antiga  marcha  ascen- 
sional. Deveremos  produzir  perto  de  .18  mi- 
lhões de  sacos  de  café  no  próximo  ano. 
Fazem-se  grandes  plantações  em  terras  no- 
vas do  Paraná,  Espírito  Santo,  Mato  Grosso 
e  Goiás.  Restauram-se  cafezais  antigos  e 
plantam-se  outros  em  terras  velhas  do  Es- 
pirito Santo,  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais, 
vSão  Paulo  e  Paraná.  Em  breve,  deveremos 
ultrapassar  os  20  milhões  de  sacos,  talvez 
já  em  1954.  Mais  dois  ou  três  anos  e  esta- 
remos produzindo  mais  de  25  milhões  de 
sacos.  O  Paraná  tende  a  produzir  mais  café 
que  São  Paulo. 

Outra  cultura  em  franco  desenvolvi- 
mento é  a  da  cana  de  açúcar.  Em  1942,  pro- 
duzimos 21.574.416  toneladas;  em  1946,  .. 
28.068.845;  em  1951,  32.687.184  toneladas. 
A  produção  tem  crescido  pelo  aumento  da 
área  agricultada.  Últimamente,  porém,  se 
processa  o  melhoramento  dos  métodos  de 
cultura,  pela  adubação  e  pela  irrigação.  O 
rendimento,  em  consequência,  tem  aumen- 
tado sensivelmente  em  algumas  usinas,  o 
que  é  muito  promissor.  O  rendimento  médio 
por  hectares  passou,  nos  últimos  anos,  de 
37  a  39  toneladas. 

O  coqueiro  da  Bahia  ou  coqueiro  da 
praia  alarga-se,  embora  ainda  muito  insu- 
ficientemente. Em  1944,  os  coqueirais  co- 
briam 35.212  hectares;  em  1950,  52.337 
hectares.  Últimamente,  tende  a  aproximar- 
se  do  Sul.  Grandes  coqueirais  estão  sendo 
plantados  nos  Estados  do  Espírito  Santo  e 
Rio  de  Janeiro.  As  plantações  das  regiões 
Norte,  Nordeste  e  Leste  Setentrional  não 
correspondem  às  suas  extraordinárias  pos- 
sibilidades. Tem  faltado  fomento.  É  pequeno 
o  número  de  mudas  posto,  anualmente,  à 
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disposição  dos  fazendeiros  e  sitiantes.  Fa- 
cilmente poderia  ser  multiplicada  a  atual 
produção  de  mudas. 

A  mamona  é  uma  cultura  promissora. 
A  área  de  plantação  e  a  produção  estão  au- 
mentando constantemente,  de  ano  para  ano. 
E  crescem  os  emprêgos  da  mamona.  Há, 
também,  muito  o  que  fazer  neste  setor.  O 
fomento  tem  esquecido  a  mamona,  embora 
ela  nos  tenha  dado,  em  1950,  quase  25©  mi- 
lhões de  cruzeiros. 

O  milho  é  o  cereal  brasileiro  por  ex- 
celência. É  cultivado  em  todo  o  país,  do 
extremo  norte  ao  extremo  sul  e  do  cabo 
Branco  às  nascentes  do  Javarí.  A  produção 
tem  aumentado  constantemente,  embora 
ainda  de  modo  insatisfatório.  Nos  dois  úl- 
timos anos,  temos  produzido  mais  milho 
que  a  Argentina.  A  China  produz,  porém, 
mais  milho  que  o  Brasil  e  produzimos  ape- 
nas uma  modesta  fração  da  safra  dos  Esta- 
dos Unidos.  A  safra  de  1950  valeu  Cr$  . . . 
6.434.001,00. 

A  mandioca  é  outra  grande  cultura 
brasileira.  As  safras  estão  aumentando,  mas 

muito  lentamente.  Em  1950,  colhemos  

13.134.531  toneladas  de  mandioca,  no  va- 
lor de  Cr$  2.796.596.000.  O  rendimento  ele- 
vou-se  a  13.543  quilos  por  hectare.  O  maior 
rendimento  foi  observado  no  território  do 
Guaporé  —  20.172  quilos  de  raizes  tube- 
rosas  por  hectare.  O  Amazonas  teve  o  se- 
gundo grande  rendimento  —  19.812,  e  o 
Acre,  o  terceiro  —  18.230.  São  Paulo  ocupou 
o  quarto  lugar  —  17.976  quilos.  É  lastimá- 
vel que  não  estejamos  procurando  fomentar 
a  cultura  da  mandioca,  cujo  valor  económi- 
co é  muito  maior  do  que  geralmente  se  pen- 
sa. Fàcilmente  se  dobraria  a  safra  se  hou- 
vesse algum  fomento.  E  o  aumento  da  sa- 
fra de  uma  cultura  qúe  se  contenta  com 
terras  muito  pobres  teria  grande  influên- 
cia, direta  e  indireta,  na  alimentação  do 
povo  brasileiro. 

A  viticultura  também  não  tem  mere- 
cido todo  o  amparo  que  se  faz  mistér.  É 
uma  cultura  capaz  de  fornecer  lucros  muito 
grandes  e  certos  aos  que  a  praticam.  Pode- 
se,  sem  grandes  dificuldades,  ter  lucros  de 
Cr$  10.000,00  a  Cr$  20.000,00  por  hectare- 
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ACIONAMENTO 
HIDRÁULICO 
WESTERN  STATES 


ALTA  VELOCIDADE 


~   Vista  parcial  de  vinte  Centrífugas 
Hidráulicas  Roberts  2200  RPM  a  Lihue 
Plantation  Co.  Lihue,  Kauai.  T.  H. 
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foram  instaladas,  em  Hawaii,  as  nossas  primeiras  Centrífugas 
Hidráulicas  para  as  "mais  viscosas"  massas  cozidas  C 
conhecidas  na  Indústria  Açucareira.  Daí  em  diante, 
chegaram  encomendas  após  encomendas 
para  as  mesmas  máquinas  e  para 
o  mesmo  serviço. 

CENTRÍFUGAS  hidráulicas 

DE  GRANDE  ÊXITO -DE  GRANDE  SEGURANÇA - 
DE  GRANDE  PRODUÇÃO  DE  GRANDE  VELOCIDADE 


REPRESENTANTE- 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA  N°  8-Caixa  Postal,  759-Fone  23-5830- 
Rio  de  Janeiro 


REPRESENTANTE: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  VELHA  37 -Caixa  Postal,  440 
RECIFE — Pernambuco 


MAPA  DO  COMÉRCIO  DE  PORTUGAL. 


Jose  Honório  Rodrigues 


EXPLICAÇÃO 

Entre  os  documentos  sôbre  Portugal  e 
o  Brasil  existentes  no  Museu  Britânico  dis- 
tingue-se,  pelo  relato  fiel  e  objetivo  das  pre- 
cárias condições  do  comércio  metropolitano 
e  ultramarino,  o  códice  n.  528,  da  Relação 
dos  Manuscritos  Portugueses  e  estrangeiros 
de  interêsse  para  o  Brasil  existentes  no  Mu- 
seu Britânico  de  Londres,  coordenada  por 
Oliveira  Lima  (Bio  de  Janeiro,  1903,  pági- 
na 28).  Êste  códice,  tendo  na  lombada  a  ins- 
crição Mapa  do  Comércio  de  Portugal,  com- 
põe-se  de  três  partes:  1)  das  fls.  118  a 
132,  Comércio  de  Portugal.  Capítulo  nono  e 
último.  Do  comércio  de  Portugal  com  as 
suas  conquistas  e  colónias;  2)  das  fls.  133 
a  136.  Plano  de  providências  sôbre  o  comér- 
cio estrangeiro  e  das  colónias;  3)  das  fo- 
lhas 137  a  223.  Plano  geral  de  comércio 
para  o  Beino  de  Portugal.  São  as  duas  pri- 
meiras partes  que  oferecemos  hoje  à  leitura 
dos  estudiosos  de  história  económica.  A  ter- 
ceira parte  é  dedicada  exclusivamente  a  Por- 
tugal. 

Trata-se,  como  se  vê,  de  documento  da 
época  pombalina.  O  autor  desconhecido  re- 
conhece-lhe  as  virtudes,  ao  escrever  que  «te- 
mos na  frente  do  Govêrno  um  Ministro  tão 
sábio  e  amante  das  ciências  e  do  comércio 
e  que  tanto  tem  trabalhado,  sem  ter  quem 
o  ajude,  do  que  procedem  os  nossos  danos». 

Com  o  mesmo  espírito  ufanista,  tão  co- 
mum aos  portugueses,  o  autor  louva  as  deli- 
ciosas produções  da  terra,  na  metrópole  e 


nas  conquistas  e  enaltece  os  homens  de  gran- 
de talento  que  Portugal  possui.  Mas  adverte 
também  os  grandes  erros  cometidos  com  a 
permanente  confiança  na  produção  aurífera 
e  o  consequente  abandono  da  agricultura  e 
artes  (indústrias).  Como  sempre,  censura  a 
fundação  dos  conventos  e  o  aumento  das 
mãos  mortas,  a  encher  todo  o  Beino  de  gen- 
te inútil. 

O  papel  retrata  o  abatimento  e  descré- 
dito do  comércio  português.  As  Companhias, 
sociedades  de  caráter  estatal  em  plena  eco- 
nomia liberal,  não  eram  capazes  de  melho- 
rar a  situação,  antes  feriam  interêsses  im- 
portantes na  colónia  e  arruinavam  o  comér- 
cio livre. 

A  Companhia  das  Vinhas  do  Alto  Dou- 
ro fôra  estabelecida  em  setembro  de  1756, 
com  o  monopólio  da  venda  na  cidade  do 
Pôrto  e  subúrbios  e  da  exportação  para  o 
Bràsil,  e  vários  Outros  direitos  e  regalias. 
Como  declara  o  documento,  esta  e  as  de- 
mais não  surtiram  os  efeitos  esperados;  pro- 
duziram para  os  acionistas  9  e  ^  por  cento. 
A  do  Grão  Pará,  destinada  a  introduzir  es- 
cravos no  Estado  e  importar  os  produtos  ne- 
necessários,  era  a  mais  rica,  acrescenta  o 
Papel,  pois  rendera  10  %,  enquanto  que  a 
de  Pernambuco  e  Paraíba,  criada  em  1759, 
com  os  mesmos  objetivos  da  outra,  vencia 
6  %. 

O  plano  de  providências  subordina-se 
às  idéias  da  época  em  Portugal,  de  interven- 
ção total  do  Estado  na  economia  e  liga- se 
à  legislação  posteriormente  decretada.  A 


ano.  Há  vastíssimas  áreas  nos  planaltos  e 
serras  do  Ceará,  Paraíba,  Pernambuco  e 
Bahia,  cuja  ecologia  é  muito  favorável  à 
viticultura.  Os  pequenos  vinhedos  existentes, 
embora  plantados  sem  técnica,  dão  pingues 
resultados  económicos.  Está  faltando,  lasti- 
màvelmente,  o  indispensável  amparo  oficial. 
Parece-me  que  as  Secretarias  da  Agricultura 
poderiam  articular-se  com  o  Instituto  de 


Fermentação  do  Ministério  da  Agricultura, 
para  a  instalação  de  estações  de  enologia  e 
o  fomento  à  viticultura.  Viticultores  italia- 
nos gostariam  de  transferir-se  para  os  pla- 
naltos do  Nordeste  e  do  Leste  Setentrional. 
Nos  planaltos  do  Espírito  Santo,  Bio  de  Ja- 
neiro e  São  Paulo  produzir-se-ia  facilmente 
tôda  a  uva  de  que  necessitamos  para  o  nos- 
so consumo. 
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grande  decadência  em  que  se  achava  a  la- 
voura açucareira  e  do  fumo,  que  eram  os 
dois  géneros  principais  do  comércio  portu- 
guês, originaram  as  medidas  consubstan- 
ciadas no  Regimento  dos  Direitos  do  Taba- 
co e  Açúcar,  Carga  e  Descarga  dos  Navios 
do  Brasil  no  Reino,  de  16  de  janeiro  de 
1751,  no  Decreto  regulando  a  forma  do  Des- 
pacho dos  Açúcares  e  Tabaco  de  27  de  ja- 
neiro de  1751  e,  finalmente,  no  Regimento 
das  casas  de  Inspeção  no  Brasil,  de  1  de 
abril  de  1751.  (1) 

O  fim  destas  providências  era  animar 
eficaz  e  efetivamente  o  fabrico  e  extração 
daqueles  géneros.  As  casas  de  inspeção  eram 
fundadas  na  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Per- 
nambuco e  Maranhão.  Tinham  jurisdição 
para  reconhecer  a  legitimidade  das  causas 
de  esterilidade  da  lavoura,  falta  de  safra  e 
evitar  as  fraudes  introduzidas  nas  qualida- 
des e  pesos  dos  géneros. 

Apesar  de  pleitear  a  erecção  das  me- 
sas de  inspeção,  já  estabelecidas  desde  1751, 
apura-se  que  êste  Papel  foi  escrito  em  1767, 
segundo  declara  o  próprio  autor,  ao  tratar 
dos  lucros  das  Companhias. 

A  diminuição  dos  quintos,  o  estímulo 
ao  retorno  dos  mineiros,  as  restrições  à  vo- 
cação sacerdotal  são  outras  tantas  medidas 
aconselhadas  pelo  autor. 

Êste  Papel  é  uma  excelente  fonte  para 
a  história  económica  do  Império  luso-bra- 
sileiro. 


MAPA  DO  COMÉRCIO  DE  PORTUGAL 

CAPITULO  NONO  E  ULTIMO 

Do  comércio  de  Portugal  com  as  suas  conquistas  e 
colónias 

Não  merece  a  menor  atenção  o  nosso  comér- 
cio com  as  conquistas  e  colónias,  segundo  as  regras 
com  que  atualmente  o  fazemos;  porque  somente  con- 
siste em  desfrutarmos  sejam  os  géneros  e  manufa- 
turas  que  lhes  levamos  estrangeiros,  ou  não  estran- 
geiros, isso  não  importa,  porque  só  assim  é  que  se 
pratica  perfeitamente  o  comércio  de  cada  um  para 
si  e  nenhum  para  todos. 

As  minas  ainda  brotam  ouro,  não  obstante  o 
que  já  ponderamos  a  respeito  delas,  no  comércio 


(1)  Cf.  Antonio  Delgado  da  Silva,  Coleção 
de  Legislação  Portuguêsa,  Lisboa,  1830. 


particular  das  Províncias  do  Reino  :  mas  é  desgraça 
que  ainda  esse  mesmo  pouco  ouro  o  levem  da  mes- 
rcik  sorte  os  estrangeiros. 

De  maneira  que  em  nós  se  verifica,  por  via  de 
regra,  que  quem  não  sabe  governar  o  muito  tam- 
bém não  sabe  governar  o  pouco.  Ao  menos  assim 
parece,  observada  sèriamente  a  nossa  conduta. 

De  que  serve  a  Portugal  os  seus  preciosos  fru- 
tos e  riquíssimas  (que  ainda  são  riquíssimas,  a  res- 
peito do  que  possuem  outros  Príncipes  que  as  não 
têm)  minas,  se  por  mau  uso  que  nós  fazemos  deles 
e  delas,  estamos  na  penível  sujeição  de  um  comér- 
cio passivo  ? 

De  que  serve  ir  cavar  o  ouro  aos  terríveis  ser- 
tões das  minas,  com  tão  rudes  trabalhos,  se  depois 
de  vir  dela  o  havemos  entregar  aos  estrangeiros  com 
tanta  facilidade,  e  por  géneros  e  manufaturas,  que 
em  breve  tempo  se  hão  de  consumir  ? 

Ninguém  duvida  que  o  ouro  é  o  mais  precioso 
género,  ainda  considerado  como  tal  em  matéria  de 
comércio,  segundo  a  comum  opinião  dos  autores 
que  escreveram  nesta  matéria. 

Mas  também  da  mesma  sorte  ninguém  pode  du- 
vidar que  é  o  ouro  género  tão  precioso,  por  ser 
incorruptível,  durável  e  existente,  que  não  tem  igual 
considerado  em  utilidade  de  interêsses  de  uma  Nação. 

Nós  somos  senhores,  por  benefício  da  natu- 
reza, e  juntamente  da  arte,  de  uma  grande  porção 
de  ouro  :  nosso  próprio  comércio  acredita  esta  ver- 
dade; porque  sendo  todo  passivo,  e  como  tal  pago 
mais  de  três  partes  a  dinheiro,  o  não  poderia  ser 
dêste  modo,  se  nós  não  tivéssemos  o  ouro,  que  é 
só  quem  faz  êsse  milagre. 

Bem  poderão  dizer-me  que  nós  pagamos  muito 
mal  o  comércio,  pois  sempre  andamos  atrazados  e 
cem  empenho  notável,  em  que  muitos  estrangeiros 
nos  são  credores  :  isto  assim  é,  mas  tem  fácil  e  evi- 
dente resposta;  porque  ninguém  pode  duvidar  que 
sendo  os  géneros  e  manufaturas  estrangeiras  em  suma 
quantidade  e  o  ouro  em  soma  que  não  iguale  essa 
quantia,  precisamente  havemos  ficar  devendo,  e  ficar 
por  consequência  empenhados. 

Mas  a  fim  de  que  istò  melhor  se  compreenda, 
eu  me  explicarei  mais  claro.  É  necessário  saber  que 
fazendo  nós  um  cálculo  prudente,  de  que  precisamos, 
poi  exemplo,  no  Reino,  de  10  milhões  de  géneros 
e  mercadorias  estrangeiras,  que  temos,  também,  por 
exemplo,  uma  quinta  parte  em  géneros  que  lhe  ven- 
demos, e  nos  levam,  que  monta  dois  milhões;  que 
alem  disso  temos  seis  milhões  em  ouro,  que  lhes 
dar,  e  nos  levam;  sempre  nos  faltam  dois  milhões 
para  fazer  a  balança,  que  é  o  pagamento  completo 
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dos  ditos  10  milhões  em  géneros  e  manuf aturas, 
comprado  tudo  aos  estrangeiros. 

Daqui  vem  que  ficamos  sempre  empenhados; 
mas  isso  não  tira  que  não  tenhamos  muito  ouro. 
Além  de  que  os  estrangeiros  também  são  culpados 
nesse  empenho,  e  falta  de  pagamento,  porque  sa- 
bendo êles  muito  bem  que  o  Reino,  com  suas  con- 
quistas e  colónias  não  pode  dar  consumo  a  tantos 
géneros  e  manuf  aturas,  acarretam  de  tudo  quanto 
podem  na  suposição,  cada  um  dêles  ou  de  seus 
comissários,  de  que  a  sua  fazenda  será  da  que  en- 
contre melhor  saída  com  bom  pagamento. 

Dêstes  modos  de  proceder,  que  são  totalmente 
errados  em  matéria  de  comércio,  é  que  resulta  não 
chegar  o  ouro  que  temos,  para  completarmos  os 
pagamentos. 

Boa  prova  desta  verdade  são  os  empates  de 
inumeráveis  géneros  e  fazendas  de  manufaturas  que 
existem  nos  mesmos  Reinos,  conquistas  e  colónias 
e  ficam  sempre  em  ter  de  uns  anos  para  outros  sem 
poderem  conseguir  consumo. 

Mas  segundo  eu  sinto,  não  procede  somente  da 
malícia;  procede  também  da  ignorância;  porque  por 
mais  que  queiram  muitos  políticos,  que  nisto  falam, 
e  outros  muitos  que  escreveram,  e  todos  êles  de  con- 
formidade supor,  e  crer  que  os  estrangeiros,  e  prin- 
cipalmente os  Inglêses,  sabendo  sempre  as  máximas 
do  comércio  se  conduziram  politicamente  em  todos 
os  tempos,  a  respeito  do  comércio  de  Portugal,  para 
desfrutarem  as  suas  minas,  e  que  nós  inadvertidos, 
caímos  no  laço,  que  êles  nos  armaram  :  nego  tudo 
isso,  porque  tudo  é  falso. 

Os  estrangeiros  fizeram  manufaturas  e  aumen- 
taram a  perfeição  delas,  à  proporção  que  aumentou 
entre  nós  o  ouro  que  lhas  animava,  e  por  suma 
necessidade  trabalharam  nelas. 

Se  êles  tivessem  tido  também  minas,  e  as 
houvessem  abandonado,  para  continuarem  a  sua  in- 
dústria, então  poderia  com  razão  dizer  que  haviam 
obrado  mais  judicosamente,  e  nós,  pelo  contrário. 

Nesta  parte,  porém,  assento  eu  que  se  condu- 
ziu tudo  por  acaso  assim  como  corre  quase  sempre, 
apesar  de  tôdas  as  combinações,  cálculos  e  reflexões 
da  maior  parte  dos  estadistas  da  nossa  Europa. 

Sim,  é  verdade  que  os  nossos  Ministros  (o  mes- 
mo tem  sucedido  em  Castela),  ignorantes  da  faculda- 
de do  comércio,  têm  opinado  alguns  tratados  em 
prejuízo  dêle;  mas  isso  não  era  nada,  se  houvesse 
Ministros  sábios  dessa  ciência  mercantil  na  frente 
do  Govêrno  do  Reino,  porque  estava  todo  o  remédio. 

Pouco  importavam  os  Tratados  e  de  nada  ser- 
viram os  meios,  que  a  ignorância  costuma  introduzir 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL 

A  Comissão  Executiva,  na  reunião  levada  a  e jei- 
to em  28  de  novembro  passado,  aprovou  o  seguinte 
parecer  do  Sr.    Moacir  Soares  Pereira  : 

"De  acordo  com  a  proposta  de  pagamento  ela- 
borado pelo  Serviço  do  Álcool  das  bonificações  sô- 
bre  o  álcool  da  Destilaria  Central  Presidente  Vargas, 
em  Pernambuco,  produzido  com  melaços  das  usinas 
daquele  Estado  e  de  Alagoas,  safra  1950/51.  O  to- 
tal é  de  Cr$  7,863.783,60,  deduzindo-se  a  impor- 
tância  de  Cr$  202.199,90,  cujo  pagamento  já  foi 
feito  à  Usina  Peri -Peri." 


no  curso  dos  anos  e  de  séculos;  se  tivéssemos  Minis- 
tros que  soubessem  desterrar  abusos  e  preocupações 
dos  povos,  extirpar  os  erros  dêles  e  dar  efetivas  pro- 
vidências ao  comércio. 

Portugal  é  delicioso  em  produções  de  terra,  tan- 
to nesse  seu  território  capital  como  nas  suas  conquis- 
tas e  colónias,  e  tem  capacidade  em  tôdas  as  suas 
partes  diversas,  para  haver  o  sustento  de  seus  habi- 
tantes è  o  vestuário  e  comodidades  da  vida. 

Portugal  tem  capacidade  por  benefício  do  refe- 
rido, de  suas  diferentes  terras  e  de  seus  excelentes 
portos  todos  no  mar  oceano,  para  fazer  comércio 
livre  e  de  grande  utilidade  dos  Portugueses,  e  com 
liberdade  em  todo  o  mundo.  Acrescendo  a  isto  ter 
também  nas  suas  produções  as  riquíssimas  minas 
de  ouro,  de  que  já  falamos,  ainda  no  estado  de 
abatimento  em  que  agora  se  acham,  comparando- 
as  com  o  que  já  foram. 

Portugal,  finalmente,  deve  mais  à  Divina  oni- 
potência  produzir  também  homens  de  grande  talento 
em  tôdas  as  faculdades,  como  nos  concedem  os  au- 
tores das  nações  mais  cultas  da  Europa. 

Logo  segue-se,  por  consequência,  que  Portugal, 
ainda  no  estado  abatido  de  seu  comércio,  suposto  o 
faça  inteiramente  passivo,  como  deixo  provado,  ainda 
assim  mesmo  é  muito  apetecido  e  procurado  de 
todos  os  estrangeiros,  para  com  êle  comerciarem. 

E  também  se  segue,  que  pelo  benefício  de 
seus  frutos  e  principalmente  do  ouro,  e  pela  capa- 
cidade de  suas  terras  e  de  seus  portos,  pode  resta- 
belecer o  seu  comércio,  aumentá-lo  de  sorte  que 
faça  depois  pelo  meio  dêle  uma  grande  figura  no 
mundo,  como  já  fez,  quando  possuiu  só  os  géneros 
e  manufaturas  da  Ásia;  e  como  podia  fazer  quando 
possuiu  a  maior  abundância  de  ouro,  que  somente 
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serviu  para  destruição  do  Reino,  pelo  errado  uso  que 
dele  fizemos. 

Porquanto  preocupados  de  que  seriam  inesgo- 
táveis as  minas,  nos  confiamos  inadvertidamente  na 
sua  abundante  produção  e  abandonando  miseràvel- 
mente  a  agricultura  e  as  artes  nos  deixamos  somente 
conduzir  aonde  nascia  o  ouro. 

Nosso  alto  governo  e  à  sua  imitação  todo  o 
mais  do  Reino,  conquistas  e  colónias,  enganados  da 
mesma  riqueza  das  minas,  deram  inadvertidamente 
favor  demasiado  às  fundações  dos  conventos,  das 
colegiadas  e  ao  aumento  de  tudo  o  que  eram  mãos 
mortas,  de  sorte  que  encheram  tudo  de  gente  inútil, 
em  total  prejuízo  do  Reino. 

Em  cima  de  tudo  isto,  soltou-se,  com  igual 
inadvertência,  a  rédea  ao  luxo,  em  tôda  a  genera- 
lidade dos  povos,  de  sorte  que  basta  este  flagelo 
para  destruir  inteiramente  os  Portugueses. 

Finalmente,  é  tão  pernicosa  a  classe  aumentada 
e  enriquecida  da  mão  morta,  e  juntamente  o  luxo 
estrangeiro  que  sofremos  (digo  estrangeiro  porque 
é  em  manufaturas  estrangeiras-),  que  se  acha  o 
Reino  cheio  de  gente  pobre  e  miserável  e,  da  mesma 
sorte,  as  conquistas  e  colónias. 

Acha-se  o  comércio  sumamente  abatido  e  desa- 
creditado e  não  sabem  nossas  gentes  que  remédio  se 
poderá  procurar  a  tantas  desordens,  que  todos  os 
dias  nos  aumentam  a  pobreza,  e,  por  consequência, 
infalível  logo  a  desgraça. 

Nossas  gentes  observam  que  havendo-se  esta- 
belecido uma  junta  geral  de  comércio  para  cuidar 
unicamente  do  aumento  dêle,  não  tem  conhecido, 
em  doze  anos  de  seu  estabelcimento,  utilidade  algu- 
ma no  mesmo  comércio,  antes  pelo  contrário  se  vê 
cada  vez  mais  abatido,  pobre  e  desacreditado. 

Observam  mais  que  se  estabeleceram  imediata 
e  seguidamente  à  mesma  junta  as  companhias  de 
comércio  do  Grão  Pará  e  Maranhão;  da  Agricul- 
tura das  Vinhas  do  Alto  Douro,  e  de  Pernambuco 
e  Paraíba,  as  quais  estancaram  respectivamente  o  co- 
mércio a  tôda  a  Nação,  tanto  no  mar,  como  na  terra, 
e  reduzindo  muita  gente,  em  umas  e  outras  terras 
à  suma  pobreza,  apenas  repartiram  entre  si  os  acio- 
nistas,  até  êste  ano  de  67,  a  saber  a  do  Grão  Pará, 
que  é  a  mais  rica,  a  10  ]/2  por  cento;  a  do  Alto 
Douro  a  9  V2  Por  cento;  e  a  de  Pernambuco  a  6 
poi  cento. 

O  fim  para  que  se  estabeleceram  estas  compa- 
nhias foi  muito  bom;  como  também  o  foi  a  erecção 
da  junta,  mas  não  correspondeu  o  fim  ao.  projeto 


RETIFICAÇÃO  DE  QUOTA 

Com  fundamento  em  dispositivo  da  Resolução 
501/51,  o  Sr.  Fortunato  Simioni,  proprietário  da 
Usina  São  Geraldo,  sita  no  município  de  Sertãozi- 
nho,  Estado  de  São  Paulo,  requereu  a  revisão  dos 
cálculos  procedidos  no  lombamento  da  sua  fábrica 
em  1950,  para  verificação  da  capacidade  da  mesma 
no  período  de  120  dias. 

Devidamente  informado,  o  pedido  foi  relatado 
à  Comissão  Executiva  pelo  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
cuja  voto,  de  acordo  com  os  pareceres,  foi  no  sen- 
tido de  que  o  limite  da  Usina  São  Geraldo  fosse 
retif içado  para  94.200  sacos. 

O  voto  do  Sr.  ]oão  Soares  Palmeira  foi  apro- 
vado. 


que  de  tudo  isto  se  formou,  para  seus  estabelci- 
mentos. 

Não  quero  ser  mais  extenso,  pois  que  não  trato 
senão  do  estado  em  que  estão  as  coisas,  como  pro- 
meti neste  Papel  :  se  acaso  se  me  confiar  que  escreva 
sôbre  o  re[me}dio  delas  (o  que  farei  com  mais 
gôsto,  pois  que  escrever  pobreza  e  miséria  é  pouco 
agradável),  então  direi  o  como  se  pode  aumentar  a 
agricultura,  diminuir  as  mãos  mortas  e  o  luxo  do 
Reino,  e  aumentar,  enriquecer  e  acreditar  o  comér- 
cio do  Reino,  propondo  de  caminho  os  homens 
que  conheço  capazes  de  empregar  no  mesmo  co- 
mércio. 

Deus  queira  que  isto  suceda,  enquanto  temos 
na  frente  do  Governo  um  Ministro  tão  sábio  e 
amante  das  ciências  e  do  comércio,  e  que  tanto 
tem  trabalhado,  sem  ter  quem  o  ajude,  do  que 
procedem  os  nossos  danos. 


Plano  de  providências  sôbre  o  comércio  estrangeiro 
e  das  colónias. 

As  nossas  colónias  até  o  presente,  seja  por  bene- 
fício do  comércio  do  Reino,  seja  pelo  dos  Estran- 
geiros, ou  seja  por  meio  dêles  ambos,  como  é  o 
mais  certo,  sempre  tem  ido  em  aumento. 

Que  dêste  acontecimento  resulte  ganharem  as 
colónias  e  perder  o  Reino,  isso  é  muito  diferente. 
E  não  obsta  que  haja  muita  pobreza  na  Bahia  e 
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Rio  de  janeiro,  e  que  se  veja  muita  gente  prostituída, 
principalmente  mulheres,  para  dizer-se  que  as  coló- 
nias estão  pobres;  porque  essa  gente  pobre  e  dada 
ao?  vícios  veiu  desse  miserável  estado  por  querer 
subir  ao  da  Nobreza,  e  também  pelos  seus  vícios, 
que  são  os  que  mais  conduzem  para  essa  desgraça, 
ainda  que  se  queira  persuadir  o  contrário;  à  exceção 
de  um  muito  pequeno  número. 

Estão  as  colónias,  pois,  muito  aumentadas  em 
sua  povoação,  que  a  vão  fazendo,  e  tem  feito 
por  benefício  da  despovoação  do  Reino,  em  que 
muito  tarde  se  advertiu. 

Ainda  que  o  comércio  delas  seja  privativo  para 
os  Portugueses  e  se  faça  todo  em  seus  nomes,  não 
deixa  por  isso  de  haver  estrangeiros  que  para  elas 
negociem  debaixo  dos  nomes  daqueles,  sendo  que 
ja  são  muito  poucos  a  respeito  dos  que  foram 
em  outros  tempos. 

O  comércio  das  colónias  com  os  estrangeiros 
não  se  pode  seguramente  denominar  passivo,  como 
sucede  ao  do  Reino  com  os  mesmos  estrangeiros, 
porque  como  as  colónias  têm  excelentes  frutos  para 
darem  àqueles  pelas  suas  mercadorias  e  pagar-lhes 
o  resto  a  dinheiro,  que  também,  neste  caso,  se 
reputa  mercadoria,  não  há  razão  de  queixa  contra 
elas. 

O  dizer-se  que  as  colónias  estão  empenhadas 
com  a  praça  de  Lisboa  e  com  os  estrangeiros  é  errado 
e  sem  fundamento,  porque  essa  culpa  que  lhes  que- 
rem imputar  a  têm  só  os  comissários  em  Lisboa  e 
nos  Portos  da  América,  e  outros,  distraindo  o  cabe- 
dal, que  se  lhes  confia,  e  aplicando  para  outros 
fins,  que  não  são  os  devidos  pagamentos  aos  pro- 
prietários das  mercadorias. 

Sendo  porém  passivo  o  comércio  do  Reino  com 
os  estrangeiros,  o  não  é  dêste  modo  com  as  coló- 
nias; porque  o  Reino  sempre  ganha  no  comércio 
delas. 

Vejamos  pois  as  providências  que  se  podem  dar 
ao  comércio  estrangeiro  e  das  colónias,  que  a  meu 
ver  são  as  que  se  seguem  : 

1.  Que  haja  uma  mesa  de  inspeção  de  ho- 
mens entendidos  em  cada  uma  das  colónias  (Lisboa 
também  a  necessitava),  para  calcularem  a  abundân- 
cia ou  a  necessidade  de  géneros  e  manufaturas,  de 
que  se  há  de  fazer  comércio,  e  informem  as  Praças 
do  Reino,  para  saberem  o  que  lhes  hão  de  remeter 
e  daqui  se  não  exceda. 

2.  Que  se  não  consinta  haver  negociante  que 
remeta  para  uma  só  praça  de  comércio  do  Brasil  ou 
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outra  colónia  mais  de  cem  mil  cruzados  de  carre- 
gação de  mercadorias. 

3 .  Que  se  diminua  a  metade  dos  quintos,  ou 
capitação  das  minas. 

4.  Que  se  favoreçam  e  honrem  os  mineiros 
que  vierem  para  o  Reino  com  bastante  ouro  (para  aí 
casarem  e  se  estabelecerem. 

5 .  Finalmente,  que  se  ponha  a  mesma  defesa 
ao  clero,  exceto  só  no  vestir,  em  que  se  lhes  devem 
permitir  vestirem  de  fazendas  mais  leves,  atento  o 
calor  do  clima. 

Com  estas  poucas,  mas  utilíssimas  providên- 
cias, parece-me  que  será  útil  o  comércio  das  coló- 
nias, e  também  o  do  Reino,  e  poderemos  tolerar 
melhor  o  comércio  que  fazem  conosco  os  estrangei- 
ros, no  pé  em  que  atualmente  se  acha;  e  nas  coló- 
nias se  mandarão  observar  os  diretórios  que  ficam 
indicados  no  Plano  das  providências  do  comércio 
do  Reino. 


CANAVIAIS  E  ENGENHOS 
NA  VIDA  POLÍTICA  PO  BRASIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SôBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO  NA   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Janeiro 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS    DE    USINA-SAFRA  1950/51 
UNIDADE:    SACO   DE   60  QUILOS 
POSIÇÃO   EM  30  DE  NOVEMBRO 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  FEDERADAS 


Estimada 


Realizada 


A  realizar 


NORTE   

12. 

277 

000 

3. 

888 

889 

8.388 

111 

Guaporé   

Acre  

Rio  Branco   

3 

000 

1 

861 

1 

139 

Amapá  .  

Maranhão   

6 

000 

192 

5 

808 

1 
1 

\J\JvJ 

y  ju 

Ceará   

27 

000 

24 

416 

2 

584 

160 

000 

75 

670 

84 

330 

650 

000 

287 

377 

Pernambuco   

7 

500 

000 

2 

544 

852 

4.955 

148 

2 

230 

000 

537 

982 

1.692 

018 

Fernando  de  Noronha   

700 

000 

122 

835 

577 

165 

1 

000 

000 

293 

654 

706 

346 

SUL  •♦^#i5|S 

14 

635 

000 

13 

661 

707 

973 

293 

1 

300 

000 

1 

266 

581 

33 

419 

Espírito  Santo   

130 

000 

67 

382 

62 

618 

4 

200 

000 

4 

160 

014 

39 

986 

Distrito  Federal   

8 

200 

000 

7 

724 

944 

475 

056 

600 

000 

314 

430 

285 

570 

135 

000 

80 

124 

54 

876 

30 

000 

28 

456 

1 

544 

40 

000 

19 

776 

20 

224 

BRASIL   

26 

912 

.000 

17 

550 

596 

9.361 

.404 
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142,7 
112,0 
135.0 
1 27,3 

161.0 
160,3 

MÉDIA 

1950  | 

120,0 
115,0 
100.0 
127.3 

161.0 
160.3 

o\ 

114.3 
115.0 
75.4 

161.2 
160.3 

1 

O 

1951 

130,0 
112,0 
135,0 
327,3 

161.0 
160.3  1 

E-1 
3 
« 

MÍNIMA 

1950 

100.0 
115.0 
100.0 
127.3 

161.0 
160,3 

100,0 
115.0 
73,0 
68,0 

161,0 
160.3 

o\ 

160.0 
112,0 
135,0 
127,3 

161.0 
160.3 

MÁXIMA 

o 

140.0 
115.0 
100,0 
127,3 

161,0 
160,3 

1949  | 

120.0 
115,0 
100,0 
1 27,3 

161.2 
160,3 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


LEI  AÇUCAREIRA  NORTE- AMERICANA 
DE  1948  —  Lamborn  &  Company,  de  Nova  York, 
deram  à  publicidade  um  folheto,  redigido  em  lingua- 
gem acessível  aos  leigos  na  matéria,  no  qual  se  con- 
tém os  fundamentos  da  Lei  Açucareira  Norte-Ame- 
ricana  de  1948,  bem  como  as  emendas  que  o  Con- 
gresso aprovou  durante  o  ano  de  1951.  O  folheto 
desperta  especial  interesse,  desde  que  está  em  foco 
a  questão  da  distribuição  das  quotas  açucareiras  para 
os  Estados  Unidos  em  1952. 

Nele  se  apresentam  os  vários  fatores  e  as  nu- 
merosas considerações  que  deverão  ser  levadas  em 
conta  pelo  Departamento  de  Agricultura  ao  fixar 
as  referidas  quotas. 

DIVERSOS 

BRASIL  —  Paisagens  Culturais  da  Baixada 
Fluminense,  de  Renato  da  Silva  Mendes,  publicação 
da  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras,  da  Uni- 
versidade de  São  Paulo;  Agricultura  e  Pecuária,  nú- 
mero 337;  Arquivos  Brasileiros  de  Psicotécnica,  nú- 
mero 3;  Boletim  de  Informações  da  Confederação 
Nacional  da  Indústria,  n.  73;  Boletim  da  Associa- 
ção Química  do  Brasil,  ns.  4/5;  Boletim  Estatístico 
do  D.  N.  C,  n.  45;  Boletim  Geográfico,  ns. 
94/5;  Boletim  da  Superintendência  dos  Serviços  do 
Café,  ns.  295/6;  Boletim  do  I.  N.  T.,  n.  3; 
Samevia,  D.  N.  O.  S.,  São  Paulo,  n.  10;  Bo- 
letim da  S.  A.  I.  C,  Pernambuco,  ns.  1/2;  Bo- 
letim Bibliográfico,  Biblioteca  Pública  Municipal 
de  São  Paulo,  ns.  6,  7,  8,  10,  11,  13,  15,  16,  18; 
Conjuntura  Económica,  n.  12;  Câmara  de  Comér- 
cio Belgo-Brasileira  e  Luxemburguesa  do  Brasil,  ns. 
10/11;  Coop.  n.  90;  Câmara  de  Comércio  e  In- 
dústria do  Brasil,  órgão  oficial,  n.  de  novembro- 
dezembro  51;  Comércio  Internacional,  Boletim 
Mensal,  n.  4;  A  Defesa  Nacional,  ns.  448/9;  Fo- 
lha Rural,  n.  1;  Guia  Fiscal,  ns.  277/80;  Guia  de 
Legislação  Federal  e  Trabalhista,  n.  12;  Imposto 
de  Consumo,  ns.  150/1;  Justiça  do  Trabalho,  nú- 


mero 178;  A  Lavoura,  setembro-outubro  51;  Men- 
sário  Estatístico,  P.  D.  F.,  n.  134;  Orientação 
Económica  e  Financeira,  n.  99;  Revista  Brasileira 
de  Química,  ns.  190/1;  Revista  do  Trabalho,  ns. 
10/11;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  3; 
Revista  Brasileira  de  Geografia,  n.  4;  Revista  de 
Química  Industrial,  ns.  234;  Revista  Shell,  n.  57; 
Revista  Fiscal  da  Bahia,  ns.  67/8;  Revista  do  I. 
R.  B.  ,  n.  70;  Revista  do  Serviço  Público,  ns.  2/3; 
Revista  da  Associação  Comercial,  n.  713;  Serviço 
Nacional  de  Educação  Sanitária,  Almanaque  para 
1952;  Saúde,  n.  48;    Sítios  e  Fazendas,  ns.  11/12. 

ESTRANGEIRO  —  Les  Vingt  Premières  An- 
nées  le  1'Activité  de  la  Maison  de  1'Amerique  Lati- 
ne; The  Australian  Sugar  Journal,  n.  6;  L'Agrono- 
mie  Tropicale,  ns.  9/10;  Boletim  Britânico,  n.  45; 
Boletim  de  Información  dei  Ministério  de  Agricul- 
tura, Madri,  ns.  28/9;  Bulletin  Ofice  du  Brésil, 
n.  16;  Boletim  de  Paris,  n.  34;  Boletim  Uruguaio, 
n.  34;  Boletim  Paraguaio,  n.  49;  Bollettino  dei 
Brasile,  n.  46;  Belgique-Amerique  Latine,  n.  74; 
Boletim  da  Junta  de  Exportação  da  Colónia  de  An- 
gola, n.  22;  Boletin  dei  Consorcio  de  Centros  Agrí- 
colas de  Manabi  ,  n.  67;  Boletim  de  Informações 
Argentinas,  n.  10;  Boletin  de  Información  dei  Sin- 
dicato Vertical  dei  Azucar,  Madrid,  n.  59;  Brazi- 
lian  Governament  Trade  Bureau,  Canadá,  Boletim 
n.  70,  Brasilienisches  Bolletin,  ns.  789;  Boletim  Ale- 
mão, ns.  7/8;  Bibliography  of  Agricultura,  n.  10; 
Boletim  do  Níquel,  ns.  2/3;  Boletim  Linotípico, 
n.  77;  Boletin  Informativo.  Instituto  de  Investigacio- 
nes  Económicas  y  Tecnológicas,  Mendoza,  Argentina, 
ns.  1/2;  Brazilian  Bulletin,  Canadá,  n.  71;  Boletin 
Agrícola  para  el  Campesino  Cubano,  n.  1;  Cuba 
Económica  y  Financiera,  n.  307;  Câmara  de  Co- 
mércio Argentino-Brasilena,  Boletin  Mensual,  n. 
433;  Cadernos  Mensais  de  Estatística  e  Informação 
do  Instituto  do  Vinho  do  Porto,  n.  142;  Carta  do 
Canadá,  ns.  43/4;  Department  of  Agriculture,  Brí- 
tish  Guiana,  Sugar  Bulletin,  n.  19. 
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Fabricamos  correntes  trans- 
portadoras de  todos  os  tipos 
usadas  em  Usinas  de  Açúcar. 
Nossa  experiência  em  correntes 
transportadoras  é  a  garantia 
de  um  perfeito  funcionamento. 

Fabricadas  em: 

ferro  maleável 
tipo  americano 
ou  aço  laminado. 

Produzimos  tipos  especiais 
mediante  desenho  ou  amostra. 

Consultem-nos  sem  compromisso 

MíTeC 


MECÂNICAS  E  FERRO  MALEÁVEL 


Rua  Presidente  Antonio  Candido,  340 
Fone:  5-0956    Caixa  Postal  6590 
SAO  PAULO 


Representante  no  Estado  de  Pernambuco:  WALTER  WEITZ  -  Calva  Postal,  1012  —  RECIFE 


COOPERATIVA  DOS  USINEIROS 
DE  PERNAMBUCO  LTDA. 


RELATÓRIO  DO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO  DA  COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE 
PERNAMBUCO  LIMITADA  REFERENTE  À  SAFRA  DE  1950/51,  APRESENTADO  À  ASSEMBLEIA 
GERAL  ORDINÁRIA,  REALIZADA  NO  DIA  3  DE  DEZEMBRO  DE  1951 


Realizou-se,  às  16  horas  do  dia  3  de  dezem- 
bro, na  sede  social,  à  rua  da  Alfândega,  a  Assem- 
bléia  Geral  Ordinária  da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ror>  de  Pernambuco,  quando  foi  lido,  discutido  e 
aprovado  o  relatório  do  Conselho  de  Administração 
referente  à  safra  1950-1951. 


Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz 
Presidente  da  Cooperativa   dos   Usineiros   de  Pernambuco 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Aberta  a  sessão  pelo  Presidente  da  organiza- 
ção, industrial  Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz,  foi  em 
seguida  posto  em  discussão  o  relatório.  Todos  os 
usineiros  presentes  estavam  de  acordo  com  o  mes- 
mo, não  havendo,  por  isso  objeções.  Posto  em  vo- 
tação, foi  o  mesmo  aprovado  por  unanimidade  de 
votos. 

Houve,  a  seguir  a  eleição  do  novo  Conselho 
Fiscal  da  Cooperativa  para  o  ano  de  1952. 

MOÇÃO  DE  APÔIO 

O  Sr.  Luiz  Petribu  pediu  a  palavra  após  a  vo- 
tação, para  solicitar  uma  moção  de  apoio  da  assem- 
bléia  a  atuação  do  Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz  à 
frente  dos  destinos  da  Cooperativa.  Afirmou  que 
êle  jamais  poupou  sacrifícios  em  favor  da  classe, 
viajando  constantemente  ao  Rio  em  defesa  dos  seus 
interêsses,  apesar  da  sua  idade  avançada  e  em  pre- 
juízo até  dos  seus  negócios  pessoais. 

Salientou  mais  adiante  que  os  usineiros  preci- 
savam unir-se  cada  vez  mais  em  defesa  dos  inte- 
rêsses da  produção,  não  somente  agora,  quando  se 
trava  uma  batalha  vital  para  a  indústria  açucareira, 
como  é  a  de  obtenção  de  um  preço  justo  para  o 
açúcar,  como  também  para  batalhas  futuras,  pois 
não  ficam  aí  os  grandes  problemas  da  indústria 
açucareira. 

Referiu-se  também,  à  grande  capacidade  de 
trabalho  do  industrial  José  Pessoa  de  Queiroz,  em 
quem  jamais  os  usineiros  pernambucanos  deixaram 
de  confiar,  tal  o  seu  esforço,  dedicação  e  tino  para 
conduzir  a  classe  pelos  melhores  caminhos  e  para 
as  melhores  soluções. 

A  moção  de  apoio  e  confiança  ao  atual  Pre- 
sidente da  Cooperativa  dos  Usineiros  foi  aprovada 
com  salva  de  palmas. 

O  RELATÓRIO 

É  o  seguinte  o  texto  do  Relatório  : 
Senhores  Associados  : 

De  acordo  com  o  que  determinam  os  nossos 
Estatutos,  temos  a  honra  de  apresentar  aos  senhores 
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associados  as  contas,  o  balanço  encerrado  no  dia  31 
de  agosto  de  1951  e  o  Relatório  de  tôdas  as  atividades 
sociais  durante  o  exercício  1950/51. 

Lamentamos  não  poder  registrar  neste  Relató- 
rio um  resultado  mais  satisfatório,  para  os  produ- 
tores açucareiros  desta  região,  na  safra  em  análise. 
Continuamos  trabalhando  em  bases  desfavoráveis  su- 
jeitos a  um  preço  tabelado  para  o  nosso  produto  na 
safra  1948/49,  e  ainda  hoje  vigorante  apezar  dos 
sucessivos  aumentos  verificados  em  tôdas  as  utili- 
dades necessárias  à  indústria  açucareira  que  atingi- 
ram a  percentagens  alarmantes. 

Durante  três  safras  consecutivas  trabalhamos  in- 
cessantemente junto  aos  poderes  competentes,  de- 
monstrando a  necessidade  da  fixação  de  um  preço 
justo  para  o  açúcar  e  advertindo  as  altas  autoridades 
que  a  indústria  não  poderia  subsistir  se  não  lhe 
fôsse  concedido  amparo  eficiente.  Esclarecemos  atra- 
vés de  dados  concretos  e  irrespondíveis,  qual  o  preço 
mínimo  indispensável  para  fazer  face  aos  aumentos 
das  utilidades  imprescindíveis  à  indústria  açucareira. 
Nenhuma  solução  definitiva  alcançamos  e  sentimos 
encerrar  as  contas  da  safra  50/51-  num  estado  de 
inquietação  e  de  dúvida  quanto  ao  destino  dessa 
secular  indústria  que  vem  subsistindo  à  custa  de 
esforços  ingentes  dos  produtores  e  de  sua  organiza- 
ção de  classe,  empenhados,  em  conjunto,  nessa  luta 
pela  sorte  da  indústria  açucareira,  na  qual  repousa  a 
própria  economia  do  Estado. 

Cumpre-nos  informar  aos  nossos  associados  que 
já  entregamos  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica um  circunstanciado  memorial  acompanhado  de 
elementos  minuciosos  e  irrefutáveis  em  que  poderá 
S.  Ex.  ajuizar  da  real  situação  da  indústria  açucareira 
deste  Estado. 

Nossa  ação  foi  apoiada  por  outro  memorial 
assinado  por  nove  Governadores  dos  diversos  Es- 
tados açucareiros  dirigido  ao  Chefe  da  Nação.  Se- 
cundaram nosso  pleito  as  organizações  de  classe 
dos  diversos  Estados  açucareiros,  usineiros,  fornece- 
dores, operários,  todos  irmanados  no  desejo  de  um 
feliz  desfecho  para  o  drama  da  produção  açuca- 
reira nacional. 

Contamos  com  o  apoio  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  e  do  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Agricultura, 
conhecedores  da  crise  que  ameaça  a "  economia  nor- 
destina. No  Parlamento  Nacional,  muitas  vozes  se 
ergueram  salientando  como  são  razoáveis  as  nossas 
pretensões. 

Acreditamos,  assim,  haver  realizado  tudo  quan- 
to nos  era  possível  fazer  para  conseguir  o  reajus- 
tamento do  preço  do  nosso  principal  produto,  pro- 
curando convencer  as  autoridades,  esclarecendo  a 


opinião  pública  e  oferecendo  todos  os  dados  para 
demonstração  cabal  da  indeclinável  justiça  das  nos- 
sas reivindicações. 

Contudo,  até  o  presente  momento,  nada  foi  re- 
solvido, embora  estejamos  certos  de  que  o  Exce- 
lentíssimo Senhor  Presidente  Vargas,  profundo  co- 
nhecedor da  nossa  economia  açucareira,  que  tantos 
benefícios  lhe  deve,  não  demorará  a  determinar  pro- 
vidências que  possam  soerguer  a  indústria  e,  sobre- 
tudo, o  ânimo  exausto  dos  que  nela  mourejam. 

Não  fôsse  a  exata  compreensão  dos  nossos  atuais 
problemas  por  parte  do  Sr.  Ricardo  Jaffet,  Presi- 
dente do  Banco  do  Brasil  e  pelos  seus  demais  dire- 
tores,  notadamente  dos  Srs.  Loureiro  da  Silva,  Egí- 
dio Câmara  e  Vilobaldo  Campos  e  pelo  Sr.  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares,  a  boa  vontade  demonstrada  também 
pelas  suas  administrações  regionais,  não  se  poderia 
calcular  a  que  posição  teríamos  sido  arrastados. 

PRODUÇÃO 

Procurando  atender  às  determinações  dos  ór- 
gãos administrativos  que  fixaram  a  quota  de  pro- 
dução dêste  Estado  em  9.360.287  sacos  a  ser  alcan- 
çada até  1956/57,  esta  Cooperativa,  mobilizando 
todos  os  seus  recursos,  pôde  prestar  relevante  au- 
xílio aos  usineiros  a  fim  de  que  êles  aumentassem 
as  suas  safras,  na  espectativa  de  resarcir  os  prejuí- 
zos e  as  novas  inversões  com  uma  melhor  remune- 
ração do  produto. 

Como  resultado  das  medidas  adotadas  temos  a 
satisfação  de  registrar  no  ano  agrícola  de  1950/51, 
uma  produção  de  8.054.568  sacos  de  açúcar  de 
diversos  tipos,  superior  à  da  safra  passada  em  .  .  . 
1.552.388  sacos.  Foi  esta  a  maior  produção  até 
hoje  verificada  que  esperamos,  seja  superada  pela 
futura  safra  fundada  para  9-000.000  de  sacos. 

Infelizmente  o  preço  do  açúcar  não  ajuda  o 
produtor  a  colher  os  frutos  do  seu  esforço  no  sen- 
tido de  colocar  o  nosso  Estado  em  condições  de  aten- 
der, com  a  sua  quota  integral,  ao  consumo  nacio- 
nal, que  vai  crescendo  dia  a  dia  numa  média  de 
cêrca  de  2.000.000  de  sacos  anuais,  a  indicar  que 
o  limite  de  produção  de  33.364.158  sacos,  fixado 
para  o  país,  vigorante  até  a  safra  de  1956/57  in- 
clusive, não  será  suficente  para  as  necessidades  do 
consumo.  Êsse  indispensável  aumento  de  produção 
só  poderá  ser  atendido  quando  estabelecido  preço 
justo  para  o  produto,  estimulando  os  produtores  e 
facultando-lhes  os  meios  de  ampla  renovação  das 
suas  instalações  industriais  e  dos  seus  processos  de 
cultura  agrícola. 
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Damos  a  seguir,  uma  relação  das  usinas  que 
aumentaram  a  sua  produção  na  safra  1950/51  : 


USINAS 

Safra  ■ 

49/50 

Safra  I 

50/51 

Aliança   

175, 

.674 

210 

.855 

Água  Branca   

107. 

933 

134 

135 

Aripibú   

96, 

.512 

114. 

.184 

Bamburral,  Caxangá,  Estre- 

liana   

245. 

196 

352 

.835 

Barão  de  Suassuna   

107 

.342 

151 

.234 

Barra   

60. 

759 

76. 

.  544 

Brasil   

11 . 

115 

20. 

,115 

Bom  Jesus   

147. 

976 

197. 

599 

Bulhões   

118 

579 

166. 

,  152 

Cachoeira  Lisa   

158. 

.416 

168. 

843 

Capibaribe   

31. 

545 

48. 

690 

Catende   

480. 

562 

642. 

,857 

Central  Barreiros   

474. 

228 

538. 

313 

Central  Olho  d 'Água  

101. 

459 

145. 

584 

Crauatá   

15. 

123 

16. 

633 

Cruangí  

135. 

495 

155. 

,111 

Cucaú   

256. 

099 

290. 

.965 

Frei  Caneca   

90. 

269 

110. 

118 

Ipojuca  

122 . 

902 

131 . 

574 

Jaboatão   

137. 

258 

176. 

.  194 

José  Rufino   

53. 

968 

69. 

.078 

Maria  das  Mercês   

44. 

815 

80. 

729 

Massauassú   

226. 

.624 

284. 

632 

Matarí   

143 . 

811 

182 . 

866 

Muribeca   

50. 

281 

68. 

,769 

Mussurepe   

100. 

287 

123. 

.012 

N.  Senhora  do  Carmo  .... 

75 . 

244 

108. 

035 

N.  Senhora  das  Maravilhas 

92 

.  195 

129 

.  94/ 

54o 

DD  ■ 

OD  1 

Ti    í.    'L  ' 

54. 

496 

77 . 

.  830 

31 . 

217 

/C"7 

o  1 . 

.  135 

Porto  Rico   < . . . 

25 . 

564 

37 

,  017 

110. 

164 

134 

.  846 

Rio  Una  e  Sto.  André  .... 

218 . 

688 

250 

.474 

142 . 

974 

172 

.  204 

178 . 

.  284 

224 

.  534 

20. 

015 

27 . 

.  533 

.  ooo 

,  JJ  1 

Santa  Terezinha   

380 . 

990 

421 

,  245 

oí 

-7-7 

61 

.224 

92 

.426 

130 

379 

131 

.015 

13 

.644 

20 

.007 

217. 

.783 

260 

.826 

215 

.386 

277 

.099 

107. 

.512 

147 

.969 

202 

.545 

245 

.030 

ESCOAMENTO 

Tôda  a  safra  foi  escoada  normalmente  graças 
a  um  perfeito  entendimento  entre  esta  Cooperativa 
e  as  Empresas  de  Navegação,  notadamente  o  Lloyd 
Brasileiro. 

A  produção  entregue  à  Cooperativa,  foi  assim 
distribuída  : 


Produção  entregue    5  . 803 .  502 

Remanescentes  da  Safra  1949/50  ...  56.065 
Sobras  na  trituração    428 


5.859-995 


Fcturamento  —  País    5.167.252 

Faturamento  —  Exterior    687.641 

Donativos    391 

Quebras    1 . 591 

Estoque  em  31  de  agosto   3.161 


5.860.036 

Menos  : 

Açúcar  entregue  na  safra  1949/50  e  fa- 

turado  nesta  safra   41 


5.859.995 
PREÇOS  E  DESPESAS  DA  SAFRA 

A  média  líquida  obtida  na  safra  1950/51  para 
os  açucares  entregues  à  Cooperativa  foi  de  Cr$  .  .  . 
160.724,72,  por  saco  de  60  quilos,  base  cristal, 
apezar  de  têrmos  entregue  cêrca  de  2 . 000 . 000  de 
sacos  ao  Distrito  Federal  e  Estado  de  São  Paulo, 
na  base  líquida  de  Cr$  149,00  por  saco. 

Em  face  do  preço  oficial  FOB-Recife  de  Cr$  .  . 
159,10,  a  média  alcançada  representa  um  resultado 
ímpar  na  vida  desta  Associação,  confirmando  o  cui- 
dado e  interêsse  com  que  foram  orientados  os  negó- 
cios confiados  à  sua  administração  para  o  que  con- 
correu, também,  a  exportação  para  o  exterior  de 
687.641  sacos  a  melhor  preço  e  as  vendas  realizadas 
diretamente,  por  esta  Cooperativa  aos  varejistas,  com 
a  margem  de  10  %,  estipulada  na  Resolução  n.  534, 
dc  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  dispõe 
sobre  o  plano  da  safra  51/52  (Parágrafo  2°,  do  ar- 
tigo 19). 

Este  resultado  teria  sido  realmente  animador, 
se  no  mesmo  período,  o  custo  de  produção  indus- 
trial não  houvesse  superado  largamente  essa  vanta- 
gem auferida,  como  consequência  da  alta  perma- 
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nente  de  todos  os  artigos  de  que  carece  a  indústria, 
muito  deles  elevados  em  percentagem  de  100  %, 
200  %  e  até  mais. 

Visando  o  melhor  resultado  para  os  produto- 
res a  Administração  da  Cooperativa  restringiu  des- 
pesas dentro  do  máximo  de  suas  possibilidades. 
Assim  as  despesas  gerais  da  Organização  atingiram  a 
Ct$  7.270.272,10,  o  que  corresponde  a  Cr$  ... 
0,97.594  por  saco. 

As  despesas  de  retenção  no  valor  de  Cr$  .  . 

11.893.973,50   ficaram   reduzidas   a  Cr$   

6.524.421,50,  em  virtude  da  bonificação  concedida 
pelo  LA.  A.  no  valor  de  Cr$  5.369.552,00,  sobre 
os  açúcares  warrantados.  Dividindo  esta  quantia  pe- 
los açúcares  entregues  à  Cooperativa,  no  total  de  .  .  . 
Cr$  5.803.502  sacos  encontraremos  Cr$  1,12.4221 
por  saco  de  açúcar,  cobrada,  somente,  dos  produ- 
tores que  entregam  o  seu  açúcar  à  Cooperativa. 

Sentimo-nos  satisfeitos  em  apresentar  esses  re- 
sultados que  são  fruto  de  grande  esforço.  É,  ainda, 
com  maior  prazer  que  registramos  o  fato  de  termos 
acertado  as  nossas  transações  com  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  antes  do  nosso  balanço  em  30 
de  agosto  último,  possibilitando  liquidar  as  contas 
da  safra  com  os  nossos  associados,  no  dia  30  de 
setembro,  a  exemplo  do  que  fizemos  no  exercício 
passado. 

FINANCIAMENTO 

A  Cooperativa  realizou  financiamentos  aos  seus 
associados  durante  a  safra  finda,  no  valor  de  Cr$  .  . 
723.064.637,50.  Para  êsse  total  o  Instituto  do  Açú- 
car e  Álcool  concorreu  com  a  importância  de  Cr$  .  . 
335.285.260,00,  proveniente  de  recursos  próprios, 
e  através  do  Banco  do  Brasil,  destinando-se  essa  par- 
cela fornecida  pelo  L  A.  A.  à  warrantagem  de  .  .  . 
2.684.776  sacos  de  açúcar. 

Atendendo  à  situação  da  indústria  e  à  dificul- 
dade de  crédito  verificada  na  praça  do  Recife,  que 
impediu  o  industrial  de  conseguir  por  si  só  os  re- 
cursos financeiros  precisos  para  a  sua  atividade,  a 
Cooperativa  ainda  realizou  operações  bancárias  a 

favor  dos  seus  associados  no  valor  de  Cr$   

365.993.668,70. 

As  cifras  indicadas  que  totalizavam  Cr$  .... 
1.087.058.306,20  são  bem  expressivas  e  demons- 
tram o  esforço  desta  Organização,  orientado  no  sen- 
tido de  estimular  e  facilitar  o  aumento  da  produ- 
ção, indispensável  à  estabilidade  da  indústria  açu- 
careira'. 

O  Banco  do  Brasil,  como  de  ordinário,  conce- 
deu financiamentos  no  período  de  entre-safra,  aos 


usineiros  no  valor  de  Cr$  521.226.000,00.  Outros 
Bancos  da  praça  com  a  perfeita  conciência  de  sua 
elevada  missão  económica,  da  importância  do  papel 
que  têm  a  desempenhar  para  o  desenvolvimento  da 
riqueza  do  nosso  Estado,  também  fizeram  financia- 
mentos no  total  de  Cr$  94.597.227,60. 

É  digno  de  registro  o  movimento  de  descontos 
de  títulos  feitos  nos  Bancos  do  Recife  e  do  Rio  de 
Janeiro,  pela  Cooperativa,  que  atinge  o  total  de 
Cr$  1.248.581.644,50,  conforme  se  verifica  do 
mapa  que  ilustra  êste  capítulo. 


Valor  dos  títu- 

BANCOS  los  descontados 

Auxiliar  do  Comércio  S/A.  ..  105.856.341,10 

Brasil  S/A   257.016.956,80 

National  City  Bank    32.293.664,50 

Bank  of  London    86.638.698,40 

Povo  S/A   48.506.910,80 

Royai  Bank  of  Canadá    21.909.878,00 

Nacional  Ultramarino    183.144.005,70 

Nacional  no  Norte  S/A   63.100.840,80 

Nacional  de  Pernambuco  S/A.  101.984.604,20 
Comércio  e  Indústria  de  Per- 
nambuco S/A   16.783.706,70 

Comércio  e  Indústria  de  Minas 

Gerais  S/A   81.750.446,80 

Lavoura  de  Minas  Gerais  S/A.  20.111.655,70 

Irmãos  Guimarães  Ltda   6.815.020,10 

Industrial  de  Pernambuco  S/A.  2.000.000,00 
Comércio  e  Indústria  de  Minas 

Gerais  S/A.  —  (c/caução)  4.920.327,70 
Comércio  e  Indústria  de  São 

Paulo  (Recife)                     .  18. 199.747;80 

Brasil  C/Especial    69.881.397,00 

LA.  A.  —  Recife    12.516.953,70 

Comércio   e  Indústria   de  São 

Paulo  (Rio)    3.078.591,30 

Caixa  de  Crédito  —  Rio  ....  27 . 000 . 000,00 

Irmãos  Guimarães  —  Rio  ....  3.957.942,20 

Nacional  de  Descontos  : —  Rio  34.996.729,20 

Bôa  Vista  —  Rio    4.027.500,00 

Banco  da  Bahia  —  Rio   3.089.726,00 


1.248.581.644,60 

A  todos  esses  Estabelecimentos  de  Crédito,  a 
todos  quantos  colaboraram  no  movimento  financeiro 
para  manutenção  da  indústria  açucareira  de  Pernam- 
buco e  para  consequente  preservação  do  equilíbrio 
econômico-social  do  nosso  Estado  dirigimos  os  nos- 
sos maiores  agradecimentos., 
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MERCADORIAS 

A  Cooperativa,  que,  por  todos  os  meios,  tem 
auxiliado  os  seus  associados,  vem,  de  há  muito,  adqui- 
rindo material  indispensável  à  indústria,  para  distri- 
buição entre  as  usinas  do  Estado. 

Na  safra  1949/50,  essas  compras  atingiram  a 
Cr$  19.202.738,20,  representadas  por  capas  de  ca- 
roá,  enxofre  em  canudo,  enxadas,  fios  de  caroá  e 
sacos  de  algodão. 

Acontece,  porém,  que  a  crise  do  algodão,  dimi- 
nuindo a  produção  de  sacaria  e  elevando  extraordi- 
nariamente o  valor  do  saco,  que  de  Cr$  6,80  pas- 
sou a  Cr$  14,00,  obrigou  a  Cooperativa  a  tomar 
providências  imediatas  no  sentido  de  prevenir-se 
para  a  safra  futura  e,  assim,  de  posse  dos  pedidos 
antecipados  da  maioria  das  Usinas,  de  acordo  com 
a  estimativa  da  sua  safra,  adquiriu  maior  quantidade 
de  sacos  a  preços  diversos  que  resultaram  numa  mé- 
dia inferior  ao  preço  vigente  no  mercado  em  geral. 
Essas  compras  elevaram-sé  a  Cr$  61.920.373,60. 
As  compras  de  enxofre,  dadas  as  dificuldades  de  im- 
portação foram  reduzidas  de  Cr$  2.930.632,40  para 
Cr$  1.200.210,00;  as  de  fios  de  algodão  alcança- 
ram o  valor  de  Cr$  311.045,60,  tudo  totalizando 
Cr$  63.431.634,20,  conforme  resumo  abaixo  : 

Sacos  de  algodão    61.920.378,60 

Fios  de  algodão    311.045,60 

Enxofre    1.200.210,00 


63.431.634,20 

Tôdas  essas  medidas  que,  indiscutivelmente,  re- 
presentam um  esforço  supremo  da  Organização  a  fa- 
vor dos  seus  associados,  visam  garantir  a  produção 
açucareira  de  Pernambuco,  que  não  deve  perder  no 
mercado  nacional,  a  sua  posição  de  prioridade. 

ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

Os  serviços  de  assistência  social,  prestados  pela 
Cooperativa  aos  seus  funcionários,  vêm  sendo  sem- 
pre ampliados  de  acordo  com  as  necessidades  e  den- 
tro das  possibilidades  previstas  para  êste  fim. 

Na  safra  passada,  a  Cooperativa  dispendeu  a 
importância  de  Cr$  239.989,00  assim  distribuída: 


Assistência  dentária    28.385,60 

Assistência  médica   165.292,90 

Assistência  à  maternidade  ..  42.940,50 

Auxílio  para  funeral    3.370,00 


239.989,00 

Pelo  movimento  dos  serviços  médicos  que  te- 
mos '  o  prazer  de  apresentar  abaixo,  verão  os  nos- 


sos associados  a  extensão  e  a  importância  .ios  bene- 
fícios prestados  aos  nossos  funcionários  e  às  suas 
famílias  : 


Assistência  Médica  : 

Consultas  no  ambulatório   1.558 

Consultas  a  domicílio   154 

Injeções    2.754 

Curativos    536 

Assistência  dentária  : 

Consultas   124 

Obturações   238 

Extrações    177 

Limpeza  .  i  ri^^V  *•■>.*!  v  *Ar»m' 498 
Moldes    •  M^^ÀÀftiú  • a4 

Radiografias   105 

Cautério    12 


A  Cooperativa,  em  obediência  a  dispositivos  le- 
gais, concorreu  com  a  sua  parte  e  a  contribuição  dos 
seus  funcionários  para  as  organizações  de  assistência 
social,  nos  seguintes  valores  : 

I.A.P.T.E.C   317.739>20 

I.A.P.1   176.957,80 

L.B.A   36.391,20 

S.E.S.I.   59.374,50 

S.E.N.A.1   29.687,20 


620.149,90 

De  acordo  com  a  autorização  dos  Usineiros, 
conforme  vem  sendo  feito,  desde  que  está  em  vigor 
o  Decreto-Lei  n.  9.827,  que  criou  a  taxa  de  Cr$  .  . 
2,00  por  saco  de  açúcar  para  assistência  social  ao 
trabalhador,  esta  Cooperativa  vinha  descontando  .  . 
Cr$  0,50  por  saco  de  açúcar  para  o  serviço  médico 
e  hospitalar  das  Usinas  nesta  Capital. 

No  exercício  de  1950/51  a  Cooperativa  devi- 
damente autorizada,  passou  a.  descontar  Cr$  0,80 
por  saco  de  açúcar  da  safra  1950/51  por  conta  da 
referida  taxa,  entregando-a,  em  sua  maior  parte,  à 
Sociedade  Beneficente  e  Hospitalar  das  Usinas  de 
Açúcar  de  Pernambuco.  Êste  desconto,  que  importou, 
na  safra  finda,  em  Cr$  6.413.000,00  foi  assim  dis- 
tribuído : 

Hospital  do  Sindicato  dos  Trabalha- 
dores na  Indústria  do  Açúcar  ..  1.020.000,00 

Sociedade  Beneficente  e  Hospitalar 
das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernam- 
buco (Hospital  em  construção)  ..  5.393.000,00 

6.413.000,00 
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FISCALIZAÇÃO 

Como  vem  acontecendo  todos  os  anos  o  De- 
partamento de  Assistência  às  Cooperativas,  tem  pres- 
tado sua  fiscalização  a  esta  Cooperativa,  assim  como 
a  firma  Deloitte  Plender  Griffiths  &  Co.,  continuou 
orientando  e  fiscalizando  a  nossa  contabilidade. 

RELAÇÕES  COM  OS  ÓRGÃOS  AÇUCAREIROS 
E  COM  A  ADMINISTRAÇÃO  PUBLICA 

A  Autarquia  que  preside  a  orientação  da  polí- 
tica açucareira  nacional,  continuou  a  prestar  os  seus 
relevantes  serviços,  cumprindo  eficientemente,  sua 
missão.  Quer  na  séde  da  administração,  quer  na 
Delegacia  Regional  de  Pernambuco,  os  produtores 
tem  encontrado  sempre  boa  acolhida,  e  esta  Coope- 
rativa, na  defesa  dos  interesses  que  lhes  são  confia- 
dos, vem  obtendo  o  apoio  possível  nos  pleitos  por 
eia  intentados.  É  do  nosso  dever  esse  justo  registro. 
Na  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  continuaram  os 
interêsses  dos  usineiros  pernambucanos  entregues  à 
vigilância  incansável  do  nosso  operoso  colaborador, 
Dr.  Gil  de  Metódio  Maranhão,  merecedor  da  nossa 
confiança  e  dos  nossos  aplausos  pela  sua  atuação 
inteligente  e  decidida. 

Temos  encontrado,  sempre,  boa  vontade  das 
autoridades,  federais,  estaduais  e  municipais  para  so- 
lução dos  problemas  que  interessam  a  indústria  açu- 
careira, principalmente  por  parte  do  Exmo.  Sr.  Dou- 
tor Agamenon  Magalhães,  digníssimo  Governador 
do  Estado,  que  tem  dispensado  a  melhor  acolhida  às 


nossas  pretensões,  intervindo  a  nosso  favor  nos  justos 
pleitos  por  nós  intentados. 

A  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco,  com  quem  mantemos  as  melhores  rela- 
ções*  continuou  representada  junto  ao  Conselho  de 
Administração  desta  Cooperativa  pelo  Dr.  Mário 
Lins  e  Melo,  desvelado  na  defesa  dos  interesses  da 
sua  classe,  com  a  justa  compreensão  dos  problemas 
que  aproximam  usineiros  e  fornecedores  de  cana. 

A  todos,  manifestamos  a  nossa  gratidão  pela 
valiosa  colaboração  que  nos  prestaram. 

CONCLUSÃO 

Esperando  haver  relatado  com  precisão  e  cla- 
reza todos  os  fatos  ocorridos  na  safra  finda,  entre- 
gamos ao  julgamento  dos  nossos  associados  o  ba- 
lanço geral  do  exercício  50/51,  ficando  ao  dispor 
dos  interessados  para  quaisquer  esclarecimentos  que 
desejarem. 

Finalizando,  apraz-nos  ressaltar  a  operosidade 
e  competência  dos  nossos  funcionários,  que  muito 
concorreram  para  o  bom  êxito  dos  trabalhos  exe- 
cutados, cumprindo-nos  destacar  a  atuação  do  Ge- 
rente, Sr.  José  Joaquim  Dias  Fernandes  Filho,  do 
Sr.  Antonio  Tenório  Valença,  Contador  e  do  Se- 
nhor Carlos  Selva,  chefe  do  nosso  escritório.  A  to- 
dos os  nossos  colaboradores  os  nossos  sinceros  agra- 
decimentos. 

Recife,  20  de  novembro  de  1951. 

JOSÉ  PESSOA  DE  QUEIROZ 
Presidente 


PARECER  DO  CONSELHO  FISCAL 


Nós,  abaixo  assinados,  membros  efetivos 
do  Conselho  Fiscal  da  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros de  Pernambuco  Ltda.,  usando  das  atri- 
buições que  nos  são  conferidas  pelos  nossos 
Estatutos  sociais,  tendo  examinado  minuciosa- 
mente os  documentos,  inventários,  contas,  ba- 
lanço e  demais  peças  constantes  do  Relatório 
da  Diretor  ia,  referente  ao  ano  social  findo  em 
31  de  agosto  último  e  verificando  a  perfeita 
regularidade  dos  negócios  da  Sociedade,  somos 


de  parecer  que  seja  aprovado  pela  Assembléia 
Geral  Ordinária  a  realizar-se  em  dezembro 
próximo  vindouro,  o  mencionado  Relatório, 
bem  como  todos  os  documentos  em  referência. 

Recife,  14  de  novembro  de  1951. 

(aa.)  i —  Alfredo  Bandeira  de  Melo 

José  Ranulfo  da  Costa  Queiroz 
Antonio  Cysneiros  Cavalcanti. 
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COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE  PERNAMBUCO  LIMITADA 

Demonstração  da  conta  LUCROS  E  PERDAS 

Em  31  de  agosto  de  1951 

CRÉDITO 

Taxa  sobre  produção  cobrada  aos  Associados  de  acordo  com  o  Ar- 
tigo 14  dos  Estatutos   8.053.267,00 

DÉBITO 

Despesas  da  safra  1950/51    7.270.272,10 

Depreciação  sôbre  o  Ativo  Fixo,  transferida  para  a 

conta  "Reserva  para  Depreciações"  ..   567.762,10  7.838.034,20 

Sobra  líquida  do  exercício   215.232,80 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  SOBRAS 

Fundo  de  Reserva  — 

10  %  —  de  acordo  com  o  Artigo  16  dos  Esta- 
tutos   •  21.523,30 

Retorno  creditado  aos  Associados   193.709,50  215.232.80 


(aa.)  José  Pessoa  de  Queiroz 
Presidente 

José  Joaquim  Dias  Fernandes  Filho  Antônio  Tenório  Valença 

Gerente  Contador  —  C.  R.  C.  n.  47 


PARECER  DE  DELOITTE,  PLENDER,  GRIFFITHS  &  Co. 

AO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO  DA 
COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE  PERNAMBUCO  LTDA.  —  Recife 

Confrontamos  o  balanço  geral  supra  com  os  livros  da  Cooperativa,  sendo-nos  fornecidas  todas  as  in- 
formações e  explicações  que  solicitamos. 

Segundo  o  nosso  critério  o  dito  balanço  geral  e  a  relativa  conta  de  lucros  e  perdas  acham-se  levanta- 
dos de  modo  a  exibir  a  verdadeira  situação  financeira  da  Cooperativa  em  31  de  agosto  de  1951  e  os  resul- 
tados para  o  ano  findo  naquela  data,  conforme  as  referidas  informações  e  explicações  e  de  acordo  com  os 
saldos  que  constam  dos  livros  mencionados. 

Recife,  27  de  Novembro  de  1951. 

(aa.)     DELOITTE,  PLENDER,  GRIFFITHS  &  Co. 
Peritos  em  Contabilidade 
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DISPONÍVEL 

Bancos 

Contas  de  Movimento   

Conta  Depósitos  em  garantia  de  importações  do  Exterior 

Caixa  


41.493.643,80 
1.662.757,10 


REALIZÁVEL  —  A  curto  prazo 
Estoques 

Açúcar  —  Ao  valor  do  financiamento  aos  Associados 
3.161  sacos  a  Cr$  125,00   

Mercadorias  para  fornecimentos  —  Aos  preços  médios 
de  custo   

Encerados 

Ao  preço  de  custo  menos  depreciações   


Associados 

Contas  Garantidas  por  Retenções  Autorizadas 

Integralização  de  Capital  

Contas  Correntes   

Contas  de  Fornecimentos   

Letras  a  Receber   


Devedores  Diversos 

Duplicatas   

Menos  : 
Duplicatas  Descontadas 


Letras  a  Receber   

Contas  Correntes 

Agentes   

Companhia  de  Seguros  .  . .,  

Sindicato  dos  Trabalhadores  na  Indústria  do  Açúcar 
do  Estado  de  Pernambuco  

Diversos  

Imposto  de  Consumo  em  Suspenso   

Juros  a  Receber  

Estampilhas   


395.125,00 
51.154.016,70 
222.833,30 


12.000.000,00 
35.100,00 
58.539.620,10 
5.147.851,60 
60.000.000,00 


117.434.899,90 

114.398.217,10 

3.036.682,80 
422.617,40 

239.760,40 
859.619,10 

118.050,00 
2.935.755,20 


REALIZÁVEL  —  A  longo  prazo 

Inversões  —  ao  preço  de  custo  ou  de  transferência 

Ações  da  Destilaria  dos  Produtores  de  Pernambuco  S.  A. 
Diversas   

IMOBILIZADO 

Ao  preço  de  custo  ou  de  transferência,  menos  o  valor  das  vendas 

Imóveis   

Maquinismos   

Móveis  e  Utensílios   

Gabinete  Médico   

Gabinete  Dentário   

Veículos   „\ .' . 


Menos  : 
Reserva  para  Depreciações 


1.517.000,00 
27.625,00 


406.904,20 
383.384,80 
1.759-302,50 
8.353,00 
95.416,00 
64.747,00 

2.718.107,50 

2.044.250,30 


Títulos  de  renda  —  ao  preço  de  custo  (Artigo  17  dos  Estatutos) 
Cauções  


CONTAS  DE  REGULARIZAÇÃO 

Despesas  Comerciais  —  Safra  1951/52 
Diversas   


CONTAS  DE  COMPENSAÇÃO 

Títulos  Endossados  

Devedores  por  Títulos  em  Cobrança   

Títulos  Caucionados   

Contratos  de  Abertura  de  Crédito  em  Contas  Correntes. 

Garantias  Diversas   

Títulos  Entregues  em  Caução   

Açúcar  Vendido  a  Entregar   


BALANÇO  GERAL  EM  31 


43.156.400,90 

70.551,50  43.226.952,10 


51.771.975,00 


135.542.571,70 


7.612.484,90 

2.299-995,60 
33.236,70 
158.880,40 

197.419.143,70 
1.544.625,00 


673.857,20 

300.000,00 
6.860,00 


2.849.149,30 
198.585,80 


110.501.000,60 
946.188,80 
.  61.774.065,80 
12.000-000,00 
5.000.000,00 
2.500.000,00 
57.777.029,80 


198.963.768,70 


980.717,20 


3.047.735,10 
246.219-  17-J.40 


250.498.285,00 
496.717.458,40 


(a.a.)    JOSÉ  PESSOA  DE  QUEIROZ 


JOSÉ  JOAQUIM  DIAS  FERNANDES  FILHO 


DE  AGÔSTO  DE  1951 

PASSIVO 

EXIGÍVEL  —  A  curto  prazo 
Bancos 

Contas  Gar^ptidas  £T. .  ÍjTs.*  .Í%  42.963.718,60 

Conta  numerário  em  trânsito                                               9.000.000,00  51.963.718,60 

Diversos 

Associados 

Contas  Correntes   — 

Retorno  de  sobras    62.989.395,10 

Retenções  para  a  safra  1951/52                                         12.900,00  63.196.004,60 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  (líquido)    21.846.288,30 

Retenções  autorizadas  L    308.929,30 

Credores  Diversos 

Destilaria  dos  Produtores  de  Pernambuco  S.  A.  ..  1.055.551,30 

Diversos                                                                       713.267,50  1.768.818,80 

Contas  Correntes 

Agentes   849.013,90 

Corretores                                                                      422.977,40  1.271.991,30 

Contas  a  Pagar 

Imposto  de  Consumo   886.988,90 

Avarias   955.322,00 

Diversos                                                                       216.383,40  2.058.694,30 

Duplicatas  a  Pagar   31.309.625,90 

Juros  a  Pagar     1.250.954,00 

Gratificações  a  Distribuir   215.420,00 

Sociedade  Beneficente  e  Hospitalar  das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernambuco  .  .  931.510,60 


176.121.955,70 

EXIGÍVEL  —  A  longo  prazo 

Bancos  ', 

Contas  Garantidas   4.000.000,00       180 . 121 . 955,70 

NÃO  EXIGÍVEL 

Capital    5.025.200,00 

Fundo  de  Reserva  .'   991.272,30  6.016.472,30 


CONTAS  DE  REGULARIZAÇÃO 

Vendas  de  Açúcar  —  Safra  1951/52   57.777.029,80 

Imposto  de  Consumo   2.299-995,00 

Diversos    3-720,60  60.080.745,40 


CONTAS  DE  COMPENSAÇÃO  246. 219- 173,  0 

Endossados  para  Descontos   •  110.501.000,60 

Duplicatas  em  Cobrança   ,   646.188,80 

Títulos  em  Cobrança    300.000,00 

Endossos  para  Caução    61.774.065,80 

Contratos  Bancários  de  Abertura  de  Crédito    17.000.000,00 

Credores  por  Títulos  Caucionados    2.500.000,00 

Compradores  de  Açúcar  a  Entregar    57.777.029,80  250.498.285,00 

496.717.453,10 


ANTÔNIO  TENÓRIO  VALENÇA 
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*'  C-:-       messa   1-17 

1.313  —  José  João  &  Filhos  (Alonso  Me- 

neses) São  Paulo  —  Nota  de  re- 
messa .  .   1-18  1.368 

1.314  —  Manoel  Francisco  de  Freitas  (Cia. 

Agrícola  Baixa  Grande  —  Usina 

Santo  Amaro)  Rio  de  Janeiro  * —  1 . 369 

Quota  de  fornecimento    1-18 

1.315  > —  Guisaku  Mishioka  &  Cia.  e  Usina 

Raffard  (Alonso  Meneses)  São  1.375 
Paulo  —  Auto  de  inf ração  ....  1-18 
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Teotónio  José  Rodrigues  (Cia. 
Usina  do  Outeiro)  Rio  de  Janei- 
ro —  Arquivamento  de  reclama- 
ção  1-19 

Amaro  Ramos  de  Azevedo  (Usina 
Barcelos)  Rio  de  Janeiro  —  Ho- 
mologado o  acordo    1-19 

Manoel  da  Mata  —  (Societé  de 
Sucreries  Bresilienes  —  (Usina, 
Cupim)  Rio  de  Janeiro  —  Impro- 
cedente a  reclamação   1-20 

Nasser  &  Arnim  (Maria  Queiroz 
d' Oliveira  &  Cia.  Ltda.  j —  Usina 
S.  Pedro)  Rio  de  Janeiro  ) —  Ar- 
quiva-se  o  processo  de  reclamação  1-20 
Francisco  Guimarães  (Usina  Poço 
Gordo  S.  A.)  Rio  de  Janeiro  — 
Arquivamento  de  reclamação  .  .  1-20 
Joaquim  Fernandes  de  Souza  (So- 
cieté de  Sucreries  Bresiliennes 
—  Usina  Paraizo)  Rio  de  Ja: 
neiro  —  Homologada  a  desis- 


tência   1-21 

Amaro  Bento  (Ângelo  Faz)  Rio 
de  Janeiro  ( —  Julga-se  prejudica- 
da a  reclamação   1-21 

Crisolina  da  Silva  Teixeira  (João 
Batista  Primo)  Rio  de  Janeiro  — 

Quota  de  fornecimento    1-21 

Esmeraldo  Cordeiro  (Cia.  Usina 
Cambaíba)  Rio  de  Janeiro  —  Ar 

quivada  a  reclamação    1-22 

Talbertino  de  Oliveira  Viana  (Usi- 
na Barcelos)  Rio  de  Janeiro  — 

Homologa-se  a  desistência    1-22 

Usina  Santana  S.  A.  (Luis  de  Frei- 
tas Lomelino)  Rio  de  Janeiro  — 

Auto  de  infração    1-23 

Aulete  Maciel  Batista  (Cia.  En- 
genho Central  de  Quissaman)  Rio 
de  Janeiro  — ■-  Absolve-se  a  recla- 
mada da  instância  e  arquiva-se  o 

processo   1-23 

Alcindo  Alves  da  Silva  (Fiora- 
vante Furlan  &  Irmãos)  São  Pau- 
lo • —  Reclamação  <  1-24 

José  Inácio  de  Melo  (José  Pimen-j 
tel  Belo)  Pernambuco  —  Julga- 
se  procedente  a  infração   1-24 

José  de  Oliveira  Pinto  (Cia.  Agrí- 
cola e  Industrial  Magalhães  — 
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(Us.  Barcelos)  Rio  de  Janeiro  — 
Reclamação   1-25 

1.385  —  João  Isaac  &  Irmão  Ltda.  (Gon- 
zaga Batista  da  Silva  e  outros)  São 
Paulo  —  Nota  de  remessa   1-25 

1.372  —  Benedito  Silva  (Usina  Cambaíba) 

—  Estado  do  Rio  de  Janeiro  — 
Homologação  de  acordo    2-92 

1  •  376  —  Tadashi  Sato  (Antônio  Geraldo 
Bastos)  —  Estado  de  São  Paulo  i — 
Homologação  de  acordo    2-92 

1  377  —  Cândido  Almeida  (Usina  do  Quei- 
mado) Julião  Nogueira  &  Irmão 

—  Estado  do  Rio  de  Janeiro  — 
Reclamação    2-93 

1 . 378  —  Alcebíades  Schwartz  (Julião  No- 
gueira &  Irmão  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  —  Reclamação   2-93 

1 . 392  —  Brasiliano   Quintino   dos  Santos 

.(Antônio  Martins  Furtado  de  Sou- 
za e  outros  —  Estado  de  Pernam- 
buco —  Auto  de  inf ração    2-93 

1 . 393  —  Vicente  C.  Gouveia  —  Usina  San- 

ta Inês  (Antônio  Martins  Furta- 
do de  Souza  e  outro)  —  Estado 
de  Pernambuco  —  Sonegação  da 
taxa  de  defesa    2-94 

1.394  ■ —  Usina  São  João  (Décio  Pacheco 

Vieira)  —  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro —  Reclamação   2-94 

1 . 395  —  Joaquim  Henrique  de  Souza  (Her- 

deiros de  João  Evangelista  da  Sil- 
va e  Souza)  —  Reclamação  ....  2-95 

1 . 396  —  Francisca  Ribeiro  (Cia.  Agrícola 

e  Industrial  Magalhães  —  "Usina 
Barcelos"  ' —  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro —  Reclamação   2-95 

1 . 397  —  Antônio  Manhães  (Maria  Queiroz 

d' Oliveira)  Usina  Mineiros  —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  ■ —  Recla^ 
mação    2-95 

1 . 398  — ■  Comércio  e  Indústria  Irmãos  Za- 

netti (Alonso  Menezes)  - —  Esta- 
do de  São  Paulo  —  Auto  de  in- 
fração    2-96 

1 . 399  —  Manuel  Gomes  de  Azeredo  Júnior 

(Maria  Queiroz  d'01iveira  —  Usi- 
na Mineiros  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  —  Reclamação    2-96 

1.400  —  Miguel  Delpino   Lopes  (Usinas 


Outeiro  e  Santo  Antônio)  Rio  te 
Janeiro  —  Reclamação  ........  2-97 

1.401  —  Cia.  Açucareira  Santo  André  do* 

Rio  Una  (Usina  Santo  André)  — 
Laurentino  de  Barros  Lins  > —  Per- 
nambuco —  Homologação  de  acor- 
do  2-97 

1.402  —  Paulo  Marçola  &  Filhos  (Socie- 

dade de  Usinas  de  Açúcar  Brasi- 
leiras —  São  Paulo  \ —  Homologa-, 
ção  de  desistência    2-97 

1.403  —  Júlio  Gonzaga  de  Araújo  (Flávio 

Ribeiro)  Paraíba  —  Homologa- 
ção de  acordo    2-98 

1  404  —  Antônio  Esteves  Barroso  (Germa- 
no de  Moura  Magalhães  e  outro) 
—  Rio  de  Janeiro  —  Nota  de  re- 
messa   2-98 

1 . 406  —  Guisaku  Nishioka  &  Cia.  e  Ricar- 
do Lunardelli  S.  A.  ■ —  (Alonso 
Meneses)  —  Paraná  —  Notas  de 
remessa    2-99 

1.411  —  Antônio  Ribeiro  Teixeira  e  Viúva 
Gabriel  de  Matos  &  Filhos  Ltda. 
(Benedito  Augusto  London)  — 
Mato  Grosso  —  Nota  de  entrega  2-99 

1  412  —  Antônio  Pereira  Sobrinho  (Atila- 
no Crisóstomo  de  Oliveira  —  Usi- 
na Mineiros)  Rio  de  Janeiro  — 
Reclamação    2-100 

1.421  —  Bertoldo  de  Souza  Tavares  (So- 

cieté  de  Sucreries  Bresiliennes  — 
Usina  Paraíso)  Rio  de  Janeiro  - — 
Reclamação   2-100 

1 . 422  i —  Cooperativa  de  Laticínios  de  Ca- 

jobi  (Antônio  Geraldo  Bastos)  — 

São  Paulo  i —  Nota  de  remessa  2-101 

1.423  —  Juvenal  de  Souza  Nunes  (Maria 

Queiroz  d'01iveira  —  Usina  Mi- 
neiros —  Rio  de  Janeiro  —  Re- 
clamação   2-101 

1.424  —  Djalma  Pires  Salgado  (Usina  San- 

ta Tereza  S.  A.)  i —  Minas  Ge- 
rais —  Homologação  de  acordo  2-101 

1.425  —  Cia.    Açucareira   Vieira  Martins 

S.  A.  —  Usina  Ana  Florência 
(Lauro  Martins  Guerreiro)  —  Mi- 
nas Gerais  - —  Auto  de  infração  .  .  2-102 

1.426  —  Iramaia  Prado  &  Cia.  (Hamilton 

Álvaro  Pupe  e  outro)  —  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  .  .  .  2-102 
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1 . 427  —  Francisco  Valério  (Cia.  Usina  do 

Outeiro  S.  A.  —  Usina  Outeiro) 
Rio  de  Janeiro  —  Não  tomar  co- 
nhecimento da  reclamação   2-103 

1 . 429  —  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas  (Sindicato  da  In- 
dústria do  Açúcar)  Alagoas  — 
Homologação  de  acordo   2-103 

1.428  —  Alice  Gomes  Viana  (Luis  de  Frei- 

tas Lomelino)  Rio  de  Janeiro  — 

Nota  de  entrega    2-103 

1.440  —  Evilásio  Lustosa   (Cia.  Açucarei- 

ra Vieira  Martins  S.  A.)  Minas 
Gerais  —  Reclamação   2-104 

1.441  —  Carlos  Trivelato  f —  Usina  São 

José  (Arnaldo  Gavazza  Filho) 
Minas  Gerais  —  Sonegação  de 
taxa   2-104 

1.444  —  Antônio  Fontolan  &  Irmão  (So- 
ciedade de  Usinas  de  Açúcar  Bra- 
sileiras —  Usina  Rafard)  —  São 
Paulo  —  Homologação  de  desis- 
tência   2-105 

1 . 446  —  Luis  Augusto  Rocha  (Manuel  Ma- 
rinho Camarão  —  Usina  Pontal) 
Minas  Gerais  i —  Reclamação  ...  2-105 

1 . 448  • —  Bento  de  Jesus  (José  Cipriano  de 

Souza)  Paraíba  —  Reclamação  .  .  2-106 

1 . 467  —  Joaquim  Tiburtino  de  Barros,  José 

Pontes  Filho  —  Usina  Treze  de 
Maio  S.  A.  (Antônio  Martins  Fur- 
tado de  Souza  e  outro)  —  Per- 
nambuco i —  Açúcar  clandestino  2-106 

1 . 468  —  Manuel  Inácio  de  Oliveira  e  outro 

(Cia.  Agrícola  e  Industrial  Ma- 
galhães —  Usina  Barcelos)  Rio 
de  Janeiro  —  Reclamação   ....  2-107 

1.469  —  João  Ferreira  dos  Santos  (Pinto 

Bouchardet  &  Cia.)  Minas  Ge- 
Gerais  \ —  Reclamação    2-107 

1.471  • —  Cooperativa  de  Consumo  dos  Fer- 
roviários da  Companhia  Mogiana 
de  Estradas  de  Ferro  e  Refinaria 
"Açucareira  Alaska  Ltda."  (Alon- 
so 'Meneses)  São  Paulo  —  Açú- 
car clandestino   2-107 

1 . 479  —  José  Duarte  de  Paiva  &  Cia.  e  Ma- 
nuel Marinho  Camarão  (José  Ans- 
berto do  Passo)  Minas  Gerais  — - 
Nota  de  remessa    2-108 


1.481  —  Siqueira  Cavalcanti  &  Irmãos  — 
Usina  Pedrosa  (Severino  Barbosa 
da  Silva)  Pernambuco  1 —  Auto- 
toriza-se  a  compensação    2-109 

1.438  • —  Antônio  Soares  da  Silva  (Francis- 

co Cajueiro)  Pernambuco  ) —  Ho- 
mologação de  acordo    2-110 

1.439  —  Bernardino  Caetano  Soares  (Cia. 

Usina  Cambaíba)  Rio  de  Janeiro 

—  Reclamação    2-110 

1.440  —  Evilásio  Lustosa  (Cia.  Açucareira 

Vieira  Martins  S.  A.)  Minas  Ge- 
rais —  Quota  de  fornecimento  2-110 

1 . 442  —  J.  C.  Belo  Lisboa  e  Ulisses  Ribei- 

ro Areias  (José  Gonçalves  Lima) 

Minas  Gerais  ■ —  Auto  de  inf ração  2-111 

1 . 443  —  Manuel  Marinho  Camarão  —  Usi- 

na Pontal  (Hamilton  Álvaro  Pu- 
pe)  Minas  Gerais  —  Auto  de  in- 
f ração   2-111 

1 . 445  —  José  Salvador  &  Cia.  e  Usina  Mas- 

sauassu  S.  A.  (José  Pimentel  Be- 
lo) Pernambuco  —  Auto  de  in- 

f ração    2-112 

í  .447  —  Queiroz  Davi  &  Cia.  (Vicente 
Amaral  Gouveia)   Minas  Gerais 

—  Açúcar  clandestino   2-113 

1 . 446  —  José  Rodrigues  Ferreira  &  Sobri- 

nho   (Antônio  Geraldo  Bastos) 

São  Paulo  —  Nota  de  remessa  2-113 

1 . 470  —  L.  Verri  &  Cia.  —  Usina  Santana 
Rubens  Viana  e  outro  —  São 
Paulo  j —  Auto  de  inf  ração  ....  2-113 

1.472  i —  Oswaldo  M.  Chamma  (Alonso 
Meneses)  São  Paulc  —  Nota  de 
remessa   2-114 

1.480  —  José  Marchesi  (Antônio  Geraldo 
Basto)  São  Paulo  i —  Notas  de  re- 
messa   2-114 

1.485  —  J.C.  Belo  Lisboa  —  Usina  Lin- 

doia  (Hamilton  Álvaro  Pupe  e  ou- 
tro) Minas  Gerais  —  Improce- 
dente o  auto  de"  infração  por  falta 
de  apoio  legal    5-415 

1.486  —  Carlito    Gonçalves    da  Fonseca 

(Usina  Quissaman  — Cia  Engenho 
Central  Quissaman  S.  A.)  Rio  de 
Janeiro  —  Homologar  o  acordo  5-415 

1 . 487  —  Alselmo  Dias  de  Araújo  (Usina 

Poço  Gordo  B.  Lisandro  S.  A.  — 
Usina  Poço  Gordo)  Rio  de  Ja- 
neiro i —  Prejudicada  a  reclamação  5-416 
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1.488  —  Amaro  Antônio  da  Silva  (Usina 

Mineiros  —  Maria  Queiroz  d'01i- 
veira)  Rio  de  Janeiro  < —  Recla- 
mação perdeu  seu  objetivo    5-416 

1.489  —  Lauro  Adolfo  Paiva   (Vva.  Lu- 

zia Pedrosa  - —  Usina  "Treze  de 
Maio")  —  Pernambuco  —  Pre- 
judicada a  reclamação    5-416 

1.490  —  Sindicato  dos  Plantadores  de  Ca- 

na de  Ponte  Neva  (Cia.  Açuca- 
reira Vieira  Martins  —  Us.  Ana 
Florência  —  Minas  Gerais  —  Im- 
procedente a  reclamação    5-417 

1.491  —  Ananias  Vargas  e  Oscarlino  Ma- 

cedo (José  Gonçalves  Lima)  Mi- 
nas Gerais  —  Nota  de  entrega  .  .  5-417 

1.492  —  G.  Izique  Caramuru  —  Refinaria 

Caramuru  e  outro  (Geraldo  Lo- 
pes Cabral)  São  Paulo  —  Açú- 
car clandestino    5-418 

1 . 498  —  Manoel   Gregório    (Usina  Santo 

Amaro  —  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande)  Rio  de  Janeiro  i —  Ho- 
mologar o  acordo  .  5-418 

1 . 499  i —  Associação  dos  Fornecedores  e  La- 

vradores de  Cana  de  Sertãozinho  ; 
(Guilherme  Schmidt  &  Irmão  — 
Usina  Albertina)   São  Paulo  ■ — 
Homologação  de  cálculos    5-419 

1.500  i —  Manoel  Marinho  Camarão  (Ha- 

milton Álvaro  Pupe  e  outro)  Mi- 
nas Gerais  ■ —  Julgar  procedente  o 
auto  de  inf ração   ,  5-419 

1.501  —  Benedito  Rosa  de  Azeredo  (Usina 

Poço  Gordo)  Rio  de  Janeiro  — • 
Julgar  procedente  a  reclamação  .  .  5-420 
1  . 506  —  Gonçalo    Rclemberg   do  Prado 
(Miguel   Daltro  Teles)  Sergipe 

—  Prejudicada  a  reclamação  .  .  .  5-420 
1 . 507  —  Júlio  Maranhão  —  Usina  Muri- 

beca  (Antônio  Martins  Furtado 
de  Souza  e  outro)  Pernambuco 

—  Nota  de  entrega   5-421 

1.515  —  José  Hadad  &  Irmão  (Antônio 

Geraldo  Bastos)    São  Páulo  i — 
Notas  de  remessa    5-421 

1.516  —  Desconhecido    (Manoel  Domin- 

gos Sales)  Sergipe  —  Açúcar  clan- 
destino  .   5-421 

1.517  —  J.  Franceschi  &  Cia.  (Lauro  Guer- 

reiro) São  Paulo  —  Açúcar  clan- 
destino   5-422 


1  518  —  Beatriz  Ramos  Lins  (Pedro  F  - 
reira  Lira)  Pernambuco  —  Ho- 
mologar o  acordo    5-422 

1.519  —  Manoel    Elias  Crespo    dos  San- 

tos (Pedro  Freitas)  Rio  de  Janei- 
ro i —  Homologar  o  acordo  ....  5-423 

1.520  —  Andrade,  Queiroz'  &  Cia.  (Usi- 

na Cruangi),  Fenelon  Araújo  de 
Lucena  e  Freire  &  Cia.  (Antônio 
Martins  Furtado  de  Souza)  Per- 
nambuco < —  Nota  de  remessa  ...  5-423 

1.521  —  Sociedade  Agrícola  Fazendas  Luiz 

Pinto  (Rubens  Viana  e  outro) 
São  Paulo  —  Julgar  procedente 
o  auto  de  infração   5-424 


Primeira  Instância 


2*  Turma 


1.319  —  Deolindo  José  dos  Santos  (Antô- 

nio César  de  Moura  Castro)  — 
Alagoas  —  Homologa-se  o  acor- 
do  v.  1-26 

1.320  —  Nilo  Alves  Toledo  (Cia.  Agríco- 

cola  e  Industrial  Magalhães  — 
Usina  Barcelos)  Rio  de  Janeiro 
< —  Reclamação   ,   1-26 

1.321  — -  Luis  Lopes  Varela  —  Usina  São* 

Francisco  (Vicente  Amaral  Gou- 
veia) Rio  Grande  do  Norte  — 
Insubsistente  o  auto  de  infração  1-26 

1 . 322  1 —  Grevi  Xavier  de  Miranda  (Luís 

de  Freitas  Lomelino)  1 —  Rio  de 
de  Janeiro  —  Açúcar  clandes- 
tino  1-27 

1.325  —  Prudência  Alves  de  Oliveira  (An- 

tônio Ribeiro  de  Andrade  (viúva) 
Rio  de  Janeiro  —  Reclamação  ar- 
quivada  '.  ...  1-27 

1.326  —  Afonso  Navarro  (Alonso  Mene- 

ses) São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção '.  j^i&mS^Sm^'éi^íl  1-27 

1.331  —  Pedro  Garcia  (Maria  Queiroz  d'- 
Oliveira  &  Cia.  Ltda.  —  Usina  São 
Pedro)  Rio  de  Janeiro  —  Recla- 
mação  1-28  " 

1.355  > —  Irmãos  Páes  Mendonça  (José  Na- 
zareno de  Andrade  e  outros)  Ser- 
gipe —  Auto  de  infração    1-28 

1  356  —  Irmãos  Ferreira  (Djalma  Rodri- 
gues Lima)  Paraná  —  Auto  de 
infração    1-29 
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1.357  —  N.C.  Patrão  (Alonso  Menezes) 

São  Paulo  —  Açúcar  clandestino  1-29 

1.358  —  Cooperativa  de  Consumo  Mista  e 

Agrícola  de  Saturnino  Braga  (Ma- 
ria Queiroz  d'01iveira  &  Cia.  Li- 
mitada —  Usina  Mineiros)  Rio  de 


Janeiro  —  Reclamação   1-30 

1.359  —  Sindicato    Agrícola    de  Campos 

(Maria  Queiroz  d'01iveira  &  Cia. 
Ltda.  —  Usina  Mineiros)  —  Rio 
de  Janeiro  / —  Homologação  de 
de  acordo   1-30 

1 . 360  ■ —  Amadeu  Campanatti  (Carlos  Cás- 

sia) São  Paulo  —  Auto  de  infra- 
.  ção    •  •  1-30 

1 . 364  —  João  Rangel  da  Silva  (Usina  Bar- 

celos) Rio  de  Janeiro  —  Recla- 
mação  1-31 

1.365  —  Manoel  José  Gomes  Mota  (Cia. 

Usina  Cambaíba)  Rio  de  Janeiro 

—  Reclamação    1-31 

1 . 366  —  Antônio  Carvalho  de  Souza  (Usi- 

na Malvina  Dolabela)  —  Minas 
Gerais  i —  Reclamação    1-32 

1 . 370  i —  Desconhecido    (Carlos  Fontenele 

Martins)    São  Paulo  —  Açúcar 
clandestino    1-32 

1.371  —  Antônio  Maria  de  Oliveira  (Cia. 

Usinas  São  João  e  Sta.  Helena  — 
Usina  Santa  Helena)  Paraíba  — 
Reclamação    1-32 

1.373  —  Amaro  Alves  Barreto  (Cia.  Agrí- 

cola Baixa  Grande  — -  Usina  San- 
to Amaro)  Rio  de  Janeiro  —  Ho- 
mologação de  desistência   1-33 

1.374  —  José  Gomes  de  Andrade  (Fernan-< 

do  Bandeira  de  Melo)  Pernambu- 
co —  Homologação  de  acordo  .  .  1-33 

1.379  / —  Mototeru  Marafugi  (Antônio  Ge- 
raldo Bastos)  São  Paulo  ' —  Notas 
de  remessa    1-33 

1 . 382  —  Irineu  Parente  e  Silva  (Usina  Poço 
Gordo  S.  A.)  Rio  de  Janeiro  — 
Reclamação    1-34 

1 . 384  —  Usina  Paineiras  S.  A.  (Teodoro 
Ferreira  e  outros)  Espírito  Santo 

—  Reclamação    1-34 

1 .  386  —  Higino  de  Bastos  Melo  (Cia.  Açu- 
careira Santo  André)  Pernambu- 
co —  Homologação  de  desistência  1-35 
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1.387  i —  Desconhecido   (Antônio  Geraldo 

Bastos)  São  Paulo  —  Açúcar  clan- 
destino  1-35 

1 . 388  —  Francisco  Soares  de  Souza  e  outro 

(Cia.  Agrícola  Baixa  Grande  — 
Usina  Santo  Amaro)  Rio  de  Ja- 
neiro —  Homologação  de  acordo  1-35 

1 . 380  —  Enéas  Rodrigues  da  Rocha  (Luis' 

Lopes  Varela  —  Usina  São  Fran- 
cisco) Rio  Grande  do  Norte  — 
Reclamação    3-203 

1.381  —  José  Jordão  Macedo  (José  Bonifá- 

cio da  Fonseca  Lima)  Pernam- 
nambuco  I —  Nota  de  entrega  .  .  3-203 
1 . 383  —  Armazém  dos  Operários  Ltda.  e 
Cia.  Geral  de  Melhoramentos  em 
Pernambuco  —  Usina  Cucaú 
(José  Alípio  Vieira  Pinto)  Per- 
nambuco —  Nota  de  remessa  .  .  3-203 

1 . 389  —  Cia.  Brasil  Rural,  S.  A.  <—  Usina 

São  Luiz  (Alonso  Meneses)  — 

São  Paulo  • —  Auto  de  infração  3-204 

1 . 390  —  Miguel  Delpino  Lopes  (Cia.  In- 

dustrial e  Agrícola  Santo  Antô- 
nio — :  Usina  Santo  Antônio) 
Rio   de  Janeiro  —  Reclamação  3-204 

1 . 391  —  Benilde  Vieira  de  Araújo  (José 

Nazareno  de  Andrade  e  outro) 


Sergipe  —  Auto  de  infração  .  .  .  3-205 
1.407  —  Manoel  Tavares  de  Siqueira  (Usi- 
na Paraíso)  1 —  Société  de  Sucre- 
ries  Bresiliennes)  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Reclamação   3-205 

1.409  —  Antônio  Francisco  Alves  (Usina 

Cambaíba  i —  Cia.  Usina  Cambaí- 
ba) Rio  de  Janeiro  i —  Reclama- 
ção  3-206 

1.410  —  Amaro  Rangel  ou  Amaro  Rangel 

Neto   (Joaquim  Gonçalves)  Rio 

de  Janeiro  —  Reclamação    3-206 

1.413  —  Orlando  Tavares  (José  Pimentel 
Belo)  Pernambuco  —  Auto  de  in- 
fração ,•  ■  •  •  3-207 

1.415  —  Manoel  Dias   (Antônio  Geraldo 

Bastos)   São  Paulo  i —  Nota  de 
messa    3-207 

1.416  —  Sebastião  Nelson  Junqueira  (Cia. 

Açucareira  Volta  Grande  S.  A.  f — 
Volta  Grande)  Minas  Gerais  ■ — 
Homologação  de  desistência  .  .  .  3-207 
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1-417  —  Cia.  Mogiana  de  Estrada  de  ferro 
e  Simão  Nogueira  Terra  —  Usina 
São  José  (Alonso  Menezes)  São 
Paulo  —  Taxa  de  defesa   3-208 

1.418  —  Moacir  Carneiro  de  Paiva  (Ha- 

milton Álvaro  Pupe  e  outro)  Mi- 
nas Gerais  —  Nota  de  remessa  .  .  3-208 

1.419  —  Associação  dos  Plantadores  de  Ca- 

na de  Alagoas  (Usinas  Central 
Leão,  Serra  Grande,  Conceição  do 
do  Peixe,  Ouricuri  e  Caeté)  Ala- 
goas —  Reclamação    3-209 

1.420  —  Antônio  José  de  Menezes  (Ama- 

ro Mota  Carneiro  da  Gama)  Rio 
de  Janeiro  —  Homologação  de 

acordo   3-209 

1  .430  —  João  Ribeiro  Coutinho  (Deoclé- 
cio Elizeu  Pinheiro)  —  Rio  de 
Janeiro  —  Homologação  de  acôr- 

1.431  —"José  César  Cruz  (Cia.  Açucareira 

Vieira  Martins  —  Usina  Ana  Flo- 
rência) Minas  Gerais  —  Recla- 
mação   3-210 

1.432  —  José  Gomes  Costa  (Jeffrey  de  Me- 

nezes Mitchel)  Alagoas  —  Nota 

de  remessa    3-210 

1  .436  —  Antônio  Faria  &  Filhos  e  Usina 
Central  Paraná  (Alonso  Meneses) 
Paraná  i —  Notas  de  remessa  .  .  3-210 

1.437  —  Frederico  João  Beck  (Carlos  Cás- 
sia) São  Paulo  ! —  Açúcar  clan- 
.    destino    3-210 

1.449  —  Antônio  Ribeiro  Teixeira  (Bene- 

dito   Augusto    London)  Mato 
Grosso)  —  Nota  de  remessa  .  .  .  3-212 

1.450  —  João  Cesar  (Euvaldo  Feliciano  de 

Castilho)  Bahia  —  Neta  de  re- 
messa   3-212 

1.451  ■ —  Sebastião  José  de  Almeida  (Ma- 

ria Queiroz  d'01iveira  —  Usina 
Mineiros)  Rio  de  Janeiro  —  Re- 
clamação   3-213 

1.452  —  Firmino  Antônio  de  Jesus  (José 

Fernandes  de  Carvalho  Sobrinho) 
Paraíba  t —  Reclamação    3-13 

1.453  ' —  José  Inocêncio   (Pinto  Bouchar- 

det  &  Cia.  —  Usina  São  João)  Mi- 
nas Gerais  —  Reclamação   3-214 

1.454  —  Doralice  Soares  Bensi  de  Souza 

(Olegário    de  Souza  Nogueira) 


Rio  de  janeiro  —  Homologac  .o 

de  acordo    3-214 

1.455  —  Société  Sucrière  de  Rio  Branco 

S.  A.  (Usina  Rio  Branco)  (Ar- 
mando de  Alencar  Arraes)  Mi- 
nas Gerais  1 —  Auto  de  infração  3-214 

1.456  —  Odilon  Xavier  Batista  (Antônio 

Martins  Furtado  de  Souza  e  ou- 
tros) Pernambuco  —  Auto  de  in- 
fração   3-215 

1.457  —  Ana   da   Penha   Araújo  Maciel 

(Usina  Cambaíba  —  Cia.  Usi- 
na Cambaíba)  Rio  de  Janeiro 
! —  Homologação  de  acordo  .  .  .  3-215 

1 . 458  —  Cia.  Engenho  Central  de  Quissa- 

saman  (Geraldo  Aires  Salomé  Sil- 
va) Rio  de  Janeiro  —  Auto  de 
infração    3-216 

1 . 459  —  Aristeu  Arnaldo  Bezerra  Cansan- 

ção —  Usina  Terra  Nova  (Jeffry 
de   Meneses   Mitchell)  Alagoas 
" —  Auto  de  infração   3-216 

1.460  ■ —  João     Alves     Cordeiro  (Mari.1 

Queiroz  d'01iveira  &  Cia. , —  Usi- 
na São  Pedro)  Rio  de  Janeiro  — ■ 

Reclamação    3-  "U7 

1  461  —  João  Ferreira  Gomes  (Cia.  Agrí- 
cola e  Industrial  Magalhães  — 
Usina  Barcelos)  Rio  de  Janeiro  — 
Reclamação    3-217 

1 . 462  —  Latuf  Chebli  (Manoel  Lopes  Pe- 

reira) Minas  Gerais  ' —  Nota  de 
remessa   3-218 

1.463  ■ —  Usina  Pirangi  S.  A.  (Usina  Piran- 

gi),  Abdon  Ezequiel  Bispo,  Sebas- 
tião Máximo  da  Silva  e  Augusto 
Veloso  da  Silva  (Everardo  Lins 
Bezerra  Cavalcanti)  —  Pernam- 
buco —  Nota  de  Remessa   3-218 

1.464  —  João  Agra  de  Araújo,  Cícero  da 

Mata  Oliveira  e  Viúva  Mota  & 
Filhos  (Usina  Crauatá)  (Antônio 
Martins  Furtado  de  Souza  e  ou- 
tro) Pernambuco  —  Açúcar  clan- 
destino  3-219 

1.465  —  Sebastião  Soares  da  Silva  (Hamil- 

ton Álvaro  Pupe  e  outro)  —  Mi- 
nas Gerais  —  Notas  de  entrega  .  .  3-219 
1  .473  —  Hardman,  Tavares  &  Cia.  —  Usi- 
na C.  Olho  d'Água  e  Freire  & 
Cia.  (Antônio  Martins  Furtado  de 
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Souza)  Pernambuco  e  Paraíba  — 

Auto  de  infração    3-220 

1  474  —  Agenor  Cordeiro  (Usina  Poço 
Gordo)  Rio  de  Janeiro  —  Ar- 
quivamente  do  processo    3-220 

1.475  —  Laudelino  Gomes  da  Silva  (Maria 
Queiroz  d'01iveira  —  Usina  Mi- 
neiros) Rio  de  Janeiro  —  Recla- 
mação   3-221 

1  .476  • —  Francisco  Ferreira  de  Lima  (Cia. 

Agrícola  e  Industrial  Magalhães 
i —  Usina  Barcelos)  Rio  de  Janei- 
ro I —  Homologada  a  desistência  3-221 

1 .477  —  Indústria  Açucareira  Antônio  Mar- 

tins de  Albuquerque  Ltda.  i —  Usi- 
na Jaboatão  (Álvaro  Agenor  Car- 
neiro Leão)  —  Homologação  de 
rescisão   3-222 

1.478  —  Vicente   Gomes  Tavares  (Antô- 

nio Gomes  Tavares)  Rio  de  Ja- 
neiro —  Homologação  de  acordo  3-222 
1.414  —  Société  Sucrière  de  Rio  Branco 
S.  A.  —  Usina  de  Rio  Branco 
(Hamilton  Álvaro  Pupe)  Minas 
Gerais  —  Auto  de  infração  ....  3-222 

1.433  —  Antônio  João  de  Faria  (João  Ma- 

noel de  Faria  (Viúva  e  herdei- 
deiros)  Rio  de  Janeiro  —  Homo- 
loga-se  o  acordo    3-223 

1.434  —  José  Oseas  da  Silva  (Idalgo  Leo- 

ne) São  Paulo  —  Taxa  de  defesa  3-223 

1.435  —  Antônio  Luchiari  &   Cia.  Ltda. 

(Carlos  Cássia)  São  Paulo  —  Np- 

ta  de  entrega    3-224 

1.408  —  Agry  Rady  (Alonso  Meneses)  São 

Paulo  —  Nota  de  remessa  ....  6-495 

1.482  —  Usina  Santana  S.  A.  (Claudiano 

Manso  Povoa)  Rio  de  Janeiro  ■ — 
Nota.de  remessa    6-495 

1.483  1 —  Esmeraldo  Cordeiro  (Usina  Poço 

Gordo  S.  A.)  Rio  de  Janeiro  I — 
Reclamação    6-496' 

1 . 484  —  Armazéns  Gerais  Magri  S.  A.  e 

Sociedade  Agrícola  Fazendas  Luiz 
Pinto  (Usina  Santa  Lídia)  (Ru- 
bens Viana  e  outro)  São  Paulo 

—  Auto  de  infração    6-496 

1 . 493  —  Dionicio  Melo  Cordeiro  (Usinas 
Barcelos  —  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande  S.  A.)  Rio  de  Janeiro  — 
Partilha  da  quota  de  fornecimen- 
to  6-497 


1 . 494  —  A.  Teixeira  &  Irmão  (José  Gon- 

çalves  Lima)  Minas    Gerais  — 
Improcedente  o  auto  de  infração  6-497 

1.495  ■ —  Joaquim  José  das  Chagas  (Ma- 

noel Rangel  Pessanha  i —  Rio  de 
Janeiro  —  Reclamação  improce- 
dente   .   6-498 

1.496  —  Miguel  João   (Alonso  Meneses) 

São  Paulo  —  Nota  de  remessa  6-498 

1 . 497  1 —  Belmiro  José  das  Chagas  (Atila- 

no Crisóstomo  de  Oliveira  —  Usi- 
na Mineiros)  Rio  de  Janeiro  1 — 
Reclamação    6-499 

1 . 502  —  Thierry    Homero    Ribeiro  Go- 

mes (Usina  Mineiros  Y — ■  Maria 
Queiroz  d'01iveira)  Rio  de  Ja- 
neiro —  Prejudicada  a  reclama- 
ção   6-500 

1.503  —  David  .de  Oliveira  &  Cia.  (Antô- 

nio Geraldo  Bastos)  São  Paulo  — 

Nota  de  remessa    6-500 

1.504  —  Xista  )Maria  Omena  (Guilherme 

Duarte  de  Barros  —  Usina  Au- 
rora —  Alagoas  —  Reclamação 
procedente   6-500 

1 . 505  —  Cia.  Agro-Industrial  de  Jequitaí 

(ex-Dolabela  Portela  &  Cia.  Ltda.) 
—  Usina  Malvina  Dolabela  (Má- 
rio W.  Cunha)  —  Minas  Gerais  — 
Auto  de  infração    6-501 

1 . 508  —  José  Amaro  Tavares  Filho  (Usina 

S.  José)  —  Usina  São  José  S.  A.  * — 
Rio  de  Janeiro  —  Pedido  de  es- 
clarecimento   6-502 

1 . 509  —  Irmãos  Meneghel  —  Usina  Ta- 

mandupá  (Gonzaga  Batista  da  Sil- 
veira e  outros)  São  Paulo  i —  No- 
tas de  remessa    6-502 

1.510  1 —  Francisco  Ribeiro  do  Rosário  (Usi- 

na Poço  Gordo  S.  A.)    Rio  de 
Janeiro  • —  Reclamação    6-502 

1.511  —  Irmãos  Andrade.  —  Casa  Andra- 

de (Geraldo  Lopes  Cabral)  São 

Paulo  —  Açúcar  clandestino  ...  6-503 

1.512  —  Santos  Machado  &  Cia.  (Hamilton 

Álvaro  Pupe  e  outro)  Minas  Ge- 
rais —  Notas  de  remessa    6-503 

1513  —  Alberico  Alberto  Deperon  e  Ân- 
gelo Cerri  &  Filhos  (Alonso  Me- 
neses) São  Paulo  i —  Açúcar  sem 
marca  na  sacaria    6-504 
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1-514  —  Joaquim  Gomes  da  Silva  e  outro 
(Antônio  Martins  Furtado  de 
Sousa)  Pernambuco  , —  Apreen- 
são do  açúcar  sem  documentos  .  .  6-504 

1-522  —  Joaquim  Manhães  de  Sales  (Socié- 
té  de  Sucrières  Bresiliennes  • — 
Usina  Paraíso)  Rio  de  Janeiro  — 
Prejudicada  a  reclamação    6-505 

Segunda  Instância  {Comissão  Exe\'itiva) 

Acórdãos 

482  —  Joaquim  Apolônio  de  Lima  &  Cia. 

(2?  Turma  de  Julgamento)  Per- 
nambuco —  Negar  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a  deci- 
são recorrida    4-310 

484  —  Cia.  Indústrias  Reunidas  Mirace- 

ma  —  Usina  Santa  Rosa  (Primei- 
ra Turma  de  Julgamento)  Rio  de 
Julgamento  > —  Negar  provimen- 
to ao  recurso  ex-officio,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância  .  .  .  4-310 

485  —  João  Francisco  Torres  (Primeira 

Turma  de  Julgamento)  Pernam- 
buco —  Negar  provimento  ao  re- 
curso ex-officio    4-311 

486  —  Dias  Martins  S.  A.  e  Guilherme 

Schmidt  —  Us.  Albertina  (Se- 
gunda Turma  de  Julgamento) 
Paraná  e  São  Paulo  - —  Negar  pro- 
vimento ao  recurso  ex-officio, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância    4-311 

487  —  Usina  Açucareira  de  Cillo  S.  A. 

(Primeira  Turma  de  Julgamento 
—  São  Paulo  ) —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  voluntário,  man- 
tida a  decisão  recorrida   4-312 

488  —  João  Rodrigues  Moço  (Usina  São 

José  S.  A.)  Rio  de  Janeiro  —  Ne- 
gar provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância   4-312 

489  —  Antônio  Tavares  Guimarães  e  ou- 

tros (Segunda  Turma  de  Julga- 
mento) Rio  de  Janeiro  —  Negar 
provimento  ao  recurso  ex-officio  4-313 

490  —  Vicente  Francisco  Xavier  e  Vicen- 

te C.  Gouveia  - —  Usina  Santa  Inês 
(Segunda  Turma  de  Julgamento) 


491 


492 


494  — 


495 


Negar  provimento  ao  recurso  < 
officio,  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância    4-313 

Usina  Santa  Maria  S.  A.  (Primei- 
ra Turma  de  Julgamento)  Rio  de 
Janeiro  —  Negar  provimento  ao 
recurso  ex-officio,  mantida  a  deci- 
são de  primeira  instância   4-314 

Guilhermino  Rezende  —  Usina  So- 
corro (Primeira  Turma  de  Julga- 
mento) Sergipe  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  ex-officio  man- 
tida a  decisão  da  primeira  ins- 
tância   4-314 

493  ■■ —  Belarmino  Domingos  Machado 
(Primeira  Turma  de  Julgamento) 
Minas  Gerais  —  Dar  provimento 

ao  recurso  voluntário    4-315 

Luis  Lopes  Varela  —  Usina  Sãol 
Francisco  (Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento) Rio  Grande  do  Norte 
Negar  provimento  ao  recurso  ex- 
officio    4-315 

Açucareira  Alaska  Ltda.  e  Socie- 
dade Agrícola  Fazenda  Luis  Pinto 
—  Usina  Santa  Lídia  —  Primeira 
Turma  São  Paulo  —  Dar  provi- 
mento ao  recurso  ex-officio,  re- 
formada a  decisão  recorrida  ....  4-316 
Nassim  Miguel  Hueb  (Segunda 
Turma  de  Julgamento)  Minas  Ge- 
rais —  Negar  provimento  ao  re- 
curso voluntário,  para  o  efeito  de 
manter  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância   4-316 

Usina  Passagem  S.  A.  (Primeira 
Turma  de  Julgamento)  Bahia  — 
Negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário è  manter  a  decisão  recor- 
rida  4-317 

Renda  Priori  &  Cia.  e  Usina  Pi- 
rangí  S.  A.  (Primeira  Turma  de 
Julgamento)  Pernambuco  —  Con- 
firmada a  decisão    6-505 

João  Avelino  da  Silva  (Segunda 
Turma  de  Julgamento)  Pernam- 
buco <—  Confirmada  a  decisão  .  .  6-506 

Amaro  Aqui  de  Abreu  e  outros 
(Usina  Cambaíba)  Rio  de  Janei- 
ro —  Negar  provimento  ao  recur- 
so   6-506 


496 


497  — 


498 


499 


500 
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501  —  Sociedade  de  Usinas  de  Açúcar 

Brasileiras  > —  Usina  Rafard  (Co- 
missão Executiva  / —  São  Paulo  i — 
Não  recebimento  do  recurso  ....  6-507 

502  —  Júlio  Maranhão  e  outros  (Segun- 

da Turma  de  Julgamento)  Per- 
nambuco —  Retificação  de  acór- 
dão   6-507 

503  —  Usina  de  Açúcar  e  Destilaria  Ro- 

chele  Ltda.  • — Usina  Rochele  (Pri- 
meira Turma  de  Julgamento) 
São  Paulo  —  Negar  provimento 
ao  recurso    6-508 

504  —  Cia.   Açucareira  Vieira  Martins,, 

S.  A.  —  Usina  Ana  Florência 
(Primeira  Turma  de  Julgamento) 
Minas  Gerais  —  Negar  provimen- 
to ao  recurso   6-508 

Resoluções 

530/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"6069",   do  orçamento  vigente)  1-10 

540/51  —  Abre  crédito  especial  às  rubri- 
cas de  sufixo  '"03",  do  orça- 
mento vigente    1-10 

541/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"8346"   do   orçamento   vigente  1-11 

542/51  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "0305"  do  orçamento  vi- 
gente   1-12 

543/51  ■ —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9604"  do  orçamento  vigente  .  .  1-13 

544/51  —  Abertura  de  crédito  suplementar- 
à  rubrica  "0372"  do  orçamento 
vigente   

545/51  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  .  . 

500.000,00  à  rubrica  "9603"  do 
orçamento  vigente  .'   1-14 

546/51  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "8009"  do  orçamento  vi- 
gente   2-89 

547/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9304",  do  orçamento  vigente  2-89 

548/51  I —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"6065"    do   orçamento   vigente  2-90 

549/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "9503",  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.063.500,00.  —  (Fi- 
nanciamento —  Administração 
Central)    2-91. 


550/51  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubri- 
ca "8903"  do  orçamento  vigente  3-186 

551/52  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9504"  do  orçamento  vigente  .  .  3-186 

552/51  —  Abertura  de  crédito  suplementar 
às  rubricas  '"7245",  "7233"  e 
"9172"  do  orçamento  vigente  .  .  3-187 

553/51  —  Abertura  de  crédito  ao  orçamen- 
to vigente,  rubrica  "0303",  para 
ocorrer  ao  pagamento  de  grati- 
ficações   3-188 

554/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"7045",  do  orçamento  vigente  .  3-189 

555/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9603",  do  orçamento  vigente  .  3-189 

556/51  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  .  . 

"6065"  do  orçamento  vigente  .  .  3-190 

557/51  » —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9703"  do  orçamento  vigente  .  3-191 

558/51  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "1777",  do  orçamento  vi- 
gente  '  3-192 

559/51  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "0523",  do  orçamento  vi- 
gente   3-192 

560/51  —  Dispõe  sobre  as  promoções  por 
merecimento  dos  funcionários  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  3-193 

561/51  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
blica  "6066",  do  orçamento  vi- 
gente   3-197 

562/51  —  Abre  crédito  suplementar  de  Cr$ 
900,00  à  rubrica  "8378"  do  or- 
çamento vigente    3-198 

563/51  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  .  . 

"8110",  e  crédito  suplementar, 
rubrica  "8310"  do  orçamento  vi- 
gente   3-198 

564/51  • —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "6069",  o  crédito  especial 
de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil 
cruzeiros)  (Despesas  extraordi- 
nários e  outros  encargos)    3-199 

565/51  i —  Abre  ao  orçamento  vigente  i — • 
"9504"  o  crédito  especial  de  Cr$ 
6.750,00  (Financiamento  —  Ala- 
goas)   3-200 

508/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  .  . 

"0303  (Administração  Central 
—  Gratificação  pro-labore)  do 
orçamento  vigente    4-291 
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509/51  —  Abre  crédito  especial,  á  rubrica 


"6067"  (Auxílio  para  despesa  de 
passagens  e  estadia  de  técnicos 
e  representantes  agrícolas)  do  or- 
çamento vigente   4-291 

566/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"6065",    do  orçamento  vigentei  4-292 
567/51  —  Abre  créditos  especiais  a  várias 

rubricas  do  orçamento  vigente  .  4-294 
568/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9609"  do  orçamento  vigente  .  .  4-295 
569/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente  cré- 
ditos suplementares,  diversas  ru- 
bricas, num  total  de  Cr$  

39.025.239,40   4-296 

570/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$   

400.000,00    4-298 

571/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  .... 

10.000,00    4-299 

572/51  —  Abre  crédito  suplementar  de  .  . 

Cr$  5.000,00  ao  orçamento  vi- 
gente   4-300 

573/51  ■ —  Abre  o  crédito  suplementar  dei 
Cr$  700,00  à  rubrica  "0170"  ao 

orçamento  vigente    4-301 

574/51  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$ 
4.122.815,40  rubrica  "9509",  do 

orçamento  vigente   4.301 

575/51  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr  .  . 

5  . 000,00  (cinco  mil  cruzeiros) 
rubrica  "0623"  do  orçamento  vi- 
gente   4-302 

576/51  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$ 
500.000,00  ao  orçamento  vi- 
gente  4-303 

577/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente  — 
rubrica  "9509"  —  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  Cr$  1.500.000,00 
(um  milhão  e  quinhentos  mil 
cruzeiros)  1 —  Financiamento  I — - 

Pernambuco    4-304 

578/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente  r — 
rubrica  "0348" —  o  crédito  su 
plementar  de  Cr$  10.000,00  ..  4-304 

580/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"6065"  do  orçamento  vigente  .  4-305 

581/51  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  . 

500.000,00  à  rubrica  "9304"  do 
orçamento  vigente    4-306 
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582/51  — ■  Abre  ao  orçamento  vigente  o  c  - 
dito  especial  de  Cr$  85.000,00 
à  rubrica  "6066"    4-307 

583/51  —  Abre  crédito  especial  de  Cr$  .  .  . 

3.393.000,00  ao  orçamento  vi- 
gente   4-307 

579/51  —  Abre  crédito  suplementar  de  Cr$ 
80.000,00  à  rubrica  "0350"  do 
orçamento  vigente    5-402 

584/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "9304",  o  crédito  especial 
de  Cr$  33.481,50    5-402 

585/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente  à  ru- 
brica "0345"  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  20.000,00    5-403 

586/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9509"  do  orçamento  vigente  .  .  5-404 

587/51  —  Abre  crédito  especial  —  rubri- 
ca '"9675"  ' —  ao  orçamento  vi- 
gente   5-405 

588/51  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$ 
500.000,00  à  rubrica  "0199", 
orçamento  vigente    5-405 

589/51  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"6069"  do  orçamento  vigente  .  .  5-406 

590/51  —  Abre  crédito  especial  de  Cr$  .  . 

7 . 180,00,  ao  orçamento  vigente 
/    rubrica  "6066"   5-407 

591/51  —  Abre  crédito  suplementar  ao  or- 

.    çamento  vigente  rubrica  "6066"  5-408 

592/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  cré- 
dito de  Cr$  30 . 000,00  rubrica  .  . 
"8004"  (Construção  —  Delega 
cia  Regional  de  Alagoas)   ....  5-408 

593/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "0346"  o  crédito  adicional 
de  Cr$  20.000,0a    5-409 


594/51  . —  Abre  crédito  especial  ao  orça- 
mento vigente,  rubrica  '8104" 
para  aumento  de  instalações  da 
Delegacia  Regional  de  Alagoas  5-410 

595/51  —  Abre  créditos  suplementares  ao 
orçamento  vigente,  diversas  ru- 
bricas, destinados  ao  pagamento 
despesas  da  Delegacia  Regional 


Regional  de  Alagoas    5-4  il 

596/51  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "0877"  do  orçamento  vi- 
gente   5-411 
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597/*)  1  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "8345"  o  crédito  especial 
de  Cr$  8.190,00    5-412 

598/51  —  Abre  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  400 . 000,00  à  rubrica  . .  . 
"8471",  do  orçamento  vigente  .  .  5-413 

600/51  —  Abre  crédito  ao  orçamento  vi- 
gente)—  rubrica  "2199"  —  para 
combate  ao  "carvão"  no  Estado 
de  São  Paulo   6-485 

601/51  —  Abre  o  crédito  especial,  rubrica 

•    "0345",  do  orçamento  vigente  .  6-486 

602/51  —  Abre   crédito    especial,  rubrica 

"9504"  do  orçamento  vigente  .  .  6-486 

603/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "0303",  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.800,00   6-487 

604/51  —  Concede  crédito  suplementar  no 

orçamento  vigente    6-488 

605/51  —  Abertura  de  crédito  suplemen- 
tar, rubrica  "9271",  ao  orça- 
mento vigente    6-489 

606/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  

569.740,00  à  rubrica  "0302"  .  .  6-490 


607/51  —  Abertura  de  crédito  suplementar 
orçamento  vigente,  rubrica  .  .  . 
"9506",  destinado  à  warranta- 
gem  de  açúcar  do  Estado  do  Rio 

de  Janeiro    6-490 

608/51  —  Abre  crédito  especial  ao  orçamen- 
to vigente,  rubrica  "6065"  ....  6-491 

609/51  —  Abre  crédito  para  atender  despe- 
pesas  de  instalação  da  Delegacia 

Regional  de  Salvador    6-492 

CONSUMO 

Comentários  da'  Imprensa    5-472 

Crónica  Açucareira  Internacional  i —  1-55, 

2-136,  3-261,  4-344,  5-458  e    6-529 

De  açúcar  na  Argentina   2-144 

Produção  e,  de  açúcar  —  1-75,  2-171,  3- 

278,  4-388,  5-468  e    6-540 

Produção  e  movimento  de  álcool  no  mun- 
do —  1-57,  4-347  e    5-463 

COOPERATIVISMO 

Adiantamento  à  Cooperativa  de  Usineiros 

de  Alagoas   1-13  • 
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Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas  i— 

Empréstimo  para  compra  de  sacaria  .  .  .  4-346 

Cooperativa  dos  Usineiros  da  Bahia,  Fi- 
nanciamento   1-5 

Cooperativa  Central  dos  Banguezeiros  e 
Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco, 

—  Financiamento  para  adubos   3-254 

Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco 
Ltda.  —  Compensação  das  despesas  com 

a  retenção  de  açúcar    5-396 

Cooperativa  de  Consumo  dos  Funcionários 
e  Operários  da  D.  C.  Leonardo  Truda  — 

Eleição  de  Diretoria    2-r 55 

Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de 
São  Miguel  dos  Campos  ■ —  Financia- 
mento de  entre-safra  —  2-90  e   4-331 

Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco 

Ltda.  —  Relatório   6-457 

Cooperativa  Fluminense  dos  Usineiros  — 

Vendas  diretas  aos  Varejistas   1-50 

Cooperativa  Usina  Taquara  —  Reequipa-  . 

mento  —  2-85  e   3-187 

COSTA  FILHO,  MIGUEL 

Engenhos  do  Século  XVI  na  "Rezão  do  Es- 
tado do  Brasil"    2-158 

CUBA 

A  safra  de    1-64 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  1-55, 

2-136  e   3-262 

O  açúcar  de,  na  produção  mundial    4-317 

O  Açúcar  em  produtos  congelados  ....  4-343 

CULTIVO 

Cultura  de  beterraba  nos  Estados  Unidos  5-400 
Mudas  selecionadas  de  cana  para  a  lavoura 

paulista   „   5-492 

O  tratamento  das  soqueiras  de  cana  ....  3-264 

DESTILARIA  CENTRAL  DE  UBIRAMA 

Exposição  sobre  a  situação  da   2-149 

DESTILARIA  CENTRAL  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Créditos  especiais   3-187 
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DESTILARIA  CENTRAL  LEONARDO  TRUDA 


Aquisição  de  uma  nova  Centrífuga   6-479 

Fornecimento  de  cana  à    4-287 

Pagamento  de  melaços    5-396 

DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE 
VARGAS 

Bonificações  sobre  álcool  direto   3-259 

Crédito  para  reforma  —  5-397  e    5-413 

Crédito  Suplementares    4-296 

Fornecimentos  de  melaços  à,    2-151 

Venda  de  Óleo  Fúsel   6-480 

DESTILARIA  DOS  PRODUTORES  DE 
PERNAMBUCO 

Financiamento    6.527 

Financiamento  para  compra  de  álcool  .  .  .  3-253 


DINAMARCA 

Crónica  Açucareira  Internacional  -  2-136  e  4-344 
DISTRITO  FEDERAL 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 


do  I.  A.  A   6-509 

DIVERSOS 

A  morte  do  historiador  Alberto  Lamego  .  .  5-48 

Cancelamento  de  inscrição    5-397 

Confederação  Internacional  dos  produtores 

europeus  e  Beterraba    1-40 

Concelho  Internacional  do  Açúcar  ■  1-15 

Escola  de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz  — 

4-286  e    4-305 

Exposição  Internacional  do  Açúcar    4-386 

Fábricas  inscritas  —  1-6,  2-167  e   5-397 

Falecimento  de  Francis  Maxwel  .  .   2-157 

Falecimento  do  Sr.  Atílio  Magon    2-139 

Festa  do  Açúcar    1-58 

Firmas  alemãs   interessadas   em  adquirir 

açúcar  do  Brasil   5-463 

Mais  uma  Usina  em  Pernambuco    2-163 

Montagem  de  Usina  —  3-182  e  .......  6-479 

Não  pode  ser  fornecedor    6-482 


Novos  endereços  das  Delegacias  do  LA. A. 

na  Bahia  e  Alagoas    4-328 

Novos  fornecedores    6-528 

Sr.  Castro  Azevedo    2-84 

Transformação  de  Engenho  em  Usina  ....  1-6 
Voto  de  pesar  ao  Sr.  Mário  Soares  Pal- 
meira   .   5-397 

Votos  de  pesar  do  Sr.  Metódio  Maranhão  1-5 

ECONOMIA 

A  Industria  Açucareira  emiMato  Grosso  .  .  6-525 
Financiamento  a  fornecedores  para  aquisi- 
ção de  adubos    5-441 

Panorama  Açucareira  da  índia   1-58 

Produção  de  álcool  direto   4-328 

EGITO 

Crónica  Açucareira  Internacional    2-136 

EQUADOR 

Crónica  Açucareira  Internacional    4-345 

ESPANHA 

Crónica  Açucareira  Internacional    4-344 

ESPIRITO  SANTO 

Montagem  de  Usina    3-182 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.  A.  A.  —  2-116  e   5-426 

ESTADOS  UNIDOS 

A  Produção  de  Açúcar  nos,  através  dos  tem- 
pos  4-349 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  2-136, 

3-  262  e  .   4-345 

Cultura  de  Beterraba  nos,   5-400 

ESTATÍSTICA 

Apuração  de  estoques  de  açúcar  ■ —  Luis 

de  Abreu  Moreira    4-352 

Cotação  de  açúcar  —  2-174,  5-471  e  .  .  6-544 
Estoque  de  açúcar  —  1-77,  2-173,  3-280, 

4-  390,  5-470  e    6-543 

Produção  de  Açúcar , —  1-78,  2-172,  3-279, 

4-389,  5-469,  6-541  e    6-542 
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Produtividade  dos  Estados  Canâvieíros  .  .  3-263 
Produção  e  Consumo  de  Açúcar  —  1-75, 

2-171,  3-378,  4-388,  5-468  e    6-540 

ESTOQUES 

Apuração  de,  de  açúcar  —  Luis  de  Abreu 

Moreira   4-332 

De  açúcar  1-77,    2-173,   3-280,  4-390, 

5-470  e  .  . ... , ...  ...ír..  .6-543 

ETIÓPIA 

Crónica  Açucareira  Internacional    1-55 

EXPORTAÇÃO 

A  safra  de  Cuba  -.   1-64 

Comentários  da  Imprensa    5  472 

De  Açúcar    5-472 

De  Álcool  de  Alagoas    1-51 

FERNANDES,  HAMILTON 

Contribuição  ao  planejamento   da  'assis- 
tência médico-social    3-270 

FILIPINAS 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  4-345 

■ff*-*  e  ......... ..;V  ..v..:  ..;  .'.  6-529 

Instituto  Açucareiro  de,    4-335 

FITOPATOLOGIA 

A  praga  da  "Cigarrinha"  em  Sergipe  ....  1-49 

FRANÇA 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  2- 

137,  4-345  e    5-458 

Produção  e  movimento  de  álcool  no  mun- 
do  :  ,  . .  4-347 

FUNCIONALISMO 

Adquirido  pelo  I.  A.  A.  um  quadro  do 

funcionário  Jacinto  de  Morais  ........  6-480 

Bolsa  de  Estudos    3-200 

Auxílio  de  Natal  para  os  filhos  menores 

dos  funcionários  do  I.  A.  A.   5-406 

Caixa  de  Empréstimos    4-287 

Fundo  de  Beneficência  dos  Servidores  doj 

I.  A.  A.   .  : . . 4-299 

Curso  de  Estatística  —  3-181  e   4-300 

Gratificação  Especial   :   4-291 
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Gratificação   .  3-188 

Natal  dos  filhos  dos  funcionários    4-308 

Promoções  por  merecimento  dos  funcioná- 
rios do  I.  A.  A   3-193 

Requerimentos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente, Diretor  da  Divisão  Administra- 
tiva e  Chefe  do  Serviço  do  Pessoal  f — 

1-43,  2-121,  3-232,  4-325,  5-433  e  .  .  6-514 

GOIÁS  . 

Crédito  à  Usina  Central  Sul  Goiana  S.  A.  3-189 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Presiden- 
te do  LA.  A    2-116 

GOMES,  PIMENTEL 

A  industrialização  do  nordeste  .   3-265 

Alguns  problemas  florestais    4-368 

A  Produção  Agrícola  Brasileira  .   6-532 

Mecanização  da  lavoura    2-162 

Mosaicos  económicos    5-460 

Um  problema  gravíssimo   1-66 

GRÃ-BRETANHA 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  1-55  e  6-529 
GUANABARA  FILHO,  ALCINDO 

Localização  de  Usinas  e  Destilarias   5-447 

GUATEMALA 

Crónica  Açucareira  Internacional    5-458 

HISTÓRIA 

As  quatro  grandes  Fazendas  em  CampoSi 
no  século  XVII  ■ —  Alberto  Lamego  — 

1-69,  2-164,  3-273,  4-384  e    5-465 

Engenhos  do  século  XVI  na  "Rezão  do 
Estado  do  Brasil"  • —  Miguel  Costa  Fi- 
lho  2-158 

Mapa  ao  Comércio  de  Portugal  —  José 

Honório  Rodrigues   i   6-535 

O  Consumo  de  Portugal  e  do  Brasil  se- 
gundo um  documento  do  Museu  Bri- 
tânico '■ —  José  Honório  Rodrigues  .  .  .  4-373 

ILHA  DA  REUNIÃO 

Crónica  Açucareira  Internacional    5-459 
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ÍNDIA 

Panorama  Açucareiro  da   1-58 

INGLATERRA 

Crónica  Açucareira  Internacional  •„•   5-459 

IRÃ 

Crónica  Açucareira  Internacional    6-529 

IRLANDA 

Crónica  Açucareira'  Internacional    2-137 

ITÁLIA 

Crónica  Açucareira  Internacional    1-56 

JAPÃO 

Crónica  Açucareira  Internacional    3-263 

JAVA 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  2-137 

e  .... .  .  5-459 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

Veja  COMISSÃO  EXECUTIVA 

LAMEGO,  ALBERTO 

As  quatro  grandes  fazendas  em  Campos  no 
século  XVII  —  1-69,  2-164,  3-273,  4- 

384  e   .  ...  ....  ....  5-465 

MAQUINARIA 

Financiamento  para  compra  de  trator  ...  2-166 
A  evolução  das  moendas  de  canas  f —  A. 

Bernard   2-153 

Mais  uma  moenda  na  Usina  Tamoio  ....  1-47 

MARANHÃO 

Empréstimo  à  Usina  Aliança  para  reequi- 

pamento   2-91 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.  A.  A.  —  3-225,  5-426  e    6-509 

MARGULIES,  SAMUEL 

Controle  de  P.  H.  do  caldo  de  cana  trata- 
do por  "Leite  de  cal"    3-269 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


MATO  GROSSO 


A  indústria  açucareira  em,    6-525 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  LA.  A.  —  1-37,  2-116,  3-225,  4- 

319  e    6-509 

MAURITIUS 

Crónica  Açucareira  Internacional    6-529 

MERCADO 

Internacional  do  Açúcar  —  1-61,  2-141,  3- 

249,  4-343,  5-455  e    6-528 

MÉXICO 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  1-56, 

2-138  e  .   4-346 

Produção  e  movimento  de  álcool  no  mun- 
do —  1-57  e   4-348 

MINAS  GERAIS 

Adiantamento  a  Usina  Pontal   5-405 

Auxílio  ao  Orfanato  N.  S.  das  Dores  .  .  .  5-407 
Auxílio  ao  Orfanato  N.  S.  das  Dores  de 

Itabira   4-383 

Excursão  do  Presidente  do  I.  A.  A.  a,  ...  2-125 
.  Fornecimento  de  cana  à  D.  C.  Leonardo 

Truda  .                   .  . .   4-287 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  LA.  A.  —  1-37,  2-116,  3-226,  4- 

319,  5-426  e    6-509 

MOREIRA,  LUIS  DE  ABREU 

Apuração  de  estoques  de  açúcar    4-332 

MORGANTI,  HÉLIO 

Produtos  e  sub-produtos  da  cana  de  açúcar  4-337 
PARA 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  LA.  A.  —  4-321,  5-429  e   6-511 

PARAÍBA 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.  A.  A.  —  1-38,  2-118,  3-228,  4-321 

e   6-511 
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PARAGUAI 


Crónica  Açucareira  Internacional    4-346 

Produção  e  movimento  de  álcool  no  mundo  5-463 

PARANÁ 

Bonificações  sobre  álcool  das  Usinas  do,  .  .  5-430 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  LA.  A.  —  3-228  e   4-321 

PERNAMBUCO 

Auxílio  a  Companhia  de  Caridade  de,  > — 

4-287  e   5-408 

Adiantamento  à  Usina  Pumati    4-296 

Adiantamento  à  Usina  Santa  Maria  S.  A.  4-303 
Compensação  das  despesas  com  a  deten- 
ção do  açúcar    5-396 

Cooperativa  dos  Usineiros  de,  —  Relatório  6-547 
Créditos  à  Destilaria  Presidente  Vargas  .  í  4-296 
Crédito  à  Sociedade  de  Beneficência  e  Hos- 
pitalar das  Usinas  de  Açúcar  de,  .....  3-190 

Desastre  na  Usina  Camaragibe    2-169 

Empréstimo  à  Usina  Pumati  S.  A   5-404 

Empréstimo  para  reequipamento  à  Usina 

Crauatá    4-304 

Financiamento  de  adubo  a  fornecedores  i — • 

3-254  e   4-302 

Financiamento  à  Destilaria  dos  Produto- 
res de,     6-527 

Financiamento  para  compra  de  álcool  .  . .  3-253 
Fornecimento  de  melaços  à  Destilaria  C. 

Presidente  Vargas    2-151 

Mais  uma  Usina  em    2-163 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  LA.  A.  —  1-38,  2-118,  3-228,  4- 

321,  5-429  e    6-512 

Produção  alcooleira  de,  na  safra  1950/51  5-445 

Recorde  de  produção  na  Usina  Catende  .  .  1-65 

PIAUÍ 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.  A.  A   4-321 


PLANTIO 
Veja  cultivo 


POLÍTICA  AÇUCAREIRA 

A  padronização  de  escritas  das  Usinas  — 

Wilson  Carneiro    4-361 

Álcool  etílico,  matéria  prima  para  borracha, 

sintética    6-530 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  1-55, 

2-136,  3-261,  4-344,  5-458  e   6-529 

Financiamento  a  fornecedores  para  aquisi- 
ção de  adubos    5-441 

Mercado  Internacional  do  Açúcar  —  1-66, 

2-141,  3-249,  4-343,  5-455  e    6-528 

Panorama  Açucareiro  da  índia    1-58 

Política  Açucareira  —  1-3,  2-83,  3-179, 

4-285,  5-395  e    6-477 

Produção  de  álcool  direta    4-328 

POLÓNIA 

Crónica  Açucareira  internacional    1-56 

PORTO  RICO 

Crónica  Açucareira  Internacional  ■ —  1-56, 

2-139  e      4-346 

Jubileu  da  Estação  Experimental  Federal 

de  •:•    5-437 

PREÇOS 

Cotação  do  Açúcar  , —  2-174,  5-471  e  .  .  .  6-544 
Mercado  Internacional  do  Açúcar  | —  1-61, 

2-141,  3-249,  4-343,  5-455  e   6-528 

Panorama  Açucareiro  da  índia   1-58 

Vendas  diretas  aos  Varejistas    1-50 

PRESIDÊNCIA  DO  I.  A.  A. 

Atos  do  Presidente  do  I.  A.  A.  ( —  1-37, 

2-116,  3-225,  4-319,  5-425  e   6-509 

Entrevista  do  Presidente  do  I.  A.  A.  sôbre 
um  plano  de  Assistência  ao  ~  trabalhador 

do  açúcar    2-255 

Excursão  do  Presidente  do  Instituto  do 

Açúcar  e  do  Álcool  a  Minas  Gerais  ...  2-125 

Homenagem  ao  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  1-4 

Moção  do  P.S.D.  ao  Presidente  do  I.  A.  A.  5-396 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  dirige-se  aos  Se- 
nadores Apolônio  Sales  e  Walter  Franco  6-523 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  em  visita  aos  cen- 
tos produtores  de  açúcar  em  São  Paulo  3-236 
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O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  na  Presidência  do 

I.  A.  A   6-519 

Solidariedade  ao  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  2-84 

PRODUÇÃO 

A,  de  açúcar  nos  Estados  Unidos,  através 

dos  tempos    4-349 

'  Alcooleira  de  Pernambuco  na  safra   .  .  . 

1950/51    5-445 

Análise  da  safra  açucareira  e  alcooleira 

paulista  em  1950/51    2-145 

A  safra  de  Cuba    1-64 

A  Usina  Ester  duplicará  a,    4-348 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  1-55 

2-136,  3-261,  4-344,  5-458  e   6-529 

De  Açúcar  de  beterraba    1-51 

De  Álcool  direto    4-328 

De  açúcar  —  1-76,  2-172,  3-279,  4-389,  5- 

469,  6-541  e    6-542 

E  Consumo  de  Açúcar  —  1-75,  2-171,  3- 

268,  4-388,  5-468  e    6-540 

E  Movimento  de  álcool  no  mundo  —  1-57, 

4-347  e   5-463 

Estímulo  à,  de  álcool  direto   3-252 

Expansionismo  da,  Paulista   2-148 

Mercado  Internacional  do  Açúcar  - —  1-61, 

2-141,  3-249,  4-343,  5-455    6-528 

Mundial  de  Açúcar  —  1-53  e   3-268 

O  açúcar  de  Cuba  na,  Mundial   4-317 

Panorama  Açucareira  da  índia    1-58 

Produtividade  nos  Estados  Canavieiros  .  .  3-263 

Recorde  de,  na  Usina  Catende   1-65 

QUÍMICA  AÇUCAREIRA 

Fermentação  do  sapoti  —  Jaime  da  Ro- 
cha Almeida  e  Otávio  Valsecchi    1-71 

Fermentação  do  tamarindo  l —  Jaime  da 

Rocha  Almeida  e  Otávio  Valsecchi  ....  4-365 

QUOTA 

Aumentos  de,  fornecimento    6-478 

Cancelamento  de,    5-397 

De  fornecimento  de  cana  ? —  4-286  e  . .  .  .  6-479 

Fixação  de,  Fornecimento  —  2-85  e   5-397 

Majorada    2-84 

Retificação  de   6-538 

Redução  de,    1-5 

Tiveram  suas,  aumentadas    5-472 

Volta  de,  Fornecimento   2-84 


REEQUIPÁMENTO 


Ã  Cooperativa  Usina  Taquara    2-85 

À  Usina  Aliança    2-91 

A  Usina  Crauatá    4-304 

Ã  Usina  Uruba  / —  3-201  e   3-250 

Das  Usinas  de  Sergipe    3-182 

REPÚBLICA  DQMINICANA 

Crónica  Açucareira  Internacional  i —  1-56, 

4-346  e   5-459 

RESOLUÇÕES 


Veja  Comissão  Executiva 
RIO  DE  JANEIRO 


Adiantamento  à  Usina  Santa  Maria  S.  A.  1-14 

Assistência  Médico-Hospitalar  em  Campos  2-143 
Auxílio  aos  fornecedores  da  Usina  Novo 

Horizonte    3-258 

Créditos  à  Destilaria  Central  do,    3-187 

Festa  do  açúcar   1-58 

Financiamento  do,   4-287 

Financiamento  para  compra  de  trator  .  .  2-166 
Moderna  Colhedeira  para  a  Usina  Santo 

Amaro    2-85 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  LA.  A.  —  1-39,  2-118,  3-229,  4- 

322,  5-430  e    6-512 

Taxa  sôbre  açúcar  nos  mercados  flumi- 
nenses   4-286 

Vendas  diretas  aos  varejistas    1-50 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.  A.  A   3-229 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente1 
do  LA.  A.  —  1-39,  2-118,  3-329,  5- 

429  e   6-512 

RODRIGUES,  JOSÉ  HONÓRIO 

Mapa  do  Comércio  de  Portugal   6-535 

O  Comércio  de  Portugal  e  do  Brasil  segun- 
do um  documento  do  Museu  Britânico  4-373 

SAFRA 

Análise  da,  Açucareira  e  Alcooleira  pau- 
lista em  1950-51    2-145 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  1-55, 

2-136,  3-261,  4-344,  5-458  e   6-529 
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De  Cuba   •   l"64 

Produção  alcooleira  de  Pernambuco  na,  de 

1950/51  i  ■••   5"445 

SANTA  CATARINA 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

1-40,  2-119,  3-230,  5-431  e    6-513 


SÃO  PAULO 

Acordo  entre  Usineíros  e  fornecedores  .  .  . 
Análise  da  safra  açucareira  e  alcooleira,  em 

■  1950/51.  ,  

Autorização  de  despesa  para  instalação  da 

Delegacia  do  I.  A.  A.  em,  —  3-181  e  .  . 

Crédito  para  a  construção  do  Hospital  e 
Ambulatório  de  Sertãozinho   

Combate  ao  "Carvão"  em,  <— -  4-371  e  .  . , 

Duplicará  a  produção  a  Usina  Ester   .  . 

Escola  de  Agricultura  Luis  de  Queiroz  i — 
 • 

Expansionismo  da  produção  de,   

Exposição  sobre  a  situação  da  Destilaria  C. 
de  Ubirama  .  .  

Fixada  a  quota  de  produção  da  Usina  Ma- 
ria Isabel   •  

Inauguradas  as  novas  instalações  da  Usina 
Varjão  

Mais  uma  moenda  na  Usina  Tamoio  .... 

Montagem  de  Destilaria  de  álcool  na  Usi- 
na Modêlo  S.  A  

Mudas  selecionadas  de  cana  para  lavoura 
de,  

Novos  Focos  de  "Carvão  de  cana"  em 

■  As&  .  •;•  ^ygyi&iyr  ,y.  f 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  em  visita  aos  cen- 
tros produtores  de  açúcar  em   

Processos  despachados  pelo  Presidente  do 
LA.  A.  >—  1-41,  2-119,  3-230,  4-323, 
5-431  e   ,  ,  . 

Remoção  da  Usina  Maluf   


3-256 

2-  145 

3-  199 

2-90 
5-443 

4-  348 

4-305 
2-148 

2-  149 

3-  181 

1-65 
1-47 

4-  307 

5-  442 
4-350 
3-236 


6-512 
4-331 


SERGIPE 

A  praga  da  "Cigarrinha"  em,    1-49 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.  A.  A.  —  1-41,  2-119,  3-230,  4-323 

Reequipamento  das  Usinas  de,    3-182 

Usina  São  José  do  Pinheiro  —  reequipa- 
mento  6-480 


SERVIÇO  DO  PESSOAL 

Requerimentos  despachados  pelos  Srs.  Pre- 
sidente, Diretor  da  Divisão  Administra- 
tiva e  Chefe  do  Serviço  —  1-43,  2-121, 

3-232,  4-325,  5-433  e    6-514 

SUBPRODUTOS 

Álcool  etílico,  matéria  prima  para  borra- 
cha sintética    6-530 

Celulose  de  bagaço  de  cana    4-359 

Cera  de  cana   4-322 

Estudos  sobre  o  açúcar  e  derivados  ....  3-259 

Indústria  derivados  do  açúcar  na  Austrália  4-358 

Instituto  Açucareiro  Filipino    4-335 

Novas  aplicações  do  açúcar   2-164 

Novo  derivado  do  açúcar    5-444 

O  açúcar  em  produtos  congelados  ......  4-343 

Papel  de  bagaço  de  cana   2-115 

Produtos  e,  de  cana  de  açúcar  —  Hélio 

Morganti   .   4-337 

TECNOLOGIA 

A  evolução  das  moendas  de  canas  —  A. 

Bernard   ,   2-153 

A  industrialização  do  nordeste  ; —  Pimentel 

Gomes    3-265 

Álcool  etílico,  matéria  prima  para  borracha 

sintética    6-530 

Alguns  problemas  florestais  —  Pimentel 

Gomes    4-365 

A  nova  éra  dos  carbohidratos   1-53 

A  produção  agrícola  brasileira  —  Pimentel 

Gomes   6-532 

Controle  do  P.  H.  do  caldo  de  cana  tra- 
tado por  "Leite  de  cal"  , —  Samuel  Mar- 

gulies   3-269 

Fermentação  do  sapoti  —  Jaime  Rocha  de 

Almeida  i —  Otávio  Valsecchi   1-71 

Fermentação  do  tamarindo  —  Jaime  Ro- 
cha de  Almeida  —  Otávio  Valsecchi  .  .  4-365 

Localização  de  Usinas  e  Destilarias  —  Al- 
cindo Guanabara  Filho   5-447 

Mais  uma  moenda  na  Usina  Tamoio  ....  1-47 

Mecanização  da  lavoura  —  Pimentel  Go- 
mes   2-162 

Mosaicos  económicos  i —  Pimentel  Gomes  5-460 

Novo  processo  de  fabricação  de  açúcar  .  .  1-5 

O  florescimento  de  cana  de  açúcar  e  con- 
sequências — :  Otávio  Valsecchi    4-351 

O  tratamento  das  soqueiras  de  cana   3-264 

Um  problema  gravíssimo  —  Pimentel  Go- 
mes  1-66 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1951  —  Pág.  100 


TRANSPORTE 

Material  para,  de  Cana   3-257 

TRIBUTAÇÃO 

Taxa  sobre  açúcar  nos  municípios  flumi- 
nenses ..;   4-286 

Vendas  diretas  aos  varejistas   1-50 

TURQUIA 

Crónica  Açucareira  Internacional    1-57 

.USINA  ALIANÇA 

Empréstimo  para-  reequipamento   2-91 

USINA  CAMARAGIBE 

Desastre  na,    2-169 

USINA  CATENDE 

Recorde  de  produção  na,   1-65 

USINA  CENTRAL  SUL  GOIANA  S;  A. 

Crédito  para  aquisição  de  sacos  de  enxofre  3-189 

USINA  DIAMANTE 

Sustada  a  Redução  de  quota   1-5 

USINA  ESTER 

Duplicará  a  produção  a,   4-348 

USINA  CRAUATÁ 

Empréstimo  para  reequipamento   4-304 

USINA  MARIA  ISABEL 

Fixada  a  quota  de  produção   3-181 

USINA  MALUF 

Remoção  de  Usina   4-331 

USINA  MODÊLO  S.  A. 

Montagem  de  Destilaria  de  álcool  ......  4-307 

USINAS  NACIONAIS 

Crédito  para.  subscrição  de  ações   3-191 

USINA  NOVO  HORIZONTE 

Auxílio  aos  fornecedores  da  —  3-258,  .  .  4-293 
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USINA  PUMATI 

Adiantamento  a,    4-296 

Bonificação  sobre  álcool  direto    3-259 

Empréstimo    5-404 

USINA  PERI-PERI 

Bonificação  sobre  álcool  direto   3-259 

Pagamento  de  melaços    6-479 

USINA  PONTAL 

Adiantamento  a,   5-403 

USINA  SANTA  MARIA  S.  A. 

Adiantamento  a,   1-4 

Adiantamento  sobre  fornecimento  de  álcool  4-303 

USINA  SANTO  AMARO 

Moderna  colhedeira    2-85 

USINA  SÃO  JOSÉ  DO  PINHEIRO 

Reequipamento   6-480 

USINA  TAMOIO 

Mais  uma  moenda  na,    1.47 

USINA  URUBA 

Reequipamento  —  3-201  e   3-250 

USINA  VARJÃO 

Inauguradas  as  novas  instalações  da,  ...  1-65 
UNIÃO  SUL- AFRICANA 

Crónica  Açucareira  Internacional    1-57 

URUGUAI 

Crónica  Açucareira  Internacional  —  2-139 

e   3-263 

Produção  e  movimento  do  álcool  no  mun- 

a  ^á»-'".,\ í^pgítil  íll':j 4-347 

VALSECCHI,  OTÁVIO 

Fermentação  do  sapoti  '.   1-71 

Fermentação  do  tamarindo    4-365 

O  florescimento  da  cana  de  açúcar  e  con- 
sequências   4-351 

VENEZUELA 

Crónica  Açucareira  Internacional    4-346 

DEZEMBRO,  1951  —  Pág.  101 
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Cr$ 

ÁLCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira    25,00 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  NACIONAL  DE  CARBURANTES    12,00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo   40,00 

CONFERÊNCIA  CANA  VIEIRA  DE  1941    12,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL   25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    20,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O.  W.  Willcox   12,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,0u 

HISTORIA  DO  AÇÚCAR  (29  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal    8,00 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    5,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS  -  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    12,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D-  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli   5,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    10,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  —  Barbosa 

Lima  Sobrinho   12,00 

QUESTÃO  DAS  CALDAS  NAS  DESTILARIAS  DE  PERNAMBUCO  —  Aníbal  R.  de 

Matos    5,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a   1944  — 

Cada  vol.  br   10,00 

SUBSÍDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

UM  DECÉNIO  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  —  Joaquim  de  Melo    5,00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 

DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió  ' 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  5.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAÍA,  ?    3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6*  -  salas  60 1/604  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149    3o  andar  —  Recife 
Enderêço.  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367-  21»  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  lv  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 
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ompanma  usinas  nacionais 
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FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  t-tda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217    -  Rio 


